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Poder Judiciário 
JUSTIÇA FEDERAL 

Seção Judiciária do Rio de Janeiro 
30 Juizado Especial Federal do Rio de Janeiro 

Av. Venezuela, 134, Bloco A - 90 Andar - Bairro: Saúde - CEP: 20081-312 - Fone: (21)3218-7534 - 	03jef rej j.jus.b 

PROCEDIMENTO DO JUIZADO ESPECIAL CÍVEL No 0088159-32.2016.4.02.5151/RJ 

AUTOR: CAMILA APARECIDA BRAGA DE CASTRO OLIVEIRA 

RÉU: GAIA LEO ADMINIST.RACAO DE RECURSOS EDUCACIONAIS S A - FALIDO 

RÉU: UNIÃO - ADVOCACIA GERAL DA UNIÃO 

RÉU: SOCIEDADE DE ENSINO SUPERIOR ESTÁCIO DE SÁ LTDA 

OFÍCIO N° 510002003368 

CHAVE DO PROCESSO:442150056119 
rM1 

DESTINATÁRIO: 7a VARA EMPRESARIAL DA COMARCA DA CAPITAL DO ESTADO DO •r-
RIO DE JANEIRO 

ENDEREÇO: AVENIDA ERASMO BRAGA, 115, LÂMINA CENTRAL, SAIA 706 - CENTRO - 
20020903 - Rio de Janeiro (Comercial) 

Rio de Janeiro, 29/11/2019 

Exmo. Senhor Juiz, 

Pelo presente, solicito a V.Exa que torne as providências que se fizerem 
necessárias, a fim de que seja dada permissão para que a Universidade Estado de Sá 
tenha acesso ao acervo da Universidade Gama Filho — massa falida Galileo Administração 
de Recursos Educacionais S/A, que está sob sua custódia e possa retirar os documentos de 
titularidade da parte autora para a emissão do diploma de conclusão de curso, tudo 
conforme o despacho exarado no processo em referência, a seguir transcrito: 

"Trata-se de ação ajuizada por CAMILA APARECIDA BRAGA DE CASTRO OLIVEIRA em 
face União e Galileo Administração de Recursos Educacionais S/A — Falido com pedido de 
tutela de urgência para que a parte ré entregue à parte autora diploma de graduação no 
curso de Comunicação Social Habilitação Relações Públicas, realizado na Universidade 
Gama Filho, matricula 2003206226-5, no período de julho/2003 até junho/2006 e até a 
presente data não obteve o referido diploma. 
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• , 
Sentença de procedência do pedido com dispositivo nos seguintes termos: 

Isto posto, JULGO PROCEDENTE o pedido da parte autora, com resolução do 
mérito, na esteira da fundamentação e com base no art. 487, I do CPC para condenar a 
União Federal, por intermédio do MEC, a providenciar a certificação de conclusão do 
curso da parte autora e a emissão do diploma da parte autora, no Curso de Graduação em 
Comunicação Social Habilitação Relações Públicas, no prazo de até 60(sessenta) dias, após 
o trânsito em julgado, sob pena de multa única no valor de R$ 4.000,00 (quatro mil reais), 
a ser revertida em favor da parte autora e JULGO IMPROCEDENTE O PEDIDO de 
indenização por danos morais. Sem condenação em honorários advocaticios, por força do 
art. 55 da Lei no 9.099/95, subsidiariamente aplicado. PRI. Documento No: 75181510-18-
0-98-6-674559 - consulta à autenticidade do documento através do site 
http:/ /www.jfrj.jus.br/autenticidade  Após, dê-se baixa e arquivem-se. Sentença assinada 
digitalmente (certificação digital) na forma do art. 1° do Provimento Conjunto no 4 de 16 
de dezembro de 2005. 

Rio de Janeiro, 03 de outubro de 2016 

MARCO FALCAO CRITSINELIS 

Juiz Federal 

Certidão de trânsito em julgado (24/10/2016), evento 23. 

Evento 105, decisão do juízo que determinou o apensamento de ações com o 
mesmo objeto e que tramitam nesse juizo, assim como determinou a suspensão do feito 
com o intuito de que a União pudesse tomar posse do acervo acadêmico dos alunos e ex-
alunos da Massa Falida Galileo, repassasse as informações à IES (Estácio de Sá) para que 
providenciasse a emissão do certificado / diploma de conclusão de curso da parte autora. 

É o breve relatório. Decido. 

Entendo que pelo tempo decorrido desde a data de conclusão de curso pela 
parte autora, ou seja, junho/2006, na Universidade Gama Filho, até a presente data resta 
evidente o dano sofrido pela mesma, pois concluiu o curso de Graduação em 
Comunicação Social Habilitação Relações Públicas e até este momento não conseguiu 
obter o diploma. 

É notório que o diploma do curso e seu histórico são instrumentos essenciais 
para que o estudante consiga adentrar no mercado de trabalho na especialidade que se 
qualificou. Essa assertiva serve tanto para o emprego na rede privada quanto na rede 
pública, lugar cujas exigências são ainda maiores, a nível de comprovação de títulos 
quando da realização de concurso público. 

A situação trazida pela parte autora na inicial não é de desconhecimento 
desse magistrado. Até porque existem ações idênticas tramitando nesse juizo e que até o 
presente momento os autores não conseguiram obter o diploma de conclusão de curso 
por conta de trâmite processual de outras ações (ACP n° 0125055-98.2014.4.02.5101 — 100 
VFRJ e ação 0105323-98.2014.8.19.0001 — 7a Vara Empresarial da Comarca do Rio de 
Janeiro) e inércia da ré União em assumir o acervo da antiga IES. 
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Entretanto, o deslinde da ação no 5042885-08.2019.4.02.5101 foi diverso, com 
a entrega do diploma pela IES à estudante. Por conta disso, ou seja, pelo êxito do caminho 
percorrido para dar efetividade ao julgado, pertinente adotar o mesmo parâmetro para as 
demais ações que possuem o mesmo objeto e tramitam nesse JEF. 

Segue o dispositivo da decisão que permitiu o cumprimento da obrigação de 
fazer de entrega de certificado de conclusão de curso de discente proferido na ação n° 
5042885-08.2019.4.02.5101: 

DESPACHO/DECISÃO 

Trata-se de ação ajuizada por Indrid Silva da Rocha em face União, 
Universidade Veiga de Almeida e Galileo Administração de Recursos Educacionais S/A — 
Falido com pedido de tutela de urgência para que a parte ré entregue à parte autora 
diploma de graduação no curso de Ciências Contábeis, no prazo de 72 horas, realizado na 
Universidade Gama Filho, matrícula 1999130030-1, no período de janeiro/1999 até 
dezembro/2002, uma vez que concluiu o curso em dezembro/2002 e colou grau em 
fevereiro/2003 e até a presente data não obteve o referido diploma. 

Relata que ao solicitar a emissão de histórico escolar e diploma de conclusão 
de curso foi surpreendida pela dificuldade em obter, até a presente data, os referidos 
documentos em razão do encerramento das atividades acadêmicas da Universidade 
Gama Filho. 

Aduz que está impossibilitada de se colocar no mercado de trabalho por 
ausência de prova de seu título profissional e que já requereu ao grupo comercial que 
assumiu a extinta Gama Filho, assim como às instituições de ensino que assumiram o 
acervo por meio da transferência assistida, mas não obteve êxito em relação ao diploma, 
mas tão somente conseguiu obter o histórico escolar. 

Apesar de ter realizado notificações extrajudiciais e enviado ofícios às rés até 
hoje não teve qualquer resposta. Por conta disso, requer a devida prestação jurisdicional 
para obter seu diploma de conclusão no curso de Ciências Contábeis junto à Universidade 
Gama Filho. 

Junta documentos. 

Decisão do juízo determinando a inclusão do litisconsorte passivo Massa 
Falida — Galileo Administração de Recursos Educacionais S/A no polo passivo da lide, 
evento 10. 

Emenda à inicial, com pedido de inclusão da Universidade Veiga de Almeida 
na lide, evento 13. 

É o breve relatório. Decido. 

Entendo que pelo tempo decorrido desde a data de conclusão de curso pela 
parte autora, ou seja, dezembro/2002, na Universidade Gama Filho, até a presente data 
resta evidente o dano sofrido pela mesma, pois concluiu o curso de Graduação em 
Ciências Contábeis em dezembro/2002 e até este momento não conseguiu obter o 
diploma. 

É notório que o diploma do curso e seu histórico são instrumentos essenciais 
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• 
para que o estudante consiga adentrar no mercado de trabalho na especialidade que se 
qualificou. Essa assertiva serve tanto para o emprego na rede privada quanto na rede 
pública, lugar cujas exigências são ainda maiores a nível de comprovação de títulos 
quando da realização de concurso público. Fttmus bani iuris e periculum in 
mora presentes, portanto, no caso presente. 

A situação trazida pela parte autora na inicial não é de desconhecimento 
desse magistrado. Até porque existem ações idênticas tramitando nesse juizo e que até o 
presente momento os autores não conseguiram obter o diploma de conclusão de curso 
por conta de trâmite processual de outras ações (ACP no 0125055-98.2014.4.02.5101 — 100 
VERJ e ação 0105323-98.2014.8.19.0001 — 7a  Vara Empresarial da Comarca do Rio de 
Janeiro) e inércia da ré União em assumir o acervo da antiga IES. 

Como faço referências às ações que estão em curso nesse juizo e possuem o 
mesmo objeto, replico, para efeito de conhecimento da parte autora, decisão proferida na 
ação no 0088459-32.2016.4.02.5151, às fls. 414/417, e translada as demais: 

DECISÃO 

Tendo em vista a manifestação da União (MEC) às fls. 299/300, 
especificamente no ponto referente à existência de Ação Civil Pública no 0125055-
98.2014.4.02.5101, ajuizada pela União em face da Galileo Administradora de Recursos 
Educacionais S/A e Outros, que está tramitando na loa Vara Federal do Rio de Janeiro, 
cujo pedido é: entregar o acervo acadêmico (documentação de todos os alunos e ex-
alunos e dos cursos), higienizado e organizado, por meio Mico e eletrônico, franqueando 
acesso ao sistema acadêmico e respectiva chave ou senha, às instituições discriminadas 
nos quadros constantes do item 75 acima, selecionadas no processo de transferência 
assistida. 

Tendo em vista o teor da decisão proferida na ACP às fls. 1047/1049: 

Decisão 

Fls. 103/121 — Defiro o beneficio da assistência judiciária gratuita, uma vez 

que é notório que a GALILEO ADMINISTRAÇÃO DE RECURSOS 
EDUCACIONAIS S/A, uma vez que é notório que encontra-se na condição de "MASSA 
FALIDA" (processo no. 0105323-98.2014.8.19.0001, 7.  Vara Empresarial da Comarca da 
Capital do Estado do Rio de Janeiro); 

(...) 

Fls. 1045/1046 — Defiro a segunda vistoria, devendo a União Federal agendar 
dia, hora e demais elementos necessários à sua concretização (fls. 641 e 906/907) com 
CONSULTORIA EMPREENDIMENTOS E PARTICIPAÇÕES — CONSULTEP S/A (fls. 90/91). 

Cumpre observar que, em 18.08.2015, este MM. Juizo determinou a expedição 
de mandado, com cláusula de urgência, a ser cumprido pelo Sr. Oficial de Justiça, "no 
sentido de acompanhar as partes e seus representantes legais na diligência que terá lugar 
amanhã, permanecendo no local durante todo o procedimento de constatação e 
arrolamento de bens, equipamentos e documentos, e para que certifique, ao final, aquilo 
que estiver a ser retirado pelo pessoal do MEC". O Sr. Oficial de Justiça cumpriu a 
diligência, mas certificou que "nenhum documento ou pasta foi retirado dos arquivos e 
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salas". Até hoje, a União Federal não foi capaz de cumprir o programa de identificação de 
recursos humanos e logísticos para a transferência do acervo acadêmico físico e digital 
objeto 	do 	Despacho 	Ordinário 	no. 	620/ 2014-DISUP/ SERES/ MEC 	(lis. 
481/489). Providencie, assim, de urna vez por todas, o cumprimento do referido  

TO lama em uinze semanas sob tena de multa de R 500 00 tuinhentos reais or dia 
sobre a remuneração percebida pelo Ilmo. Sr. Secretário da Secretaria de Regulacão e 
Supervisão da Educação Superior, prazo que terá início a partir da intimação dessa 
autoridade administrativa. (grifos nossos)  

Expeça a Secretaria Carta Precatória Intimatória do Ilmo. Sr. Secretário da 
Secretaria de Regulação e Supervisão da Educação Superior do Ministério da Educação, 
intimando-o para o cumprimento da providência acima descrita. 

Rio de Janeiro, 27 de novembro de 2017. 

Assinado Eletronicamente 

ALBERTO NOGUEIRA JÚNIOR 

Juiz Federal— 10a VF /RJ 

Tendo em vista a manifestação da União na ACP às fls. 1150, onde afirma que 
as tratativas para a retirada da documentação estão em estágio avançado; 

Tendo em vista o teor da petição da União às fls. 299/300: 

Todavia, assim concluiu a SERES: 

Entretanto, ressalta-se as seguintes informações constantes do Memorando 
n° 	113 /2018/CGMAE/DISUP/SERES/SERES: i) O acervo físico documental da 
descredenciada Universidade Gama Filho está em poder dos administradores judiciais da 
Massa Falida de Galileo Administração de Recursos Educacionais S/A; ii) A retenção dos 
documentos é objeto de Ação Civil Pública n° 0125055-98.2014.4.02.5101, primeiro, para 
que a Galileo providenciasse a entrega dos documentos a cada uma das instituições 
selecionadas no processo de transferência assistida (Universidade Estado de Sá — Unesa, 
Universidade Veiga de Almeida — UVA e Faculdade de Tecnologia Senac Rio) e, 
posteriormente, e tendo em vista o não cumprimento das determinações do MEC, que a 
Galileo liberasse o acesso a esses acervos a fim de que pudessem ser verificados para a 
consequente transferência; iii) as IES receptoras dos estudantes, e que agora deverão 
receber o acervo dos respectivos cursos, alegaram não ter espaço para a realização da 
triagem do acervo, que deverá ser, posteriormente, catalogado pelas respectivas 
receptoras; iv) SERES/MEC entrou em contato com a Secretaria de Patrimônio da União - 
SPU a fim de encontrar local adequado para onde possam ser levados os documentos, 
com condições de trabalho e salubridade para a triagem e sua separação. Vale lembrar 
que os locais onde se encontram atualmente não possuem fornecimento de água, luz, 
internei, nem segurança, o que impossibilita o trabalho da equipe a ser designada para tal 
fim; v) Salienta-se que esta SERES/MEC logrou apenas repassar às receptoras um banco 
de dados digital no qual constam informações sobre as disciplinas cursadas, notas e 
menções. E de fato, consultando o referido banco de dados digital, foram encontrados 
registros em nome de Camila Aparecida Braga de Castro Oliveira, conforme documento  
em anexo (SEI no 1225473)• vi) Porém, para que se possa emitir diploma do curso, é  
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preciso comprovação de que a reclamante colou grau, documento que não se encontra 
em poder da instituição receptora dos estudantes e do respectivo acervo do curso de 
Comunicação Social, neste caso a Universidade Veiga de Almeida. Também, e na maioria 
dos casos, para continuidade da vida acadêmica, a reclamante precisa estar de posse das  
ementas das disciplinas cursadas, documentos ainda pendentes de recolhimento às IES  
receptoras; vii) enquanto não concluída a transferência do acervo físico e a triagem dos  
documentos, a princípio, não há como a Universidade Veiga de Almeida, ou qualquer  
uma das outras duas IES, expedir diplomas ou certificados de conclusão de curso para os  
egressos da descredenciada Universidade Gama Filho; e viii) A possibilidade de emissão 
deve ser analisada pela própria Veiga de Almeida, com base em sua autonomia didático-
pedagógica, nas normativas educacionais e referentes à transferência assistida e com base 
nos documentos necessários que porventura estejam de posse da reclamante. 

Tendo em vista o descumprimento reiterado das rés em fornecer o 
certificado de conclusão de curso na IES que recebeu o(a) aluno(a) em razão da 
transferência assistida, inclusive, em alguns casos, com o pagamento de multa por 
descumprimento de comando judicial; 

Tendo em vista que a obrigação de fazer de entregar o certificado de 
conclusão de curso à parte autora demanda ação da União (MEC) nos autos da ACP no 
0125055-98.2014.4.02.5101, ou seja, providenciar a retirada do acervo acadêmico da 
guarda da Massa Falida Galileo; 

Considerando que o acervo acadêmico encontra-se sob a guarda e 
responsabilidade da 7a  Vara Empresarial por força da falência da Massa Falida Galileo 
Administração de Recursos Educacionais S/A, que não possuiu condições e estrutura 
material e de pessoal que viabilize a localização de documentos escolares dos ex-alunos, 
conforme comunicação inserida as fls. 179 dos autos do processo 0088159-
32.2016.4.02.5151; 

Tendo em vista que esse juizo não tem como emitir comando de coerção 
para que a ré cumpra a sentença transitada em julgado, uma vez que depende de 
providências da União na ACP; ratifico o cancelamento da RPV de fl. 218, referente à 
multa por descumprimento de comando judicial, e determino o sobrestamento do feito 
pelo prazo de 90 (noventa) dias, com o intuito de que nesse período a União tome posse 
do acervo acadêmico dos alunos e ex-alunos da Massa Falida Galileo, repasse as 
informações às IES para que possam providenciar a emissão do certificado / diploma de 
conclusão de curso da parte autora. 

Saliento que a parte autora deverá diligenciar junto à ACP para o 
cumprimento da obrigação de fazer imposta à União naqueles autos. 

Cumprida a transferência de posse dos documentos à IES, quaisquer das 
partes que tiver ciência deverão comunicar ao presente juízo para que impulsione, 
novamente, a ação até seu deslinde final. 

Levando-se em conta o aqui decidido, suspendo os efeitos de eventuais 
imposição de multa às rés, desde que ainda não levantadas. 

Considerando que tramitam neste JEF, em fase de execução, processos 
na mesma situação de dependência quanto ao cumprimento do julgado e expedição de 
diploma de ex-alunos vinculado à massa falida Galileo, determino o apensamento dos 
processos números 0088159-32.2016.4.02.5151; 0085789-17.2015.4.02.5151; 
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0074156-09.2015.4.02.5151 e 0089803-63.2016.4.02.5101, ressalvando-se este último 
que tramita na Turma Recursal em grau de recurso, quando de seu retorno. 

Traslade-se a presente decisão para os processos apensados, se lhes 
aplicando no que couber. 

Suspenda-se o processo por 90 (noventa) dias. 

Cumpra-se. Intime-se. 

Contudo, ante o tempo decorrido desde o comando de suspensão dos autos e 
o intuito desse magistrado em dar efetividade ao comando judicial proferido nas ações n° 
0088159-32.2016.4.02.5151; 0085789-17.2015.4.02.5151; 0074156-09.2015.4.02.5151 e 
0089803-63.2016.4.02.5101, e, agora, também na presente demanda, defiro a tutela de 
urgência requerida, na forma do Art. 300 do CPC, e DETERMINO: 

1. A distribuição desse feito por vinculação às ações anteriormente citadas; 

2. Que a Universidade Veiga de Almeida emita o diploma da parte autora 
(CPF no 052.050.247-71, no curso de Ciências Contábeis, sob matricula 1999130030-
1, ministrado no período de janeiro/1999 até dezembro/2002, na Universidade 
Gama Filho, no prazo de até 60(sessenta) dias, uma vez a parte autora acostou aos 
autos seu histórico escolar (evento 1 — comprovante 6); 

3. Que a União / MEC chancele o diploma emitido pela Universidade Veiga 
de Almeida, no prazo de até 60(sessenta) dias, a partir do cumprimento da obrigação 
de item 2; 

4. Caso a Universidade Veiga de Almeida necessite de documentos 
diferentes daqueles constantes nos autos, determino que providencie a busca dos 
mesmos na 7a  Vara Empresarial da Comarca do Rio de Janeiro, ação 0105323-
98.2014.8.19.0001, no acervo acadêmico dos alunos e ex-alunos da Massa Falida 
Galileo, mediante autorização do juízo empresarial; 

5. Expeça-se mandado notificatório ao juízo da 7a  Vara Empresarial da 
Comarca do Rio de Janeiro solicitando permissão para que a Universidade Veiga de 
Almeida tenha acesso ao acervo da Universidade Gama Filho — massa falida Galileo 
Administração de Recursos Educacionais S/A, que está sob sua custódia, e possa 
retirar os documentos de titularidade da parte autora para a emissão do diploma de 
conclusão de curso. 

6. Cumpra-se. Citem-se. Intimem-se. 

Documento eletrônico assinado por KARINA DE OLIVEIRA E SILVA, Juíza 
Federal Substituta, na forma do artigo 10, inciso III, da Lei 11.419, de 19 de dezembro de 
2006 e Resolução TRF 2a  Região no 17, de 26 de março de 2018. A conferência 
d 	a autenticidade do documento está disponível no endereço eletrônico 
https: / / eproc.jfrj.jus.br, 	mediante 	o 	preenchimento 	do 	código 
verificador 510001179407v5 e do código CRC 05d43dae. 
Informações adicionais da assinatura: 
Signatário (a): KARINA DE OLIVEIRA E SILVA 
Data e Hora: 11/7/2019, às 14:42:22 
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Na ação acima, qual seja, n° 5042885-08.2019.4.02.5101, foi enviado oficio a 7a 
Vara Empresarial da Comarca do Rio de Janeiro no intuito de solicitar permissão para 
que a IES tivesse acesso ao acervo da Universidade Gama Filho — massa falida Galileo 
Administração de Recursos Educacionais S/A, que está sob sua custódia, para retirar os 
documentos de titularidade da parte autora para emissão do diploma de conclusão de 
curso. 

Houve a seguinte resposta da 7a Vara Empresarial a esse juizo: 

Processo NI': 0105323-98.2014.6.19.0001 
Distribuição: 2810312014 

Classe/Assunta Faléncia de Empresários. Socied. Empresa nas, Microempresas e Empresas de Peq. 

Porte - Requerimento - Convolação de Recuperação Judicial em Falência 

Massa Falida' CAULE() ADMINISTRAÇÃO DE RECURSOS EDUCACIONAIS SiA Massa Falida-
GALOU° ADMINISTRAÇÃO DE RECURSOS EDUCACIONAIS SIA e outros 

Excelentissimo Dr. Juiz. 

Em atenção ao Mandado Notificatório n° 510001181474, extraido dos autos *o vosso processo 
5042885-08.2019.4,02.51011RJ, informo que o acervo digital da documentação dos ex-alunos da 
Universidade Gama Filho encontra-se com o MEC. Diante da informação do término do curso, pela 
interessada, ter sido realizada no ano de 2002, ê posslvel que a documentação solicitada esteja 
digitalizada, devendo, nesse caso, diligenciar junto ao MEC. 

Ademais, há Ação Civil Pública n° 0125055-98,201.4.4.02.5101 em trâmite, proposta peta União contra 
CAULE° ADMINISTRADORA DE RECURSOS EDUCACIONAIS 5/4, consistente em entregar todo o 
acento acadêmico (documentação do todos os alunos e ex-alunos e dos cursos) higienizado e 
organizado, por meto físico e eletrônico, franqueando acesso ao sistema académico e respectiva chave 
ou senha. 

Com relação ao acervo físico, este juizo não é contrario ao acesso, desde que acompanhado pelo 
Administrador Judicial, em data e horário a ser marcado com o mesmo; no entanto, ressalto, que o local 
onde se encontra a documentação, está da mesma forma que foi deixado pela Universidade Gama Filho: 
o acervo não está catalogado, não ha indico e o local está sem luminosidade. Segue em anexo, cópia da 
decisão na sua integra. 

No ensejo, renovo os votos de elevada estima e consideração. 

Atenciosamente, 

Viviane Vieira do Amaral Arronenzi 

Juiz de Direito 

Código de Atnenticacão:41185.TU6X.LNP .TXF2 
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Apesar de a 1ES não ter utilizado a permissão deferida pela Vara Empresarial, 
esta fundamentou a expedição do diploma na decisão judicial, uma vez que determinou 
ao MEC a chancela do documento. 

Assim, ante o tempo decorrido desde o comando de suspensão dos autos e o 
intuito desse magistrado em dar efetividade ao comando judicial proferido nas ações n° 

0085789-17.2015.4.02.5151 e 0074156-09.2015.4.02.5151, DETERMINO: 

1. Que a Universidade Estácio de Sá emita o diploma da parte autora (CPF 
no 058.561.257-97), no curso de Comunicação Social Habilitação Relações Públicas, 
sob matrícula 2003206226-5, ministrado no período de julho/2003 até junho/2006, 
na Universidade Gama Filho, no prazo de até 60(sessenta) dias; 

2. Que a União / MEC chancele o diploma emitido pela Universidade 
Estácio de Sá, no prazo de até 60(sessenta) dias, a partir do cumprimento da 
obrigação de item 1; 

3. Caso a Universidade Estácio de Sá necessite de documentos diferentes 
daqueles constantes nos autos, determino que providencie a busca dos mesmos na 
7a  Vara Empresarial da Comarca do Rio de Janeiro, ação 0105323-98.2014.8.19.0001, 
no acervo acadêmico dos alunos e ex-alunos da Massa Falida Galileo, mediante 
autorização do juízo empresarial; 

4. Considerando a prévia autorização judicial, expeça-se oficio ao juizo da 
7a  Vara Empresarial da Comarca do Rio de Janeiro, que deverá ser portado pela 
representante da IES, solicitando permissão para que a Universidade Estácio de Sá 
tenha acesso ao acervo da Universidade Gania Filho — massa falida Galileo 
Administração de Recursos Educacionais S/A, que está sob sua custódia e possa 
retirar os documentos de titularidade da parte autora para a emissão do diploma de 
conclusão de curso. 

Cumpra-se. Citem-se. Intimem-se." 

Documento eletrônico assinado por MARCO FALCAO CRITSINELIS, Juiz Federal, na forma do artigo 10, inciso 111, da 
Lei 11.419, de 19 de dezembro de 2006 e Resolução IRE 2o Região no 17, de 26 de março de 2018. A conferência da 
autenticidade do documento está disponível no endereço eletrônico lums://eproc.jfrj.jus.br, mediante o 
preenchimento do código verificador 510002003368v4 e do código CRC 979a238e. 

Informações adicionais da assinatura: 
Signatário (a): MARCO FALCAO CRITSINEIIS 
Data e Hora: 29/11/2019, às 15:40:19 

0088159-32.2016.4.02.5151 	 510002003368 .V4 

I I II liii  11111111111 Ii III iii!L 111 UH HIRE 	 11j1U1111111111111111 *008 81593220164025151* 
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Érika Barbosa Rodrigues 
Advogada 

OAB/F13 144.465 

EXMO. SR. DR. JUIZ DE DIREITO DO 	JUIZADO ESPECIAL FEDERAL DA SEÇÃO 

JUDICIÁRIA DO RIO DE JANEIRO 

CAMILA APARECIDA BRAGA DE CASTRO OLIVEIRA, brasileira, solteira, 

estudante, portadora da carteira de identidade n° 21.3553957-8 expedida pelo 

DETRAN/RJ , inscrita no CPF n° 058.561.257-97 residente e domiciliada a Rua General 

Clarindo, 275, Bloco 2 — apto. 806 — Engenho de Dentro — Rio de Janeiro — RJ — CEP: 

20755-320 através de sua advogada infra-assinada com endereço profissional 

estabelecido a Trav. Almerinda Lucas de Azevedo, 11— sala 905— Centro — Nova Iguaçu 

— RJ — CEP: 26210-180 vem, à presença de V.Excelência, propor a presente 

AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE FAZER 

C/C DANOS MORAIS COM PEDIDO DE TUTELA ANTECIPADA 

Em face de MEC (MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO E CULTURA), CNPJ sob o n° 

00.394.445/0003-65 situado na Rua da Imprensa, n° 16- 14° e 16° Andar - Centro, Rio 

de Janeiro - RJ, 20030-120, pelos fatos e fundamentos que expõe a seguir: 

TRAV.AEMERINDA LUCAS DE AZE'. EDU), I SI-905 - CENTRO - NOVA IGUAÇU 
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Érika Barbosa Rodrigues 
Advogada 

OAB/R) 144.465 

DA ANTECIPAÇÃO DOS EFEITOS DA TUTELA 

Nesse sentido, o artigo 311 do Novo Código de Processo Civil, determina: 

Art. 311. A tutela da evidência será concedida, 

independentemente da demonstração de perigo de 

dano ou de risco ao resultado útil do processo, quando: 

I - ficar caracterizado o abuso do direito de defesa ou 

o manifesto propósito protelatório da parte; 

11 - as alegações de fato puderem ser comprovadas 

apenas documentalmente e houver tese firmada em 

julgamento de casos repetitivos ou em súmula 

vinculante; 

III - se tratar de pedido reipersecutário fundado em 

prova documental adequada do contrato de depósito, 

caso em que será decretada a ordem de entrega do 

objeto custodiado, sob cominação de multa; 

IV - a petição inicial for instruída com prova 

documental suficiente dos fatos constitutivos do 

direito do autor, a que o réu não oponha prova capaz 

de gerar dúvida razoável. 

Parágrafo único. Nas hipóteses dos incisos II e III, o juiz 

poderá decidir liminarmente.;" 
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Érika Barbosa Rodrigues 
Advogada 

OAB/R3 144.465 

A Autora concluiu curso de Comunicação Social com habilitação em 

Jornalismo e Relações Públicas pela Universidade Gama Filho em 2006. Ocorre que foi 

publicado edital 02/2014/SERES/MEC em 23/01/2014 pelo Réu (doc. anexado) tendo 

sido as vencedoras, a Universidade Estácio de Sá e Universidade Veiga de Almeida, 

para assumirem a transferência assistida dos ex-alunos da Universidade Gama Filho, 

porém, o Réu no edital não incluiu o Curso de Comunicação Social realizado pela 

Autora tendo incluído somente o Curso de Jornalismo. 

Sendo assim, a Autora vem sofrendo muitos danos e prejuízos pois não 

consegue obter seu diploma de Ensino Superior junto a uma das Universidades 

vencedoras por culpa exclusiva do Réu que não determinou no Edital qual das 

Universidades seria a responsável pelo Curso de Comunicação Social. 

A atitude do Réu demonstra-se uma conduta manifestamente ilegal 

atentando contra os Direitos Individuais e Sociais garantidos pela CONSTITUIÇÃO DA 

REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL. 

Ademais, há um prazo para a Autora entregar o diploma na 

Universidade Cândido Mendes, na qual está atualmente matriculada em Curso de 

MBA Gestão Empresarial, posto que se a AUTORA não fizer a entrega poderá ser 

impedida de continuar o curso atrapalhando ainda mais sua formação profissional. 

Logo, diante da urgência da situação em tela, haja vista a 

irreparabilidade do dano eminente, podendo causar um PREJUÍZO IRREPARÁVEL ao 

direito da AUTORA. 

Assim presente os requisitos não restam dúvidas, de que o receio de 

dano irreparável é manifesto, sendo autorizada, a concessão da liminar inaudita altera 

parte, impondo a liminar para que o Réu determine no prazo de 72 horas qual das 

Universidades (Estácio de Sá ou Veiga de Almeida) é a responsável pela transferência 

assistida dos ex-Alunos do Curso de Comunicação Social da Universidade Gama Filho 

com a publicação no Diário Oficial.  
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Érika Barbosa Rodrigues 
Advogada 

OAB/RJ 144.465 

DOS FATOS 

A Autora é bacharel em Comunicação Social com habilitação em 

Jornalismo e Relações Públicas pela Universidade Gama Filho tendo concluído o curso 

no ano de 2006 pelo Campus Piedade no turno da manhã (declaração em anexo). 

Ocorre que em virtude de vários problemas familiares, inclusive 

falecimento de seu avô, e, financeiros, por tais motivos a Autora atrasou seu 

requerimento de diploma junto a Universidade Gama Filho que veio decretar a falência 

no ano de 2013 encerrando suas atividades. 

Desta forma conseguiu colar grau, porém, não conseguiu obter seu 

diploma até o presente momento. 

É importante destacar, V. Excelência, que após o encerramento das 

atividades da Universidade Gama Filho, o MEC (Ministério de Educação e Cultura) 

publicou edital 02/2014/SERES/MEC em 23/01/2014 (doc. anexado) convocando 

novas Universidades para assumirem a transferência assistida dos ex-alunos da 

Universidade, dentre as quais foram vencedoras as Universidades Estácio de Sá e 

Veiga de Almeida. 

No ano de 2016 a Autora se matriculou em curso IMBA EM GESTÃO 

EMPRESARIAL (matrícula: K234566) na Universidade Cândido Mendes no Campus 

Centro apresentando a declaração que possui da transferência assistida da Universidade 

Gama Filho ficando pendente o diploma. 

Desta forma, a autora compareceu em ambas Universidades 

supracitadas responsáveis pela transferência dos ex-alunos afim de requerer 

seu diploma, porém, ambas alegam que não são as responsáveis pela emissão 

do diploma do Curso de Comunicação Social, o qual a Autora concluiu uma vez 

que não consta no Edital publicado pelo Réu o referido curso de Comunicação 

social somente o Curso de Jornalismo.  
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Ressalta-se, Nobre julgador, que a Autora vem suportando muitos 

danos e prejuízos por culpa exclusiva do Réu que não incluiu o curso de 

Comunicação Social no edital deixando de determinar qual Universidade 

assumiria a transferência dos ex-alunos da Gama Filho do mencionado curso 

(Comunicação Social). 

Tal situação tem causado muitas angústias e transtornos a Autora já que 

compareceu por diversas vezes junto as Universidades para obter seu diploma sem 

obter êxito, além disso foi lhe concedido um prazo de 90 dias para a apresentação do 

diploma junto a Universidade Cândido Mendes na qual atualmente encontra-se 

matriculada em CURSO DE MBA de Gestão Empresarial e se não apresentar pode ser 

impedida de continuar no curso. 

A Autora necessita do referido documento posto que se encontra 

formada, porém, não tem como comprovar oficialmente sua graduação sendo 

o diploma documento essencial para continuidade e regularização de sua vida 

acadêmica e profissional suportando assim muitas angústias e danos estando 

abalada psicologicamente, muito além de mero aborrecimento em virtude da 

atitude do Réu e como não conseguiu solucionar de forma pacífica se socorre 

ao Judiciário por medida de direito e justiça! 

DO DIREITO 

No caso em tela a não inclusão do Curso de Comunicação Social pelo Réu 

no Edital publicado n° 02/2014/SERES/MEC que implica na negativa de fornecimento 

do diploma da autora é totalmente ilegal. 

Fere, ainda, o Princípio da Continuidade dos serviços essenciais, previsto 

no artigo 22 do CDC, verbis: 
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OAB/123 144.465 

"Art. 22. Os órgãos públicos, por si ou suas empresas, 

concessionárias, permissionárias ou sob qualquer outra forma 

de empreendimento, são obrigados a fornecer serviços 

adequados, eficientes, seguros e, quanto aos essenciais, 

contínuos." 

Cabe mencionar que Educação de nível superior„ é de natureza 

ESSENCIAL sendo um de seus básicos fundamentos, o acesso e conclusão da graduação. 

DOS PRECEITOS CONSTITUCIONAIS 

Verifica-se que a conduta do Réu viola "A dignidade da pessoa humana" 

que é princípio fundamental do Estado. 

Devemos somar o princípio constitucional constante em seu artigo 62, 

onde se reconhece que a EDUCAÇÃO é um direito social assegurados a todos os cidadãos 

e que incumbem ao Estado, conforme se vê no art. 205 da Constituição, verbis: 

"Art. 6° São direitos sociais a educação, a saúde, 

o trabalho, a moradia, o lazer, a segurança, a previdência 

social, a proteção à maternidade e à infância, a assistência 

aos desamparados, na forma desta Constituição." 

"Art. 205. A educação, direito de todos e dever 

do Estado e da família, será promovida e incentivada 

com a colaboração da sociedade, visando ao pleno 

desenvolvimento da pessoa, seu preparo para o 

exercício da cidadania e sua qualificação para o 

trabalho." 
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Sendo assim não pode o réu em virtude de sua conduta impedir que a Autora 

obtenha seu diploma de colação de grau de nível superior, interferindo diretamente em 

sua educação, que é de um dos direitos integrantes da cidadania. 

8) DO ATO ILÍCITO e DO DANO MORAL 

No presente caso verifica-se a prática de ilícito pelo Réu, uma vez que não 

fez a inclusão do Curso (Comunicação Social) concluído pela Autora, no Edital 

02/2014/SERES/MEC de transferência assistida dos ex-alunos da Universidade Gama 

Filho, o que vem impedindo a Autora de obter o seu diploma de Ensino Superior e dar 

continuidade a sua formação profissional e acadêmica. 

À luz do artigo 186 do Código Civil :"aquele que, por ação ou omissão 

voluntária, negligência ou imprudência, violar direito e causar dano a outrem, ainda 

que exclusivamente moral, comete ato ilícito". 

Preconiza o Art. 927 do Código Civil: "Art. 927. Aquele que, por ato ilícito, 

causar dano a outrem, fica obrigado a repará-lo". 

Diante de todo o ocorrido a Autora vem passando por muitos transtornos, 

angústias e danos em seu estado físico e psicológico muito além de um mero 

aborrecimento diante do ocorrido. Diante da prática do ilícito pelo Réu, surge o dever 

de reparar os danos morais causados a Autora. 

Neste sentido, a Constituição Federal de 1988, no seu artigo 52, incisos V e X, in 

verbis: 

"V - é assegurado o direito de resposta, proporcional ao 

agravo, além da indenização por dano material, moral ou 

à imagem." 

r-) 
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X — são invioláveis a intimidade, a vida privada, a honra 

e a imagem das pessoas, assegurado o direito a 

indenização pelo dano material ou moral decorrente de 

sua violação." 

Para que se caracterize o dano moral, é imprescindível que haja: a) ato ilícito, 

causado pelo agente, por ação ou omissão voluntária, negligência ou imprudência; b) 

ocorrência de um dano, seja ele de ordem patrimonial ou moral; c) nexo de causalidade 

entre o dano e o comportamento do agente. 

A presença do nexo de causalidade entre os litigantes está patente, sendo 

indiscutível o liame jurídico existente entre eles. 

A definição de dano moral tem que ser dada sempre em contraposição ao dano 

material, sendo este o que lesa bens, apreciáveis conteúdo econômico. Assim, a citada 

indenização tem a finalidade de compensar a sensação de dor da vítima e, ao mesmo 

tempo, produzir no causador do mal, impacto bastante para dissuadi-lo de igual e novo 

atentado. 

DOS PEDIDOS  

Diante do exposto, a parte Autora requer a V. Excelência: 

a. A citação do réu para querendo responder a presente sob pena de confissão e 

revelia e que V.Exa. Julgue procedentes os pedidos na forma da inicial. 

b. Seja concedida TUTELA ANTECIPADA, sem a oitiva da parte contrária, na forma do 

art. 273, I do CPC, intimando-se a parte ré, por mandado a ser cumprido por Oficial de 

Justiça, para QUE A RÉ DETERMINE QUAL UNIVERSIDADE (ESTÁCIO DE SÁ OU VEIGA 

DE ALMEIDA) É A RESPONSÁVEL PELA TRANSFERÊNCIA ASSISTIDA DOS EX-ALUNOS DO 
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CURSO DE COMUNICAÇÃO SOCIAL DA UNIVERSIDADE GAMA FILHO, NO PRAZO DE 72 

HORAS COM PUBLICAÇÃO DO DIÁRIO OFICIAL  imediatamente, sob pena de multa 

diária a ser arbitrada pelo Juízo, devendo a tutela ser tornada definitiva ao final da 

demanda; 

a. Seja condenado o Réu na Obrigação de Fazer para determinar qual Universidade 

(Estácio de Sá ou Veiga de Almeida) é a responsável pela transferência assistida dos 

ex-alunos do Curso de Comunicação Social da Universidade Gama Filho, no prazo de 

72 horas com publicação do diário oficial sob pena de multa a ser arbitrada pelo Juizo. 

b. Que após ser determinada a Universidade responsável pelo Curso de 

Comunicação Social dos ex-alunos da Gama Filho que seja expedido oficio por este 

juizo para a Universidade responsável para que esta emita imediatamente o diploma 

em nome da Autora tendo em vista que a mesma precisa com urgência apresentar o 

referido documento junto a Universidade Cândido Mendes; 

c. Que seja a ré condenada ao pagamento de Danos Morais no valor de 60 salários 

mínimos; 

d. Que seja deferida a inversão do ônus da prova. 

Protesta por todos os meios de prova em direito admitidos, ora documental, 

testemunhal, bem como o depoimento do réu, sob pena de confissão. 

Dá-se a causa o valor de R$ 52.800,00 (cinquenta e dois mil e oitocentos reais). 

Nestes termos, 

Pede Deferimento 
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Rio de Janeiro, 30 de Junho de 2016. 

Érika Barbosa Rodrigues 

OAB/RJ 144.465 
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ProtocoladApor ERIKA BARBOSA  RODRIGUES  em 30/06/2016 17:46:48 (Processo 0088159-32.2016.4.02.5151) 
Documento No: 75181510-1-0-1-10-856167 - consulta à autenticidade do documento através do site http://www1frilus.br/autenticidade  
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Poder Judiciário 
JUSTIÇA FEDERAL 

Seção Judiciária do Rio de Janeiro 
30 Juizado Especial Federal do Rio de Janeiro 

Av. Venezuela, 134, Bloco A - 9° Andar - Bairro: Saúde - CEP: 20081-312 - Fone: (21)3218-7534 - Email: 
03jef@jfillus.tir 

PROCEDIMENTO DO JUIZADO ESPECIAL CÍVEL No 0088159-32.2016.4.02.5151/RJ 

AUTOR: CAMILAAPARECIDA BRAGA DE CASTRO OLIVEIRA 

RÉU: GALILEO ADMIN1STRACAO DE RECURSOS EDUCACIONAIS S A - FALIDO 

RÉU: UNIÃO - ADVOCACIA GERAL DA UNIÃO 

DESPACHO/DECISÃO 

Trata-se de ação ajuizada por CAMILA APARECIDA BRAGA DE CASTRO 
OLIVEIRA em face União e Galileo Administração de Recursos Educacionais S/A — 
Falido com pedido de tutela de urgência para que a parte ré entregue à parte autora 
diploma de graduação no curso de Comunicação Social Habilitação Relações Públicas, 
realizado na Universidade Gama Filho, matrícula 2003206226-5, no período de 
julho/2003 até junho/2006 e até a presente data não obteve o referido diploma. 

Sentença de procedência do pedido com dispositivo nos seguintes termos: 

Isto posto, JULGO PROCEDENTE o pedido da parte autora, com resolução 
do mérito, na esteira da fundamentação e com base no art. 487, I do CPC 
para condenar a União Federal, por intermédio do MEC, a providenciar a 
certificação de conclusão do curso da parte autora e a emissão do diploma 
da parte autora , no Curso de Graduação em Comunicação Social 
Habilitação Relações Públicas, no prazo de até 60(sessenta) dias, após o 
trânsito em julgado, sob pena de multa única no valor de R$ 4.000,00 
(quatro mil reais), a ser revertida em favor da parte autora e JULGO 
IMPROCEDENTE O PEDIDO de indenização por danos morais. Sem 
condenação em honorários advocatícios, por força do art. 55 da Lei n° 
9.099/95, subsidiariamente aplicado. PRI. Documento No: 75181510-18-0-
98-6-674559 - consulta à autenticidade do documento através do site 
http: / /www.jfrj.jus.br/autenticidade  Após, dê-se baixa e arquivem-se. 
Sentença assinada digitalmente (certificação digital) na forma do art. lo do 
Provimento Conjunto no 4 de 16 de dezembro de 2005. 

Rio de Janeiro, 03 de outubro de 2016 

MARCO FALCAO CRITSINELIS 

Juiz Federal 
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Certidão de trânsito em julgado (24/10/2016), evento 23. 

Evento 105, decisão do juízo que determinou o apensamento de ações com 
o mesmo objeto e que tramitam nesse juízo, assim como determinou a suspensão do 
feito com o intuito de que a União pudesse tomar posse do acervo acadêmico dos 
alunos e ex-alunos da Massa Falida Galileo, repassasse as informações à IES (Estácio de 
Sá) para que providenciasse a emissão do certificado / diploma de conclusão de curso 
da parte autora. 

É o breve relatório. Decido. 

Entendo que pelo tempo decorrido desde a data de conclusão de curso pela 
parte autora, ou seja, junho/2006, na Universidade Gama Filho, até a presente data 
resta evidente o dano sofrido pela mesma, pois concluiu o curso de Graduação em 
Comunicação Social Habilitação Relações Públicas e até este momento não conseguiu 
obter o diploma. 

É notório que o diploma do curso e seu histórico são instrumentos 
essenciais para que o estudante consiga adentrar no mercado de trabalho na 
especialidade que se qualificou. Essa assertiva serve tanto para o emprego na rede 
privada quanto na rede pública, lugar cujas exigências são ainda maiores, a nível de 
comprovação de títulos quando da realização de concurso público. 

A situação trazida pela parte autora na inicial não é de desconhecimento 
desse magistrado. Até porque existem ações idênticas tramitando nesse juízo e que até 
o presente momento os autores não conseguiram obter o diploma de conclusão de 
curso por conta de trâmite processual de outras ações (ACP no 0125055-
98.2014.4.02.5101 — 100 VERJ e ação 0105323-98.2014.8.19.0001 — 7a  Vara Empresarial da 
Comarca do Rio de Janeiro) e inércia da ré União em assumir o acervo da antiga IES. 

Entretanto, o deslinde da ação n° 5042885-08.2019.4.02.5101 foi diverso, 
com a entrega do diploma pela IES à estudante. Por conta disso, ou seja, pelo êxito do 
caminho percorrido para dar efetividade ao julgado, pertinente adotar o mesmo 
parâmetro para as demais ações que possuem o mesmo objeto e tramitam nesse JEF. 

Segue o dispositivo da decisão que permitiu o cumprimento da obrigação 
de fazer de entrega de certificado de conclusão de curso de discente proferido na ação 
no 5042885-08.2019.4.02.5101: 

DESPACHO/DECISÃO 

Trata-se de ação ajuizada por Indrid Silva da Rocha em face União, 
Universidade Veiga de Almeida e Galileo Administração de Recursos 
Educacionais S/A — Falido com pedido de tutela de urgência para que a 
parte ré entregue à parte autora diploma de graduação no curso de Ciências 
Contábeis, no prazo de 72 horas, realizado na Universidade Gama Filho, 
matrícula 1999130030-1, no período de janeiro/1999 até dezembro/2002, 
uma vez que concluiu o curso em dezembro/2002 e colou grau em 
fevereiro/2003 e até a presente data não obteve o referido diploma. 
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Relata que ao solicitar a emissão de histórico escolar e diploma de 
conclusão de curso foi surpreendida pela dificuldade em obter, até a 
presente data, os referidos documentos em razão do encerramento das 
atividades acadêmicas da Universidade Gama Filho. 

Aduz que está impossibilitada de se colocar no mercado de trabalho por 
ausência de prova de seu título profissional e que já requereu ao grupo 
comercial que assumiu a extinta Gama Filho, assim como às instituições de 
ensino que assumiram o acervo por meio da transferência assistida, mas 
não obteve êxito em relação ao diploma, mas tão somente conseguiu obter 
o histórico escolar. 

Apesar de ter realizado notificações extrajudiciais e enviado ofícios às rés 
até hoje não teve qualquer resposta. Por conta disso, requer a devida 
prestação jurisdicional para obter seu diploma de conclusão no curso de 
Ciências Contábeis junto à Universidade Gama Filho. 

Junta documentos. 

Decisão do juízo determinando a inclusão do litisconsorte passivo Massa 
Falida — Galileo Administração de Recursos Educacionais S/A no polo 
passivo da lide, evento 10. 

Emenda à inicial, com pedido de inclusão da Universidade Veiga de 
Almeida na lide, evento 13. 

É o breve relatório. Decido. 

Entendo que pelo tempo decorrido desde a data de conclusão de curso pela 
parte autora, ou seja, dezembro/2002, na Universidade Gama Filho, até a 
presente data resta evidente o dano sofrido pela mesma, pois concluiu o 
curso de Graduação em Ciências Contábeis em dezembro/2002 e até este 
momento não conseguiu obter o diploma. 

É notório que o diploma do curso e seu histórico são instrumentos 
essenciais para que o estudante consiga adentrar no mercado de trabalho 
na especialidade que se qualificou. Essa assertiva serve tanto para o 
emprego na rede privada quanto na rede pública, lugar cujas exigências são 
ainda maiores a nível de comprovação de títulos quando da realização de 
concurso público. Fumus boni iuris e periculuín in mora presentes, 
portanto, no caso presente. 

A situação trazida pela parte autora na inicial não é de desconhecimento 
desse magistrado. Até porque existem ações idênticas tramitando nesse 
juízo e que até o presente momento os autores não conseguiram obter o 
diploma de conclusão de curso por conta de trâmite processual de outras 
ações (ACP n° 0125055-98.2014.4.02.5101 — 100 VFRJ e ação 0105323-
98.2014.8.19.0001 — 7a Vara Empresarial da Comarca do Rio de Janeiro) e 
inércia da ré União em assumir o acervo da antiga IES. 

Como faço referências às ações que estão em curso nesse juízo e possuem o 
mesmo objeto, replico, para efeito de conhecimento da parte autora, 
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decisão proferida na ação n° 0088459-32.2016.4.02.5151, às fls. 414/417, e 
translada as demais: 

DECISÃO 

Tendo em vista a manifestação da União (MEC) às fls. 299/300, 
especificamente no ponto referente à existência de Ação Civil Pública no 
0125055-98.2014.4.02.5101, 	ajuizada pela União em face da Galileo 
Administradora de Recursos Educacionais S/A e Outros, que está 
tramitando na 10° Vara Federal do Rio de Janeiro, cujo pedido é: entregar o 
acervo acadêmico (documentação de todos os alunos e ex-alunos e dos 
cursos), higienizado e organizado, por meio físico e eletrônico, franqueando 
acesso ao sistema acadêmico e respectiva chave ou senha, às instituições 
discriminadas nos quadros constantes do item 75 acima, selecionadas no 
processo de transferência assistida. 

Tendo em vista o teor da decisão proferida na ACP às fls. 1047/1049: 

Decisão 

Fls. 103/121 — Defiro o beneficio da assistência judiciária gratuita, uma vez 

que é notório que a GALRE° ADMINISTRAÇÃO DE RECURSOS 
EDUCACIONAIS S/A, uma vez que é notório que encontra-se na condição 
de "MASSA FALIDA" (processo no. 0105323-98.2014.8.19.0001, 7. Vara 
Empresarial da Comarca da Capital do Estado do Rio de Janeiro); 

Fls. 1045/1046 — Defiro a segunda vistoria, devendo a União Federal 
agendar dia, hora e demais elementos necessários à sua concretização (fls. 
641 e 906/907) com CONSULTORIA EMPREENDIMENTOS E 
PARTICIPAÇÕES— CONSULTEP S/A (fls. 90/91). 

Cumpre observar que, em 18.08.2015, este MM. Juizo determinou a 
expedição de mandado, com cláusula de urgência, a ser cumprido pelo Sr. 
Oficial de Justiça, "no sentido de acompanhar as partes e seus 
representantes legais na diligência que terá lugar amanhã, permanecendo 
no local durante todo o procedimento de constatação e arrolamento de 
bens, equipamentos e documentos, e para que certifique, ao final, aquilo 
que estiver a ser retirado pelo pessoal do MEC". O Sr. Oficial de Justiça 
cumpriu a diligência, mas certificou que "nenhum documento ou pasta foi 
retirado dos arquivos e salas". Até hoje, a União Federal não foi capaz de 
cumprir o programa de identificação de recursos humanos e logísticos para 
a transferência do acervo acadêmico físico e digital objeto do Despacho 
Ordinário no. 620/2014-DISUP/ SERES/MEC (fls. 481/489). Providencie  
assim, de uma vez por todas, o cumprimento do referido programa. em  
quinze semanas, sob pena de multa de R$ 500,00 (quinhentos reais) por dia 
sobre a remuneração percebida pelo Ilmo. Sr. Secretário da Secretaria de 
Regulação e Supervisão da Educação Superior, prazo que terá início a partir 
da intimação dessa autoridade administrativa. (grifos nossos)  
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Expeça a Secretaria Carta Precatória Intimatória do Ilmo. Sr. Secretário da 
Secretaria de Regulação e Supervisão da Educação Superior do Ministério 
da Educação, intimando-o para o cumprimento da providência acima 
descrita. 

Rio de Janeiro, 27 de novembro de 2017. 

Assinado Eletronicamente 

ALBERTO NOGUEIRA JÚNIOR 

Juiz Federal — 10a VF/RJ 

Tendo em vista a manifestação da União na ACP às fls. 1150, onde afirma 
que as tratativas para a retirada da documentação estão em estágio 
avançado; 

Tendo em vista o teor da petição da União às fls. 299/300: 

Todavia, assim concluiu a SERES: 

Entretanto, ressalta-se as seguintes informações constantes do Memorando 
n° 113/2018/CGMAE/D1SUP/SERES/SERES: i) O acervo físico documental 
da descredenciada Universidade Gama Filho está em poder dos 
administradores judiciais da Massa Falida de Galileo Administração de 
Recursos Educacionais S/A; ii) A retenção dos documentos é objeto de Ação 
Civil Pública no 0125055-98.2014.4.02.5101, primeiro, para que a Galileo 
providenciasse a entrega dos documentos a cada uma das instituições 
selecionadas no processo de transferência assistida (Universidade Estácio 
de Sá — Unesa, Universidade Veiga de Almeida — UVA e Faculdade de 
Tecnologia Senac Rio) e, posteriormente, e tendo em vista o não 
cumprimento das determinações do MEC, que a Galileo liberasse o acesso a 
esses acervos a fim de que pudessem ser verificados para a consequente 
transferência; iii) as 1ES receptoras dos estudantes, e que agora deverão 
receber o acervo dos respectivos cursos, alegaram não ter espaço para a 
realização da triagem do acervo, que deverá ser, posteriormente, 
catalogado pelas respectivas receptoras; iv) SERES/MEC entrou em contato 
com a Secretaria de Patrimônio da União - SPU a fim de encontrar local 
adequado para onde possam ser levados os documentos, com condições de 
trabalho e salubridade para a triagem e sua separação. Vale lembrar que os 
locais onde se encontram atualmente não possuem fornecimento de água, 
luz, intemet, nem segurança, o que impossibilita o trabalho da equipe a ser 
designada para tal fim; v) Salienta-se que esta SERES/MEC logrou apenas 
repassar às receptoras um banco de dados digital no qual constam 
informações sobre as disciplinas cursadas, notas e menções. E de fato,  
consultando o referido banco de dados digital, foram encontrados registros 
em nome de Camila Aparecida Braga de Castro Oliveira, conforme 
documento em anexo (SEI no 1225473); vi) Porém, para que se possa emitir 
diploma do curso, é preciso comprovação de que a reclamante colou grau,  
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documento que não se encontra em poder da instituição receptora dos 
estudantes e do respectivo acervo do curso de Comunicação Social, neste 
caso a Universidade Veiga de Almeida. Também, e na maioria dos casos,  
para continuidade da vida acadêmica, a reclamante precisa estar de posse  
das ementas das disciplinas cursadas, documentos ainda pendentes de  
recolhimento às IES receptoras; vii) enquanto não concluída a transferência  
do acervo físico e a triagem dos documentos, a princípio, não há como a  
Universidade Veiga de Almeida, ou qualquer uma das outras duas IES  
expedir diplomas ou certificados de conclusão de curso para os egressos da  
descredenciada Universidade Gama Filho; e viii) A possibilidade de emissão 
deve ser analisada pela própria Veiga de Almeida, com base em sua 
autonomia didático-pedagógica, nas normativas educacionais e referentes 
à transferência assistida e com base nos documentos necessários que 
porventura estejam de posse da reclamante. 

Tendo em vista o descumprimento reiterado das rés em fornecer o 
certificado de conclusão de curso na IES que recebeu o (a) aluno (a) em razão 
da transferência assistida, inclusive, em alguns casos, com o pagamento de 
multa por descumprimento de comando judicial; 

Tendo em vista que a obrigação de fazer de entregar o certificado de 
conclusão de curso à parte autora demanda ação da União (MEC) nos autos 
da ACP n° 0125055-98.2014.4.02.5101, ou seja, providenciar a retirada do 
acervo acadêmico da guarda da Massa Falida Galileo; 

Considerando que o acervo acadêmico encontra-se sob a guarda e 
responsabilidade da 7a •  Vara Empresarial por força da falência da Massa 
Falida Galileo Administração de Recursos Educacionais S/A, que não 
possuiu condições e estrutura material e de pessoal que viabilize a 
localização de documentos escolares dos ex-alunos, conforme comunicação 
inserida as fls. 179 dos autos do processo 0088159-32.2016.4.02.5151; 

Tendo em vista que esse juízo não tem como emitir comando de 
coerção para que a ré cumpra a sentença transitada em julgado, uma vez 
que depende de providências da União na ACP; ratifico o cancelamento da 
RPV de fl. 218, referente à multa por descumprimento de comando judicial, 
e determino o sobrestamento do feito pelo prazo de 90 (noventa) dias, com 
o intuito de que nesse período a União torne posse do acervo acadêmico 
dos alunos e ex-alunos da Massa Falida Galileo, repasse as informações às 
IES para que possam providenciar a emissão do certificado / diploma de 
conclusão de curso da parte autora. 

Saliento que a parte autora deverá diligenciar junto à ACP para o 
cumprimento da obrigação de fazer imposta à União naqueles autos. 

Cumprida a transferência de posse dos documentos à IES, quaisquer das 
partes que tiver ciência deverão comunicar ao presente juízo para que 
impulsione, novamente, a ação até seu deslinde final. 

Levando-se em conta o aqui decidido, suspendo os efeitos de eventuais 
imposição de multa às rés, desde que ainda não levantadas. 
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Considerando que tramitam neste JEF, em fase de execução, processos 
na mesma situação de dependência quanto ao cumprimento do julgado e 
expedição de diploma de ex-alunos vinculado à massa falida Galileo, 
determino o apensamento dos processos números 0088159- 
32.2016.4.02.5151; 	0085789-17.2015.4.02.5151; 	0074156- 
09.2015.4.02.5151 e 0089803-63.2016.4.02.5101, ressalvando-se este 
último que tramita na Turma Recursal em grau de recurso, quando de seu 
retorno. 

Traslade-se a presente decisão para os processos apensados, se lhes 
aplicando no que couber. 

Suspenda-se o processo por 90 (noventa) dias. 

Cumpra-se. Intime-se. 

Contudo, ante o tempo decorrido desde o comando de suspensão dos autos 
e o intuito desse magistrado em dar efetividade ao comando judicial 
proferido nas ações no 0088159-32.2016.4.02.5151; 0085789-
17.2015.4.02.5151; 0074156-09.2015.4.02.5151 e 0089803-63.2016.4.02.5101, 
e, agora, também na presente demanda, defiro a tutela de urgência 
requerida, na forma do Art. 300 do CPC, e DETERMINO: 

1. A distribuição desse feito por vinculação às ações anteriormente 
citadas; 

2. Que a Universidade Veiga de Almeida emita o diploma da parte autora 
(CPF n° 052.050.247-71, no curso de Ciências Contábeis, sob matricula 
1999130030-1, ministrado no período de janeiro/1999 até 
dezembro/2002, na Universidade Gama Filho, no prazo de até 
60(sessenta) dias, uma vez a parte autora acostou aos autos seu 
histórico escolar (evento 1 — comprovante 6); 

3. Que a União / MEC chancele o diploma emitido pela Universidade 
Veiga de Almeida, no prazo de até 60(sessenta) dias, a partir do 
cumprimento da obrigação de item 2; 

4. Caso a Universidade Veiga de Almeida necessite de documentos 
diferentes daqueles constantes nos autos, determino que providencie 
a busca dos mesmos na 7a  Vara Empresarial da Comarca do Rio de 
Janeiro, ação 0105323-98.2014.8.19.0001, no acervo acadêmico dos 
alunos e ex-alunos da Massa Falida Galileo, mediante autorização do 
juízo empresarial; 

5. 	 Expeça-se mandado notificatório ao juízo da 7a Vara Empresarial da 
Comarca do Rio de Janeiro solicitando permissão para que a 
Universidade Veiga de Almeida tenha acesso ao acervo da 
Universidade Gama Filho — massa falida Galileo Administração de 
Recursos Educacionais S/A, que está sob sua custódia, e possa retirar 
os documentos de titularidade da parte autora para a emissão do 
diploma de conclusão de curso. 
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6. 	 Cumpra-se. Citem-se. Intimem-se. 

Documento eletrônico assinado por KARINA DE OLIVEIRA E SILVA, Juiza 
Federal Substituta, na forma do artigo 1°, inciso III, da Lei 11.419, de 19 de 
dezembro de 2006 e Resolução TRF 2a  Região n° 17, de 26 de março de 
2018. A conferência da autenticidade do documento está disponível no 
endereço eletrônico https:/ /eproc.jfrj.jus.br, mediante o preenchimento do 
código verificador 510001179407v5 e do código CRC 05d43dae. 
Informações adicionais da assinatura: 
Signatário (a): KARINA DE OLIVEIRA E SILVA 
Data e Hora: 11/7/2019, às 14:42:22 

Na ação acima, qual seja, n° 5042885-08.2019.4.02.5101, foi enviado oficio a 
7a  Vara Empresarial da Comarca do Rio de Janeiro no intuito de solicitar permissão 
para que a IES tivesse acesso ao acervo da Universidade Gama Filho — massa falida 
Galileo Administração de Recursos Educacionais S/A, que está sob sua custódia, para 
retirar os documentos de titularidade da parte autora para emissão do diploma de 
conclusão de curso. 

Houve a seguinte resposta da 7a  Vara Empresarial a esse juizo: 
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Estado do Rio de Janeiro 

Poder Judiciário 

Tribunal de Justiça 

Processo: 0105323-98.2014.8.19.0001 
Fase: Juntada

Atualizado em 03/03/2020

Data da Juntada 03/03/2020

Tipo de Documento Ofício

Nºdo Documento of





11111~11 

• ( 	 • ) 

DoGumento assinado pelo Shodo 

Fls.: 20 

PODER JUDICIÁRIO FEDERAL 
JUSTIÇA DO TRABALHO 

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 1° REGIÃO 

Carta 
9912343745/2019-5E/RJ 

TRT-RJ 

CPCorreios 

382  Vara do Trabalho do Rio de Janeiro 
RUA DO LAVRADIO, 132, 62  Andar, CENTRO, RIO DE JANEIRO - RJ - CEP: 20230-070 

tel: (21) 23805138 - e.mail: vt38.rjetrt1.jus.br  

PROCESSO: 0000091-75.2010.5.01.0038 
CLASSE: AÇÃO TRABALHISTA - RITO ORDINÁRIO (985) 
RECLAMANTE: CASSIA CRISTINA BREIA e outros 
RECLAMADO: ASSOCIACAO EDUCACIONAL SAO PAULO APOSTOLO-ASSESPA e outros (2) 

Destinatário: MM SÉTIMA VARA EMPRESARIAL DA COMARCA DO RIO DE JANEIRO 
Endereço: AV. ERASMO BRAGA, 115 - LNA CENTRAL - SALA 706 - CENTRO - RIO DE 
JANEIRO - CEP 20020-903 

OFÍCIO PJe - 385/2019 

RIO DE JANEIRO , 4 de Dezembro de 2019 

Prezado Senhor Diretor 

Encaminho a V.Sa.  documentação necessária ao processamento do crédito da 
PGR-SEGUNDA REGIÃO, no processo n° 0105323-98.2014.8.19.0001, em trâmite nessa MM 
Vara. 

Atenciosamente, 

Maria das Graças Brandão Guimarães 

Técnico Judiciário 

Assinado eletronicamente por: MARIA DAS GRACAS BRANDA() GUIMARAES - 04/12/201911:11 - 8b2f 133 
https://pje.trtflus.br/primeirograu/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?nd=1912041059123620000010502012f  133 - Pág. 1 
Número do processo: ATOrd 0000091-75.2010.501.0038 
Número do documento: 19120410591236200000105302014 

14236



e 

# 

14237



are• 
• (•).•) 
Documento assinado pelo Shodo 

Fls.: 18 

PODER JUDICIÁRIO FEDERAL 
JUSTIÇA DO TRABALHO 

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 12  REGIÃO 

38" Vara do Trabalho do Rio de Janeiro 
RUA DO LAVRADIO, 132, 6" Andar, CENTRO, RIO DE JANEIRO - RJ - CEP: 20230-070 

tel: (21) 23805138 - e.mail: vt38.rj@trtljus.br  

PROCESSO: 0000091-75.2010.5.01.0038 
CLASSE: AÇÃO TRABALHISTA - RITO ORDINÁRIO (985) 
RECLAMANTE: CASSIA CRISTINA BREIA e outros 
RECLAMADO: ASSOCIACAO EDUCACIONAL SA0 PAULO APOSTOLO-ASSESPA e outros (2) 

CERTIDÃO PARA HABILITAÇÃO NO CRÉDITO PJe-096/2019 

CERTIFICO, nesta data, que revendo os autos do processo n°  PJE 0000091-75.2010.5.01.0038 desta 38' 
Vara do Trabalho do Rio de Janeiro, entre partes CÁSSIA CRISTINA BREIA, portadora da CTPS n.° 
26.857 - série n.° 024-RJ, e da cédula de identidade n.° 07676229-3-CRP, inscrita no CPF sob o n.° 
934.246.207-34, Exequente, e GALILEO ADMINISTRAÇÃO DE RECURSOS EDUCACIONAIS 
S/A., CNPJ 12.045.897/0001-59, Executada, e para fins de habilitação junto ao Juízo da MM SÉTIMA 
VARA EMPRESARIAL DA COMARCA DO RIO DE JANEIRO, situada na Avenida Erasmo Braga, 
115 - Lna Central, sala 706, Centro - Rio de Janeiro, Cep 20020-903, juízo centralizador das execuções 
contra a empresa GALILEO ADMINISTRAÇÃO DE RECURSOS EDUCACIONAIS S/A.., em 
estado falimentar, processo n° 0105323-98.2014.8.19.0001, funcionando como Administradores 
Judiciais os escritórios Cleverson Neves Advogados & Consultoria, Licks Advogados e Costa 
Ribeiro Farias Advogados, verifiquei que a PROCURADORIA GERAL FEDERAL DA SEGUNDA 
REGIÃO - SERVIÇO DE COBRANÇA E RECUPERAÇÃO DE CRÉDITOS é credora da 
importância líquida de R$ 34.278,15 (trinta e quatro mil, duzentos e setenta e oito reais e quinze 
centavos), conforme cálculos atualizados em 31.03.2018, às fls. 761/762 dos autos físicos. 

Como nada mais foi requerido e por ser expressão da verdade, eu, Maria das Graças Brandão Guimarães - 
Técnico Judiciário, lavro a presente certidão que vai devidamente assinada, aos três dias do mês de 
dezembro do ano dois mil e dezenove. 

MARIA DAS GRAÇAS BRANDÃO GUIMARÃES 

Assinado eletronicamente por: MARIA DAS GRACAS BRANDA° GUIMARAES - 03/12/2019 16:40 - 086345f 
https://pjekt1.jus.br/primeirograu/Processo/ConsultaDocumento/listView.seannend=1912031636354940000010527~345f  - Pág. 1 
Número do processo: ATOrd 0000091-75.2010.5.01.0038 
Numero do documento: 19120316363549400000105247836 
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Sindicato dos Professores do Município 
do Mo de janeiro e Reglgio 

CORTEZ Se XAVIER").1 
Advogados Associados /I 
Rita de Cássia Sent'anna Cortes • José Luiz C. Xavier 
Márcio Lopes Cordeiro • 515nica A. Sentar, 
William da 5. Ferreira • Silvia Batalha Mendes 
Claudio Batch-  C. de Castro • Henrique Iripee de Souza 
Aline B. de Morim •Andre Henrique R. de Oliveira 

• 1 

ajk4 
ASSESSORIA 

JURÍDICO SINDICAL 

Exmo. Sr. Dr. Juiz da Vara do Trabalho do Rio de Janeiro. 

‘}` 

CÁSSIA CRISTINA BREIA, brasileira, solteira, professora, 
portadora da CTPS n° 26.857, série 024/RJ, da carteira de identidade n° 
07676229-3 - CRP, do PIS 1209354101-9, inscrita no CPF sob o n° 934.246.207-
34, residente na Rua Torres Homem, n° 710, apto 105, Vila Isabel - Rio de 
Janeiro, CEP 20.551-070, filha de Lucia Maria Breia - data de nascimento 
22.05.1968, vem, por seu sindicato assistente, propor 

RECLAMAÇÃO TRABALHISTA 

em face de ASSOCIAÇÃO EDUCACIONAL SÃO PAULO 
APOSTOLO - ASSESPA, com sede na Av. Brasil, 4929 - 
Bonsucesso - Rio de Janeiro - RJ, Cep.: 21.030-001, inscrito no 
CNPJ 34.150.771/0020-40, pelos fatos que passa a expor e para 
requerer o que segue: 

1- REQUERIMENTOS INICIAIS 

ASSISTÊNCIA SINDICAL 

A reclamante se encontra assistida pelo SINDICATO DOS 
PROFESSORES DO MUNICÍPIO DO RIO DE TANEIRQBJ1ÃOt na forma 

da Lei 5584/ 70. 

BENEFÍCIOS DA GRATUIDADE DE JUSTIÇA 

Requer a reclamante sejam deferidos os benefícios de assistência 
gratuita, de acordo com o disposto no inciso LXXIV do art. 50 da CF/88 e nas 

- 	r-r+A Inn - /- MCI g 'V da CUT, tendo em vista a 
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ASSESSORIA 

JURÍDICO SINDICAL 

Simficato dos Professores do MonISPId 
do RIO de janeiro e Reei° 

II - DO OBJETO DA PRESENTE RECLAMATÓRIA 

Pretende a reclamante, seja decretada a resolução judicial do seu 
contrato de trabalho, em razão do empregador não cumprir com suas 

obrigações. 
Pretende ainda o recebimento das diferenças salariais em razão 

da redução carga horária, das diferenças de FGTS, 13° salário atrasado, 
indenização por danos morais, dentre outros pedidos. 

III - DA SITUAÇÃO FUNCIONAL DA RECLAMANTE 

Foi a reclamante admitida pela reclamada em 03.09.2001, para 
exercer a função de professora, permanecendo com o contrato de trabalho em 
vigor, percebendo como maior remuneração a importância de R$ 1.701,63. 

COBJFEL ise An. • ao 

Advogados Associados 4 
Riu de ~a Santana Cortes • leod Istis C. Xavier 

r 
Mareio Lopes Cordeio • Moles A. Santos 
Willien dá 5 FCITC1•• • Silvia %solha Monda 
ClanSo Web' C dl Castre • Ileroique Laços de Sorra 
Alia' B. de *morim *André noutro, 

 R. de Oliveira 

NOTIFICAÇÕES 
Requer a reclamante que as notificações em que haja 

determinação de comparecimento à audiência sejam encaminhadas ao seu 
endereço residencial acima indicado e aos cuidados da advogada RITA DE 
CÁSSIA SANT'ANNA CORTEZ, INSCRITA NA OAB/RJ SOB O N° 
39.529, com escritório profissional à Av. Presidente Wilson, 165, Gr. 817/822, 

CENTRO - RJ - CEP 20.020-030. 

Já quanto às notificações que se destinam ao cumprimento dos 
demais atos processuais, deverão estas, via de regra, serem remetidas 
exclusivamente aos cuidados da referida advogada, tudo em conformidade 
com as arts. 9°, 10, 11 e 13, do Provimento 03/87 da Presidência do TRT da 1a 

Região. 

COMISSÃO DE CONCILIAÇÃO PRÉVIA 

Esclarece que não foi formada a Comissão de Conciliação Prévia, 

conforme certidão em anexo. 

IV - DOS FATOS E DO DIREITO 	
nsrUn 'FT R M AD O 
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Sindicato dos Professares do Município 
do Rio de Janeiro e Regido 

ASSESSORIA 
JURÍDICO SINDICAL 

CORTEZ & XAVIER 
Advogados Associados 
Rita de Unia Sanlianna Corto • laia Laia C. Xavier 
Márcio Lopm Cardem o • Mônica A. Samoa 
William da S. Ferreira • Silvia Batalha Rendeu 
Claudio Deleir C. de Castro • Henrique Lapas de Sana 
Mine B. de Amacio •Andrê Henrique R. de Oliveira 

Não há lógica e fere o principio da razoabilidade, a atitude da 
reclamada de reduzir drasticamente a carga horária da professora e em 
seguida zerá-la (não se sabe por quanto tempo)), sendo certo que esta 
alteração na carga horária da reclamante, inviabiliza o prosseguimento do 
contrato de trabalho. 

Permanece a reclamante a disposição da reclamada sem ministrai 
aulas e sem nada receber. 

Aplica-se na hipótese o disposto na letra d e g do art. 483 da CLT, 

que preceitua, in verbis: 

Art. 483 - O empregado poderá considerar rescindido o 
contrato de trabalho e pleitear a devida indenização 
quando: 

d - não cumprir o empregador as obrigações do contrato; 

g - o empregador reduzir o seu trabalho, sendo este por 
peça ou tarefa, de forma a afetar sensivelmente a 
importância dos salários; 

A atitude do réu ainda fere o disposto na CLÁUSULA 10 DO 
INSTRUMENTO COLETIVO DA CATEGORIA. 

Cláusula 10 - Irredutibilidade de Remuneração - Será sempre 
observado, no interesse dos professores, o principio da 
irredutibilidade da remuneração. 

O art. 468 da CLT preceitua que são nulas as alterações unilaterais 
promovidas pelo empregador no contrato de trabalho, em prejuízo do 
trabalhador. 

O art. 70 da CF/88 veda a redução salarial, tendo a reclamada, 
com o ato praticado, violado os dispositivos legais acima citados. 

Portanto, a reclamante está à disposição da reclamada para  
ministrar aulas até que seja declarado judicialmente, o rompimento do  
contrato de trabalho por culpa do empregador.  

Assim sendo, deve a reclamada pagar os salários até a efetiva 
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Sindicato dos Professores do Município 
elo Rio de Janeiro e Regido 

ASSESSORIA 
IURÉMCO SINDICAL 

CORTEZ Se XAVIER 
Advogados Associados 
Rita de Cássia &indemne Certed.• José Luiz C. Xavier 
Mirei. Lopes Cordero • Mantos A. Santos 
William da S. Peneira • Silvia Batalha, Mendes 
Claudio Dalcir C. de Castro • Henrique Lopes de Sousa 
Aline B. de Amerim •André Henrique R. de Oliveira 

A ré reduziu a carga horária mensal do autor diminuindo 
sensivelmente, os seus vencimentos. 

Ademais destas duas irregularidades, a ré em evidente 
descumprimento do contrato de trabalho, não realiza de forma 
correta o depósito do FGTS e também não paga no prazo legal os 
salários, os quais são quitados de forma parcelada e de acordo 
com a vontade do empregador. 

Destaca o autor, desde já, que pretende a rescisão indireta do 
contrato de trabalho, com fundamento nas alíneas 	e g do art. 
483 do Texto Consolidado. 

- DAS DIFERENÇAS SALARIAIS 

A reclamada promoveu alterações unilaterais no contrato de 
trabalho, que resultaram em prejuízo para a reclamante. 

Com efeito, a reclamada promoveu alteração unilateral no 
contrato de trabalho, na medida em que reduziu a carga horária da 
reclamante e conseqüentemente o seu salário. A reclamante até o 10  semestre 
de 2005, ministrava 12 aulas por semana, sendo que no 2° semestre de 2005, a 
reclamada, sem qualquer justificativa, alterou o contrato de trabalho 
reduzindo a carga horária da reclamante que passou a ministrar 08 aulas por 
semana, até o 1° semestre de 2006. 

Ocorre que, a reclamada no 2° semestre de 2006 suprimiu todas as 
aulas ministradas pela Autora, deixando a carga horária zerada até o término 
do 2° semestre de 2007. 

Após muita insistência a reclamante foi convocada para ministrar 
3 aulas semanais no 1° semestre de 2008 e 5 aulas semanais no 2° semestre de 
2008. 

Por motivos pessoais a reclamante precisou solicitar licenças sem 
vencimentos para o 10  semestre de 2009 retornando à instituição no 2° 
semestre de 2009, sendo certo que a reclamada somente lhe concedeu 2 aulas 
semanais. 
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ASSESSORIA 
JURÍDICO SINDICAL 

CORTEZ & XAVIER 
Advogados Associados.  
Rita de ania Sanranna Conca • loba Luii C. Xavier 
Márcio Lepra Cindem • Mônica A. Santo. 
William da S. Ferreira • Sibia Batalha blenda. 
Oaudio Dalcir C. de Caro • Henrique topa de Soera 
Aline B. de Amador •Andrd Henrique R. de Oliveira 

Art. 483 - O empregado poderá considerar rescindido o contrato 
de trabalho e pleitear a devida indenização quando: 

d) não cumprir o empregador as obrigações do contrato; 

A ré por força de determinação legal, deveria ter recolhido o 
FGTS na base de 8% da remuneração mensal com o acréscimo dos juros e da 
correção monetária prevista no parágrafo 1° do art. 22 da Lei 8036/90, bem 
como da multa do inciso II do parágrafo 2° do art. 22 da Lei 8036/90. 

Dai que o FGTS devido pela reclamada à reclamante deve ser 
apurado observando as seguintes parcelas - 1. 8% da remuneração mensal 
acrescido 2. da correção monetária, 3. dos juros de mora e 4 da multa. 

Sobre o valor acima apurado, devem ser aplicados os juros de 
mora na base de 1% ao mês na forma da Lei 8177/91, sendo certo que o FGTS, 
conforme Orientação Jurisprudencial é crédito trabalhista. 

Portanto, na ausência de depósitos deverá ré ser condenada a 
pagar/e ou recolher os depósitos do FGTS dos meses sem o devido 
recolhimento, com juros e correção monetária, a serem apurados em 
liquidação de sentença. 

Deve a reclamada quitar o FGTS equivalente a 8% do salário 
mensal, acrescido da multa prescrita no art. 22 da Lei 8036/90, inclusive sobre 
o aviso prévio, 13° salários e saldo de salários. 

- DOS SALÁRIOS ATRASADOS COM A DEVIDA ATUALIZAÇÃO 

Mês após mês a reclamada paga o salário da reclamante em 
atraso e parceladamente, fora do prazo do art. 459 da CLT, sendo certo que 
estes salários não são devidamente corrigidos peio índice da inflação ou outro 
indicador qualquer. 

Esclarece a reclamante, que os constantes atrasos vêm ocorrendo 
desde 2003 e conforme se verifica dos extratos bancários em anexo, a 
remuneração paga pela ré, incluindo férias e 13° salários, não é quitada no 
prazo legal (e muitas vezes, de forma parcelada e de acordo com a vontade do 
empregador). 
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Sindicato dos Professores do Município 
do Rio de Janeiro e Regido 

ASSESSORIA 
JURíDICO SINDICAL 

te 	At a 	 v 
Advogados Associados 
Rita gle Cássia Sant'mum Comer • Josê Luiz C. Xavier 
Márcio Lopes Cordero • Mônica A. Santos 
William da 5. Ferreira • Silvia Batalha Mendes 
Claudio Daleir C. de Certo • Henrique Copas de Souza 
Aline B. de Amorio .André Henrique R. de Oliveira 

Igualmente, são devidas as diferenças salariais, em razão da 
redução/ supressão da carga horária, a partir do 2° Semestre de 2005 até a 
declaração judicial de rompimento do pacto laboral, sendo certo que as 
diferenças devem incidir sobre o FGTS, férias + 1/3, 13° salário, adicional de 
aprimoramento acadêmico, anuênio, verbas rescisórias, repouso semanal 
remunerado, além do recolhimento do INSS. 

- DA IRREGULARIDADE DO DEPÓSITO DO FGTS 

Apurou a reclamante junto a Caixa Econômica Federal, que a 
reclamada não realizou de forma correta o depósito do FGTS na sua conta 
vinculada. Conforme se depreende do extrato em anexo, desde agosto de 2002 

não consta depósito. 

Deverá a ré apresentar em audiência as guias de recolhimento 
dos depósitos, sob as penas do art. 359, do CPC. Na ausência de depósitos 
deverá ré ser condenada a pagar/e ou recolher os depósitos do FGTS dos 
meses sem o devido recolhimento, com juros e correção monetária. 

O não recolhimento do FGTS na conta vinculada constitui-se 
também, em razão para o pedido de resolução judicial do contrato de 
trabalho, posto que a cada mês o trabalhador passa a ter direito ao valor 
depositado, sendo certo que a legislação vigente, admite em situações 
especiais o saque do saldo existente, durante o período de vigência do pacto 
laborai. 

A insegurança em que permanece o trabalhador, que não sabe se 
ao final do contrato poderá sacar o FGTS devido, justifica a rescisão desde 
logo, sem contar para outro aspecto de maior envergadura social que é a 
utilização desses recursos pelo Governo para incentivo a programas 
habitacionais. 

Portanto, não é apenas, após o término do contrato de trabalho 
que o trabalhador tem direito ao recebimento do saldo existente na sua conta 
vinculada, uma vez que, caracterizada a condição especial prevista na 
legislação vigente, passa o empregado a ter direito de realizar o saque, sendo 
certo que a ausência de depósitos, obstará o exercício do direito. 

Verifica-se a ausência de regularidade nos depósitos do FGTS, _ _ 	A 	nreenfiritEDAT a 
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Sindicato dos Professores do Município 
de Rio de Janeiro e Região 

• 

ASSESSORIA 
JURÍDICO SINDICAL 

Tt CORTEZ Be XAVIER a  ' 
Advogados Associados 

/1/  Rita de Cássia Saneai.. Cone. • José Luiz C. Xavier . 
Márcio Lopes Cordeio • Mônica A. Santos 
William da S. Ferreira • Silvia Batalha Mendes 
Claudio Dalcir C. de Castro • Henrique Lopes de Souza 
Aline B. de Ameno •AnclrE Henrique ft. de Oliveira 

Aplica-se na hipótese o disposto na letra d e g do art. 483 da CLT, 
que preceitua, in verbis: 

Art. 483 - O empregado poderá considerar rescindido o contrato 
de trabalho e pleitear a devida indenização quando: 

d - não cumprir o empregador as obrigações do contrato; 

g - o empregador reduzir o seu trabalho, sendo este por peça ou 
tarefa, de forma a afetar sensivelmente a importância dos salários; 

A reclamante está à disposição da reclamada para ministrar 
aulas até que seja declarado judicialmente, o rompimento do contrato de 
trabalho por culpa do empregador. 

Assim sendo, deve a reclamada pagar os salários até a efetiva 
declaração judicial do rompimento do pacto laboral, salários vencidos e 
vincendos. 

Rescindido o contrato de trabalho, por culpa da reclamada, são 
devidas as seguintes verbas rescisórias - aviso prévio, 130  salário 2009 e 2010, 
férias vencidas 2008/2009, 2009/2010, ambas acrescidas de 1/3 constitucional, 
indenização de 40% sobre o saldo de FGTS e a multa prevista no parágrafo 8° do art. 
477. 

Não indica a reclamante, as proporcionalidades das férias 
acrescidas de 1/13 e do 13° salário, a partir do ano de 2010, posto que estão 
vinculadas a data da rescisão contratual a ser declarada pelo MM. Juízo. 

Rescindido o contrato de trabalho por culpa do empregador, é 
devida a indenização especial prevista no item 24.3 da convenção coletiva da 
categoria, em valor equivalente aos salários de janeiro e fevereiro/ 2010. 

Deve ainda a reclamada, registrar a data da saída na CTPS, bem 
como entregar as guias para o recebimento do FGTS e do seguro desemprego, 
sob pena de pagamento de indenização substitutiva pelo valor equivalente. 

As verbas rescisórias devem ser quitadas na primeira audiência, 
sob -pena de acréscimo do adicional de 50%, previsto no art. 467 da CLT. 
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• 

Não é crível que o empregado continue a laborar, sem o 
recebimento de verbas de natureza eminentemente alimentar, que ostenta 
condição de fonte de renda para o seu sustento e de sua família. Assim, não 
há como exigir da autora o dever de prestar trabalho quando a ré não cumpre 
a sua principal obrigação que é o pagamento do salário. 

Como já sinaliza a doutrina, a mora no pagamento dos salários 
não necessita ser contumaz, nos termos do art. 2°, § 1°, do Decreto-Lei 368/68, 
para dar ensejo à rescisão indireta do contrato de trabalho, sendo certo que a 
ausência de pagamento de salários, ainda que durante um só mês, ou até 
mesmo por alguns dias, tem o condão de atrair diversas dificuldades ao 
trabalhador, bem como em razão da violação do princípio da boa-fé 
contratual. 

Cabe ressaltar que a mora salarial decorrente da precária situação 
financeira do empregador, não causada pelo trabalhador, é insuficiente para 
elidir a rescisão indireta do contrato de trabalho, sendo certo que é deste o 
encargo de assumir os riscos do empreendimento, conforme os termos do art. 
2°, da CLT. 

Deve, a reclamada, arcar com o ônus do não pagamento dos 
salários, das férias e do 13° salário na data fixada por lei, devendo ser 
considerada a variação da TRD entre o dia do vencimento da obrigação e a 
data de seu pagamento. 

- SALÁRIOS DE NOVEMBRO E DEZEMBRO DE 2009 E 13° SALÁRIO DE 
2007 e 2009 

A reclamada não quitou durante o contrato de trabalho os 
salários dos meses de novembro e dezembro de 2009, bem como o 13° salário 
de 2007 e 2009, assim sendo, deve ser a mesma ser condenada ao pagamento 
dos salários e 13° salário atrasados. 

A verba deve ser quitada na primeira audiência, sob pena de 
acréscimo do adicional de 50%, conforme preceitua o art. 467 da CLT. 

V - DOS DEMAIS DIREITOS QUE ENVOLVEM A RECLAMAÇÃO 

Como se vê, a reclamada violou os termos do contrato de trabalho 
pactuado, importando no enquadramento nas alíneas "d" e "g", do artigo 483 
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ASSESSORIA 
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Em decorrência dos diversos atrasos no pagamento dos salários, 
férias e 13° salários, e da redução e supressão da carga horária, a reclamante 
adquiriu uma série de dívidas com cartões de créditos e bancos, conforme 
comprovam os documentos em anexo. 

A reclamante ficou devendo à Credicard, ao Banco Real, ao cartão 
Amex, ao cartão Unibanco Visa Internacional e ao Itaucard. 

Conforme se depreende da documentação em anexo, tais dívidas 
somente foram pagas através de um empréstimo no nome do ex-marido da 
reclamante - Marcello Eduardo Latsch Cherem, em 2006. 

Além disso, a reclamante fez vários empréstimos no Banco Real 
(um dos quais gerou a negativação) e no próprio Banco Bradesco, como pode 
ser visto no relatório de extratos visando manter a administração das dívidas. 

Diante de toda a situação, a reclamante ainda encontra-se 
devendo R$ 18.000,00 (dezoito mil reais) ao seu ex-marido, em razão do 
empréstimo que encontra-se em seu nome. 

Lamentável a postura adotada pela reclamada colocando o 
reclamante numa situação extremamente constrangedora. 

Assim, como já dito acima, a autora, durante o curso de seu 
contrato de trabalho, teve sua honra maculada pela ré, viu-se constrangida, 
humilhada e abalada, tudo isso contribuindo para sua desestabilização 
pessoal, social e, mormente, profissional. 

Para a caracterização do dano, não há necessidade que o agente 
tenha agido com dolo. É necessário apenas, que esteja tipificada a conduta 
irregular, o que na hipótese dos autos se encontra amplamente demonstrado, 
em virtude da ré ter suprimido a carga horária da reclamante, sem qualquer 
justificativa, em virtude do atraso no pagamento dos salários e da ausência de 
recolhimento do FGTS, sem qualquer justificativa, colocando-a exposta a 
situações constrangedoras, na medida em que, de uma hora pra outra, 
encontrou-se desamparada sem meios de subsistência. 

Assim, o descumprimento da lei com prejuízo a outrem obriga o 
autor do dano à indenização, nos limites do artigo 927 do Código Civil. 

n nndirin iam doei-anilo tom feilrrn rtn ar+ 	nr4cn À7 rir inrien 
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ASSESSORIA 	 Aline It. de Amorim •André Henrique R. de Oliveira 

JURÍDICO SINDICAL 

- DOS PREJUÍZOS DE ORDEM MORAL 

O ato praticado pelo empregador - REDUZIR E DEIXAR A 
RECLAMANTE SEM CARGA HORÁRIA, ATRASAR 
CONSTANTEMENTE O SALÁRIO DA RECLAMANTE e NÃO 
RECOLHER CORRETAMENTE O FGTS, gerou inequívoco dano moral, que 
deve ser reparado mediante condenação ao pagamento de indenização. 

A reparação do dano repousa no fato do salário possuir caráter 
alimentar, servindo de meio de sobrevivência e sustento do empregado e de 
sua família. Dúvida não há de que o direito e a subsistência se esbarram. 

A ré reduziu e posteriormente suprimiu a carga horária da 
reclamante, sem qualquer motivação aparente, gerando angústia, em razão da 
indefinição em relação ao pacto laboral. Ademais, o ato praticado pelo 
empregador suprimindo a carga horária ministrada e conseqüentemente o 
salário, caracterizou a instabilidade financeira, o que gerou inequívoco dano 
moral. 

Fato é, que a Autora permanece sem aulas para ministrar, sem 
receber salários, não tendo o contrato de trabalho rescindido. 

O empregador não é obrigado a manter o contrato de trabalho 
com a reclamante, mas possibilitar ao empregado a execução normal da 
prestação de serviços, pagando salários e recolhendo o FGTS, trata-se de 
obrigações contratuais, que acarretou em prejuízos e aborrecimentos à 
reclamante frente as suas necessidades. 

Ademais, a atitude do empregador, de retirada da professora das 
turmas em que lecionava, além de ferir o princípio da boa-fé que rege todos os 
contratos, pois não restaram observados os deveres de conduta, causaram 
lesão à agressão à honra, status profissional, imagem e a própria dignidade da 
reclamante que se viu reduzida na sua condição perante a sociedade. 

A reclamante sofreu inúmeras humilhações, por conta de atraso 
no pagamento de salários, parcelamentos de 13° salários, ausência de 
depósitos de FGTS e redução indevida de turmas e, conseqüentemente, de 
salário. 

O atraso salarial imprevisível e sem fundamento razoável gerou 
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1 

ASSESSORIA 
NIIIDICO SINDICAL 

- DA INDENIZAÇÃO POR DANO MATERIAL 

Na hipótese de procedência dos pedidos formulados, pretende o 
reclamante ainda, com fulcro no disposto no art. 186 do Código Civil, seja a 
reclamada condenada a pagar uma indenização em valor equivalente ao 
imposto de renda que será deduzido. 

A reclamada, em razão do pagamento irregular das verbas 
trabalhistas, durante todo o período de vigência do contrato de trabalho, não 
fez incidir nas épocas próprias, o imposto de renda. 

O imposto de renda, caso tivesse a reclamada quitado de forma 
correta as verbas pleiteadas, seria menor, em razão da não incidência da cota 
máxima, sendo certo ainda, que em determinadas situações, estaria o 
reclamante isento do seu recolhimento. 

Desta forma, em razão do dano material tipificado, deve a 
reclamada ser condenada ao pagamento da indenização postulada. 

VI- DOS PEDIDOS 

Por todo o exposto, é a reclamação para que seja condenada a 
reclamada, com os acréscimos legais, juros capitalizados de 1% e sanções 
previstas, nos seguintes itens: 

1. - Seja declarada judicialmente a resolução judicial do contrato de 
trabalho por culpa do empregador, em razão do descumprimento das 
cláusulas estipuladas; 

2. - Seja a reclamada condenada ao pagamento das seguintes parcelas: 

a - Salários vincendos até a efetiva declaração judicial do 
rompimento do pacto laboral, admitindo-se a dedução pelo que 
for comprovadamente pago; 

b - Verbas rescisórias, com base na maior remuneração, a saber: 

b1 - Aviso prévio; 

b2 - Salário de novembro e dezembro de 2009; 
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Os danos morais são evidentemente devidos, diante do 
constrangimento sofrido, devendo ser presumido. A Constituição Federal 
determina a indenização do dano moral, sem qualquer restrição (art. 5

0, 

incisos V e X). 

Por tais razões, pretende que seja condenada à reclamada a 
pagar-lhe indenização por dano moral em valor não inferior a cem salários 
mínimos ou em valor que vier a ser ARBITRADO pelo MM. Juizo, 
considerando, no presente caso, os transtornos que lhe causaram profunda 
dor, sofrimento e angústia. 

- ABONO SALARIAL - CLAUSULA 3.2 DA CCT 

Pretende a reclamante a condenação da reclamada ao pagamento 
do abono salarial ante a previsão disposta na cláusula 3.2, da Convenção 
Coletiva. 

3.2 - Abono salarial: Independentemente do reajuste salarial 
previsto nesta cláusula, os professores no pagamento do salário 
do mês de novembro de 2009, receberão, numa única vez, um 
abono salarial, não incorporável ao salário. 

§ 1° - O valor do abono correspondera a 1% (um por cento) 
calculado sobre o salário resultante da aplicação do reajuste pleno 
de 5,92% sobre o salário devido em 1° de abril de 2008, consoante 
o disposto na alínea c do item 3.1 desta cláusula. 

Diante do mencionado, tendo em vista que a reclamante não 
recebeu o abono salarial, se requer o pagamento do mesmo conforme previsto 
na cláusula 3.2 da convenção coletiva. 

- DO INSS 

A reclamada durante todo o contrato de trabalho, em que pese 
tenha descontado a parcela previdenciária dos vencimentos da reclamante, 
não fez o repasse ao órgão Competente - INSS. 

Assim, deverá a reclamada comprovar os recolhimentos 
previdenciários durante todo o contrato de trabalho, apresentando as guias 
com os devidos recolhimentos. 
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i - Indenização em razão do dano material; 

j - Seja deferido à reclamante os benefícios da Gratuidade de 
Justiça, em razão declaração em anexo, não tendo a mesma meios 
de arcar com os custos do processo sem o prejuízo do sustento 
próprio e o da respectiva família. 

1 - Honorários advocatícios, na base de 15% sobre o valor da 
condenação, em favor do sindicato assistente, na forma da Lei 
5584/ 70; 

3. - Seja a reclamada cominada a fazer: 

m - registrar a data da saída na CTPS da reclamante; 

n- Entregar a guia para o saque do FGTS; 

61- Entregar a guia para o recebimento do seguro desemprego, 
b pena de pagamento de indenização substitutiva pelo valos 

equivalente; 

4. - A pagar multa cominatória: 

p - Pagar multa de 1/30 avos do salário da reclamante por cada 
dia de inadimplemento quanto as obrigações de fazer contidas no 
item 2 da presente, na forma do art. 652, d da CLT; 

5. - Outros requerimentos 

Requer sejam oficiadas as autoridades fiscalizadoras - DRT, INSS 
e CEF (gestora do FGTS), sobre as irregularidades constatadas na presente 
reclamatória. 

Requer seja citado o réu, para, querendo, contestar, sob as penas 
da lei, provará o alegado mediante os documentos anexados e que integram a 
inicial, para efeitos de impugnação, ou outros meios de prova, se necessários, 
notadamente, o depoimento pessoal do representante do reclamado, sob pena 
de confissão. 

Dá à presente para fins de alçada o valor de R$ 21.000,00. 
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Sindicato dos Professores do Município 
do Rio de janeiro e Região 

   

b5 - 13° salário e férias acrescidas do adicional de 1/3, desde 2010 
até a data da rescisão contratual a ser declarada pelo MM Juízo; 

b6 - Indenização de 40% sobre o saldo do FGTS; 

b7 - Multa prevista no § 8° do art. 477 da CLT; 

b8 - Indenização especial prevista na cláusula 24.3, em valor 
equivalente aos salários de janeiro e fevereiro de 2010; 

b9 - Abono Salarial previsto na cláusula 3.2; 

c - Diferenças de FGTS, na base de 8% da remuneração, com o 
acréscimo dos juros, da correção monetária e da multa (art. 22 da 
Lei 8036/90), bem como sobre esse montante, os juros de mora na 
base de 1% ao mês na forma da Lei 8177/90, acrescidos •da 
indenização de 40%, englobando ainda os salários vincendos 
postulados na alínea "a", o aviso prévio, saldo de salário e os 13° 
salários; 

d - Aplicação do disposto no art. 467 da CLT, com o acréscimo do 
adicional de 50% sobre as verbas rescisórias postuladas nas letras 
12, e c, caso não sejam quitadas na primeira audiência; 

e - Diferenças salariais em razão da redução da carga horária, a 
partir do 2° Semestre de 2005 até a declaração judicial de 
rompimento do pacto laborai, incluindo o período de carga 
horária zerada, sendo certo que as diferenças devem incidir sobre 
o FGTS, férias + 1/3, 13° salário, adicional de aprimoramento 
acadêmico, anuênio, verbas rescisórias, repouso semanal 
remunerado e recolhimento do INSS. 

f - Correção monetária dos salários, inclusive férias e 13° salários, 
pagos fora do prazo do art. 459 da CLT, consistindo na diferença 
pela variação da TR'S entre o dia em que seria devida a obrigação 
e a data de seu pagamento; 

g - Indenização em razão do dano moral em valor não inferior a 
cem salários mínimos ou em valor que vier a ser arbitrado por 
este MM. Juízo; 
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argumenta a autora no sentido da confirmação do julgado. 

Autos não remetidos ao Ministério Público, 

conforme artigo 85 do RI - TRT - 1a Região. 

É o relatório. 

VOTO 
CONHECIMENTO 

O apelo vem tempestivamente e preparado 

(folhas 563 e 564). 
Litigantes bem representados (folhas 16, 

232, 233, 258, 486, 502, 517, 561, 562). 
Sentença recorrível. 

Atendidos 	OS 	pressupostos 	de 

admissibilidade, merece conhecimento o recurso. 

MÉRITO RECURSAL 

Rescisão indireta: 
O juízo de origem não acolheu a pretensão 

de rescisão indireta do contrato de trabalho, visto como, 

após o ajuizannento da demanda em 27.1.2010, a recorrente 
dispensou a obreira, sem motivação, no dia 17.7.2010. 

Logo, carece de interesse a recorrente para 

impugnar a sentença no capítulo da modalidade de 

desfazimento do contrato de trabalho. 

Nega-se provimento. 

Diferenças salariais: 
Registra a sentença (folhas 533/536): 

Em fls. 523 há uma manifestação de renúncia dos 
patronos da ré. No entanto, conforme se vê em fls. 
526 reclamada foi notificada pessoalmente 
prestar depoimento pessoal, pena de confiss . Não 
compareceu na audiência de fls. 532. Portanlj5, aplico 
à ré a pena de confissão ficta, nos termos d4 SumWa 

X 

§71  
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ACÓRDÃO  
3' TURMA  
GDGRFM/fspl/kn 

Supressão da remuneração. Dano moral. 
- O direito patrimonial com função não patrimonial 
sofre lesão in re ipsa quando descumprido. A 
conduta empresarial ilícita gera inegáveis 
prejuízos e desestabilização relevante, porquanto 
a obreira tinha a justa expectativa de garantir a 
sua subsistência e a da família e honrar 
compromissos com o fruto do seu trabalho. 

Vistos os presentes autos de RECURSO 

ORDINÁRIO em que recorrente ASSOCIAÇÃO 
EDUCACIONAL SÃO PAULO APÓSTOLO - ASSESPA e 

recorrida CÁSSIA CRISTINA BREIA. 

RELATÓRIO 

Inconformada ante a sentença (folhas 

533/536), proferida pelo juízo da 38a VT/RJ (juiz José 
Mateus Alexandre Romano), \que acolheu parcialmente os 

pedidos (dar baixa na CTPS da autora com data de 

17.7.2010 e entregar à autora as guias para saque do FGTS; 
pagar aviso prévio, 13° salário proporcional, férias vencidas 

e proporcionais com o terço constitucional, multa de 40% 

sobre o Fundo, multa do artigo 477 da CLT, danos morais 
arbitrados em R$20.000,00), interpõe recurso ordinário 
ASSOCIAÇÃO EDUCACIONAL SÃO PAULO APÓS 
ASSESPA, nos termos das razões a folhas 538/560/ 

(Em contrarrazões (folhas 567/51)),n  
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a dar baixa na CTPS da autora com data de 17/07/10 
(art. 39 da CLT). 
Não contesta a ré a alegação de irregularidade de 
depósitos fundiários. 
Diz, como está em fls. 265, que estava entabulando 
com a CEF contrato de confissão de dívida. O 
contrato de confissão de dívida não foi formalizado 
com a CEF. Mesmo que formalizado fosse, 
reclamante é terceira no contrato de confissão de 
divida e sendo demitida, por força legal, faz jus ao 
recebimento de todo a valor fundiário e multa de 
40%. 
Não nega a ré atrasos de salários; diz que não era 
contumaz (fls. 263). 
Faz jus a autora à atualização pela TRD entre a 
quinto dia útil previsto no art. 459 da CLT e o efetivo 
pagamento. 
Não há provas de efetivo pagamento de salários de 
novembro e dezembro/2009 e gratificações natalinas 
de 2007 e 2009. Quer, também, pagamento de 
salários vincendos (entre a data do ajuizamento da 
ação e extinção do pacto). Juntou a reclamante 
extratos bancários, onde é verificado lançamentos de 
créditos a seu favor. No entanto, não há rubricas 
próprias de lançamentos. Portanto, procedem esses 
pedidos e em liquidação os valores levados a crédito 
em conta bancária serão objeto de dedução, a serem 
apurados em liquidação. 
Não há comprovação do pagamento de abono 
previsto na cláusula 3.2 da CCT 2009 (art. 333, II, do 
CPC). Procede o pedido. 
Quer a autora indenização especial prevista na 
cláusula 24.3 da convenção coletiva de trabalho. O 
contrato teve fim em 17/07/2010 por demissão sem 
justa causa (fls. 508). O instrumento coletivo de fls. 
198/216 teve vigência por dois anos a partir de 
01/04/2009 (cláusula 38a da fls. 216). A cláusula 24.3 
trata de indenização especial para aqueles 
professores demitidos no mês de dezembro (fls. 
210). A demissão ocorreu no mês de julho. 
lmprocede o pedido. 
Com a petição de fls. 508/509, juntou a ré um 
documento denominado acordo para pagamento de 
verbas rescisórias que não contém assinatura da 
empregada. 	Apócrifo 	(fls. 	510/511). 	Em 
consequência, de nenhuma validade. O TRCT de fls. 
512 também está apócrifo e não observa m 'or 
remuneração rescisória por força das rferenç s 
salariais deferidas nesta sentença. É cert 
entretanto, que os documentos de fls. 5 3/514 sã» 
extratos bancários de lançamentos de crédito a 45 
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74 do TST e considero como verídica a alegação da 
autora que não ocorreu diminuição de alunos, 
somente de carga horária de aulas a serem 
ministradas. 
Conforme se verifica na CTPS da reclamante (fls. 19), 
autora foi contratada para receber por hora-aula. Em 
nenhum momento foi assegurado a ela número 
mínimo de horas-aula por período lecionado e nem 
que não possa haver variação para mais ou para 
menos. 
Não existe no ordenamento jurídico norma legal que 
assegura ao professor o direito à manutenção da 
mesma carga horária do ano anterior. 
A redução da carga horária de professor não e 
sinônimo de redução salarial e nem o mesmo, ao 
meu ver, pode ser interpretação de transferência para 
o empregado do risco empresarial. Não. Professor 

• não sabe de antemão quantas classes serão 
formadas por período letivo. Nem a escola. 
Varia de período por período. E o TST já se 
manifestou sobre o tema: 
"O número de horas-aula do professor pode ser 
alterado, pois tal alteração e inerente ao tipo de 
trabalho que executa. O que não pode ser mudado é 
o valor da remuneração da hora-aula, porque isso 
implicaria redução salarial ilícita, nos termos da Carta 
Magna".(TST-RR 150.314/94.9, Regina Rezende 
Ezequiel, Ac. ia  Turma 10.365/097, citando na obra 
Comentários a CLT, Carrion, 1995, pag. 235). 
Mas esta ação trabalhista tem uma peculiaridade. A 
burla ao sistema consolidado e a intenção da ré em 
trazer prejuízos de ordem financeira a autora está 
solucionada pela confissão ficta aplicada à ré. Neste 
contexto, entendo que o caso em pauta é uma 
exceção da regra geral e a redução da carga horária 
noticiada na peça vestibular teve o fim exclusivo de 
prejudicar à autora e caracteriza-se como alteração 
unilateral do contrato de emprego, fazendo jus a 
reclamante as diferenças salariais e reflexos 
requeridas no pedido de letra "e" de fls. 14, sendo 
que os cálculos serão realizados considerando 12 
horas-aula por semana por todo a contrato de 
emprego. 
O pedido de rescisão indireta do contrato de 
emprego está prejudicado, pois a ré noticiou em fls. 
508 que demitiu a autora. Na peça vestibular, 
reclamante noticiou que aguardaria a resolu —6No 
contrato de emprego por este Juízo. Oc9fre quê 
antes da instrução processual, a reclartante  Mi 
demitida sem justa causa em 17/07/10. Co 
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diminuição, nos termos do artigo 320 da CLT. 

O artigo 320 da CLT já pressupõe a variação 

salarial - para mais ou para menos - ao estabelecer que a 

remuneração será fixada pelo número de aulas semanais, na 

conformidade dos horários. 
Violação ao princípio da irredutibilidade 

salarial ocorre quando se verifica redução do valor da hora-

aula. 
Redução da carga horária não configura 

alteração contratual. 
Aplica-se a OJ 244 da SDI-I TST. 

A redução da carga horária do professor, em 
virtude da diminuição do número de alunos, não 
constitui alteração contratual, uma vez que não 
implica redução do valor da hora-aula. 

A redução da remuneração global decorrente 

de redução da carga horária semanal não é desejável, mas 

não implica ilicitude, já que nenhum estabelecimento de 

ensino pode assegurar, a cada semestre ou ano, o mesmo 

número de turmas. 
A variabilidade é presumida ao início de cada 

período letivo - razão por que seria inexigível prova de parte 

da empregadora - o que não se confunde com redução da 

carga horária no curso do período letivo, hipótese em que 

requestada prova de conveniência do professor ou situação 

excepcional. 
No caso, porém, a ré, como res 

órgão a quo, é confessa quanto à matéria de fato, 

dos demais elementos nos autos revela mesmo 
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favor da autora. O de fls. 515 está ilegível. De 
qualquer forma, todos os valores levados à crédito 
em conta da autora, será objeto de dedução em 
liquidação. O certo é que devido à autora, observada 
a maior remuneração a partir de 12 horas/aula 
semanais, aviso prévio, 13° salário proporcional, 
férias vencidas e proporcionais com o terço 
constitucional, multa de 40% fundiária, multa do art. 
477 da CLT (ao demitir em 17/07/2010 e preferir 
quitar de forma parcelada, feriu a reclamada o § 6° 
do art. 477 da CLT, sendo procedente o pedido). 

Sustenta a recorrente, em resumo: que a 

autora foi contratada para receber por hora/aula; que, em 

consequência, não há como entender que a oscilação 

salarial foi injusta; que a demandante não faz jus a 

diferenças; que os documentos nos autos comprovam as 

suas alegações, e não foram impugnados; invoca a OJ 244 

da SBDI-1 do TST e dificuldades financeiras. 

Decide-se: 

Inicialmente, cumpre ressaltar que a 

confissão cominada à ré deve ser confrontada com a prova 

pré-constituída. 
A autora foi contratada (cópia da CTPS a 

folhas 19) para a função de Professor Auxiliar, auferindo 

salário aula (folhas 267). 
Ademais, consta do contrato de experiência: 

CLÁUSULA II — O número de aulas será fixado de 
acordo com o Calendário Semestral, produzido e 
divulgado pelo Conselho Universitário, podendo 
variar a cada período letivo, dependendo do número 
de matrículas para cada crédito, ou seja, o número 
de aulas dependerá do número de alunos 
matriculados, sendo condição previamente avançada 
entre as partes, que concordam expressaments—no 

7( sentido de que a variação no número de aul s na 
importará em direito adquirido pelo maior úmero, 
nem tampouco em alteração contratual in pius pela 
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qualquer prova de culpa em relação aos prejuízos de ordem 

financeira sofridos pela autora; que não cometeu ato ilícito 

que justifique o requerimento de dano moral. 

O dano moral pressupõe ato ilícito em 

afetação da imagem, da moral, da honra, da intimidade, da 

integridade física, do exercício da profissão ou da dignidade 

do trabalhador. 
A lesão que deve ser demonstrada para a 

configuração do dano moral é aquela que atinge os direitos 

personalíssimos do indivíduo, não se podendo extrair de 

toda e qualquer lesão a direitos trabalhistas tal afetação. 
Contudo, como assevera Jorge Pinheiro 

Castelo, o direito patrimonial com função não patrimonial 

sofre lesão in re ipsa quando descumprido. 

No caso, a recorrente manteve a recorrida sob 

vínculo de emprego, não lhe permitindo, conforme as 

especificidades setoriais, obter nova colocação, mas não lhe 

atribuiu turmas desde o primeiro semestre de 2010, 

dispensando-a tão somente no mês de julho de 2010 (folhas 
508/509). A conduta empresarial ilícita é evidente, gerando 

inegáveis prejuízos e desestabilização relevante, porquanto 
a autora tinha a justa expectativa de garantir a sua 

subsistência e a da família e honrar compromissos com o 

fruto do seu trabalho. 
Nega-se provimento. 

Relatados e discutidos, 
AC O R DAM os Desembargado es da 

Terceira Turma do Tribunal Regional do Trabalho datrimea 
Região, por unanimidade, em conhecer do recurso ordinárHoe  

.WAV 
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períodos entre o 2° semestre de 2006 e o 2° semestre de 

2007 e a partir do 1° semestre de 2010, a carga horária da 

professora foi zerada, afigurando-se o propósito de impor 

drástica redução nos custos previamente ao desfazimento do 

vínculo de emprego. 
Destarte, não merece reparo o julgado 

impugnado. 

Nega-se provimento. 

Dano moral: 

Sobre o tema, assim manifestou-se o juízo 
de origem: 

Diz a autora que os inadimplementos contratuais 
relatados na inicial a obrigou (mesmo que utilizando 
o nome do marido) a realizar empréstimos bancários 
no mercado para a sobrevivência. Pede dano moral. 
A confissão ficta soluciona esta questão e, portanto, 
tenho como verídica a alegação da autora que, por 
desespero fruto de inadimplemento do contrato de 
emprego, foi obrigada a se endividar e se socorrer a 
empréstimos bancários utilizando o seu nome e o 
nome de seu marido. Certamente fere as esferas 
íntimas e valorativas da autora e deve ser apenada a 
ré em danos morais, que fixo e arbitro em R$ 
20.000,00, com juros e correção monetária a partir 
do ajuizamento da ação, valor que entendo suficiente 
para indenizar a autora dos dessabores sofridos e 
servir como pena pedagógica à ré para que tais fatos 
não voltem a acontecer. Fica condenada a ré. 
Sem razão a reclamante ao querer, a título de dano 
material, ver a ré condenada em valores referentes a 
imposto de renda. Fato gerador de tributo ocorre no 
momento do pagamento. E o momento do 
pagamento ocorrerá na liquidação do feito, 
oportunidade de irá ser acrescentado o patrimônio do 
reclamante. Havendo acréscimo de patrimônio, há 
retenção de imposto de renda, na forma do 
Provimento 03/05 da Corregedoria Geral da J stiça 
do Trabalho, que será respeitado qua 
cálculos. Improcede o pedido de dano mate 

l A recorrente sustenta: que não foi rodui  
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interp sto por ASSOCIAÇ & O EDUCACIONAL SÃO PAULO 

Aná TOLO ASSESPA negar-lhe provimento. 

G
R

Á
F

IC
A

 T
R

T
 l •
 R
E G

.  M
O

D
.  7

53
07

80
98

 
14262



14263



	

55.86 	 61318 05/set/2005 
817,64 05/out/2005 

	

55,86 	 588,91 05/nov/2005 

	

55,86 	 58820 05/dez/2005 

	

55,86 	 61322 054an/2006 
142,70 20104712005 • 

	

111,73 	 1.201,91 05/fev/2006 

	

55,86 	 594.58 05/mart2006 

	

55,86 	 634,78 05/abr/2066 

	

55,86 	 591,74 05/mai/2006 

	

55,86 	 613,72 05Eun/2006 

	

58,18 	 639,19 05/juV2006 

	

174,55 	 1.910,69 05/ago/2006 

	

174,55 	 1.895,39 05Iset2006 

	

174,55 	 1.909,04 05/out/2006 

	

174,55 	 1.909,04 05/nov/2006 
174,55 	 1.909.04 05/dez/2006 
174,55 

•
1.917,43 05a,/2007 

834,78 201414212006 
23273 	 2.616,06 05/1ev/2007 

180,29,2 	- 
180,29t-  .133,23 
180,29' 4'1.066,67 

• 
- 

1.983.81 
1.986,07 
1.982.71 

.' 180,29 318,76 1.983.44 
. 304,66 - 	• 

• 
180,29 - 2.108.63 
180,29 1.486,07 1.997,66 
180,29 412,03 1.985,99 
234,11 • 2.034,43 
135,22 559.16 1.49106 

- 410.42  • 
74,70 - 

- • • 
142,66 t631,36 
142,66 1.502,18 .1.57163 
110,96 794.60 1.21822 
110,96 775,13 .1.225,57 
110.96 289,44 '1-23439 

05/rnatf2007 
05/abr/2007 
05/mai/2007 
054un/2007 
054u1/2007 
05/890/2007 
051set/2007 
05/outl2007 
05/nov/2007 
05/dez/2007 
05/jan/2008 
20/dez/2007 
05/tev/20013 
05/mar/2008 
051abr12008 
05/mai/2008 
O5/jun/2008 
0541d/2008 

r O5/ago./2008 
05/seU2008 
05/out/2008 

Verbas Devidas Durante o Pacto Laborai (PLANILHA 01) 

ult2018 Altedéla E 
L'2005 	27,71 5400 3600 18.00 498,78 83,13 24,94 14,96 621,81 68,40 o/2005 	27,71 54,00 3600 18,00 498,78 83,13 24,94 14,96 621,81 64,49 t/2905 	27.71 54,00 36,00 18,00 498,78 83.13 24,94 19,95 626,80 65,02 rV2005 	27,71 54,00 3600 18,00 498,78 83,13 24.94 19,95 626,80 93,75 vt2005 	27,71 54,00 36,00 18,00 498,78 83,13 24,94 19,95 626,80 94,47 z/2005 	27,71 54,00 36,00 18,00 498,78 83,13 24,94 19,95 626,80 68,95 Sa1/2005 	• - - • 249,39 • • • 249,39 106,69 as 4-1/3 	27,71 72,00 36,00 36,00 997,56 16626 49,88 39,90 1.253,60 163,41 42006 	27.71 54,00 36,00 18,00 498,78 83,13 24,94 19,95 626,80 88,09 r/2006 	27,71 54,00 36.00 18,00 498,78 83,13 24,94 19,95 62610 47,88 r/2006 	27,71 54,00 36,00 18,00 498,78 8113 24,94 19,95 626,80 90,92 Ê/2006 	27,71 54,00 36,00 18,00 498,78 83,13 24,94 19,95 626.80 68,95 1/2006 	28,86 54,00 36,00 18,00 519,48 86,58 25,97 20,78 652,81 71,81 /2006 28.86 54,00 - 54,00 1.558,44 259,74 77,92 62,34 1.958,44 222,30 4200; 28,86 
12006 

54.00 - 54,00 1.558,44 259,74 77,92 62,34 1.958,44 237,60 28,86 54,00 - 54,00 1.558,44 259,74 77,92 77,92 1.97402 239,53 /2006 	28,86 54,00 - 54,00 1.558,44 259,74 77,92 77,92 1.974,02 239,53 12006 	28,86 
/2006- 

54,00 - 54,00 1.558,44 259,74 77,92 77,92 1.974,02 239,53 28,86 54,00 - 54,00 1.558,44 259,74 77,92 77,92 1.974,02 231,14 al/2006 	• - 	- 
72,00 

• - 1.071,90 • • - 1.071,90 237,12 s -1/3 	28,86 
2007 	licença • 

- 72,00 
. 

2.077,92 346,32 103,90 103,90 
• 

2.632,03 
- 

248,70 
/2007 	licença - -• - i2007 	29,81 54,00 54,00 1.609,74 268,29 80,49 80,49 2.039,00 235,48 2007 	29,81 
2007 	29,81 

54,00 54,00 1.609,74 268,29 80,49 80,49 2.039,00 233,23 
2007 	29,81 

54,00 54,00 1.609,74 268,29 8049 80,49 2.039,00 236,59 
12907 	licença 

54,00 
• 

54,00 1.609,74 268,29 80,49 80,49 2.039,00 235,85 
2007 	licença - • • 

• 
2007 	29,81 
2007 	29,81 

54,00 54,00 1.609,74 268,29 80,49 96,58 2.055.10 126,76 
2007 	29,81 

54,00 54,00 1.609,74 268,29 80.49 96,58 2.055,10 237,73 
29,81 1112007 

54,00 54,00 1.609,74 268,29 80,49 96,58 2055,10 249,40 
?008 	29,81 

54,00 54,00 1.609,74 268,29 93,90 118,32 2.09025 229,93 
1008. 	licença 

54,00 
• 

13,50 40,50 
• 

1.207,31 
- 

201,22 60,37 72,44 1.541,33 183,48 
2008 	licença  

• me 	licença 
?008 	31,45 

- - - - - • - • 
008' 	31,45 

54,00 13,50 40,50 1.273,73,  212,29 63,69 76,42 1.626,12 137,42 
908 	31,45 

54,00 13,50 40,50 1.273,73 212,29 63,69 76,42 1.626,12 197,25 
'.008 	31,45 

54.00 22,50 31,50 990,68 165,11 49,53 59,44 1.264,76 157.50 
008 	31,45 

54.00 22,50 31,50 990,68 165,11 49,53 59,44 1.264,76 150,15 54,00 22,50 31,50 990,68 165,11 49,53 69,35 1.274,67 151,24 

0EJago/2005 1,0963120 667,96 38,633% 258,05 
1.0925253 669,92 38,633% 258,81 1,0896519 673,01 38133% 260,01 
1,0873685 640,36 38,633% 247,39 
1,0852750 638,36 38,633% 246,62 
1,0828181 664,54 38,633% 256,73 
1,0852750 154,87 38,633% 59,83 • , 1,0803053 1,298,43 38,633% 501,63 1.k 1,0795226 641,86 31633% 247,97 k 1,0772894 683,85 38,633% 264,19 5 1,0763691 63193 38,633% 246,07 8 1,0743407 659,34 38,633% 254,72 9 1,0722638 68538 38,633% 264,78 9 1,0703895 2.045,18 38,633% 790,12 2.8 1,0677884 2.023,87 38.633% 781,89 2.8. 1,0661667 2.035,36 38,633% 786,33 2.8 1,0641714 2.031,55 38,633% 784,85 2.8- 1,0628089 2.028,95 38,633% 783,85 2.8- 1,0611938 2.034,77 38,633% 786,10 2.81 1,0628089 887,21 38,633% 342,76 1.Z 1,0588759 2.770,08 38,633% 1.070,17 3.84 1,0581130 - 38,633% 

1,0561317 • 38,633% - 
1,0547900 2.092,51 38,633% 808,40 2.90 1,0530114 2.098,42 38,633% 810,69 2.90 1,0520078 2.141,30 38,633% 827,25 2.96 1,0504647 2.099,62 38.633% 811.15 2.91. 
1,0489270 14,91 38,633% 5,76 21 
1,0485579 • 38,633% • 
1,0473618 2.208,50 38,633% 853,22 3.06' 
1,0467442 2.160,50 38,633% 834,67 2.991 
1,0460747 2.096,48 38,633% 80894 2.901 
1,0467442 2.192,33 38,633% 846,97 3.031 
1,0450193 1.585,45 39,633% 612,51 2191 
1,0447654 18,37 38,633% 7,10 22 
1,0443382 3,31 38,633% 1,28 4 
1,0433419 - 38,633% 
1,0425745 1.700.82 38,633% 657,08 2.357 
1,0413811 1.698,72 38,633% 658,27 2.354 
1,0393917 1.297,50 38,633% 501,27 1.798 
1,0377583 1.301,11 38,633% 50266 1.803 
1,0357179 1,288,81 38,633% 497,91 1.786, 

14264



MTA 
CÁLCULOS JUDICIAIS 

Processo N° 
Reclamante::: 
Reclamada::: 

0000091-75.2010.5.01 0038 
CASSIA ANDREA BREIA 
ASSF-SPA - ASSOCIAÇÃO EDUCACIONAL SÃO PAULO APOSTOLO 

Admissão: 03/09/2001 
Dispensa: 17/07/2010 

Ajulzamento: 27/01/2010 
Prescrição: 27/01/2005 

Data do Cálculo: 15/04/2013 
Valores Atualizados Até: 30/04/2013 

IR em 30/04/13 0.01 40190 

Juros Moratórios 
Lei 8.177/91 

1,0% a.m. 
Simples 

27/01/2010 
15/04/2013  
0,386333 

RESUMO GERAL - VALORES ATUALIZADOS ATE::: -- 	- 	- • --vgbas 	-- - - 	-- ---,;--- 30/04/2013 .1 	r, 
peVidaS ao Rpiall!aale. • .. 

Verbas Devidas Durante 

- 
litStOtO 	' 

$1.5,2. --., •CRS" 
sy&t1lvMo. 

-- 
dan.r, ' I 

_. .en2 80/04/.13 
Atnalbádo 

84.650,53 
34.831,81 
14.815,72 

123.099,21 
49.201,09 
22.186,58 

• 
0,01240190 
0,01240190 
0,01240190 

OU 11.-Se$ - 	- - 
9.925.834,94375 
3.967.222,26537 
1.788.966,04552 

'. \'• -. áS--.sitsiúsás 

o Pacto Laborai (PLANILHA 01) 
Verbas Devidas na Rescisão do Pacto Laborai (PLANILHA 02) 
Demonstrativo de F.G.T.S. + 40% 	(PLANILHA 03) 

CAII"otalltruttiDevIdaoReclamanttr- 	-,, - ,.., 	, 	. ... -".11134.298,051447486;88 IN Desconto do Imnna-sto Sobre a Renda (PLANILHA 05)  _ 
.. ..' 	0.61140-,(9a _± 

.4.,. ISENTO 11111401341/2.0alnedanianteiA- 9)" 	- i•  Honorários Advocaboos 
1-= 1: ã 23-i3/4, irr-  • 	- IgLiltáià.  .2 

0 01240190 
'."-:-:c€. 	f Oólgá" 90 

0,00000 .. -  _ 	 15% 26.144,71 _ 29.17;03 ' 	Verlsrs- - • 	' 	-1:-,.. 	 --- --, --/ 	-...r.s...ç. - 
1 	IkerdaSpda Reclamada 	. • • • 

frotalita Ectilingè). , - 	1 TotaJ Liquido Devido --' 
. 

- • 

-- „ ,---  
lkscado; 1 

- 	-1(144f; 	• '-'' 
- 

0,0124 190 
. 	.. ' - 	da Nb 	- 

‘. '7'en.;$071-€4/111. 

2.3 2 	0 	19 -- 
v 	cldsallradO 

ao Reclamante 

Total de 1/455 Devido a Previdéncia Social (PLANILHA 04) 
Total de IRRF Devido à Receita Federal (PLANURA 05)  

Hono rários Advocatícios 134.298,06 
20.144,71 
32.471,78 

...... 

< 
194.486,88 
29.173,03 
33.872,17 

ISENTO 

- 	-1 	. 
0,01240190 
0,01240190 
0,01240190 
0401240190 

1'-<.-; em 12Las-
15.682.023,25465 
2.352.303,48819 
2.731.208,27008 

_- . 
- -1136.9r4,5"6. ' ...?-1,- - 	, 257532-,09 

— 
:. 	0,01240190 ., 

0,00000 .- .-4. 
• _ 	20:765-535,01293 

1 

res.ô cal In o andar cedei 	nanem P.I 

14265



31,50 
31,50 
31,50 
54,00 
31,50 

31,50 

990,68 
990,68 
990,68 

1.698,30 
990,68 

990,68 

165,11 
165,11 
165,11 
283,05 
165,11 

165,11 

4953 
49,53 
49,53 
99,07 
49,53 

49,53 
• 

69,35 
69,35 
69,35 

145,63 
69,35 

69,35 

9,00 45,00 1.443,60 240,60 72,18 101,05 
9,00 45,00 1.471,95 245,33 73,60 117,76 
9,00 45,00 1.471,95 245.33 73,60 117,76 

54,00 1.766,34 294.39 103,04 173,10 
54,00 1.798,74 299,79 104,93 176,28 
54,00 1.798,74 299,79 104,93 176,28 
54,00 1.798,74 299,79 104,93 176,28 
54,00 1.798,74 299,79 104,93 176,28 
54,00 1.798,74 299,79 104,93 176,28 
54,00 1.894,32 315,72 110,50 185,64 
54,00 1.894,32 315,72 110,50 185,64 
54,00 1.894,32 315,72 110,50 185,64 
54,00 1.073,45 178,91 53,67 85,88 

1 67.415,01 1 11.015,621 3-469,28 1 4.460,23! 

it/2008 	31,45 	54,00 
n//2008 	31,45 	54,00 
z/2008- 	31,45 	54,00 
saunas 31,45 54,00 
rd2009 31.45 54,00 
42009 licença • 
r/2009 	31,45 	54,00 
4/2009 licença 	• 
02009 licença 
Y2009 licença 
112009 licença 
3/2009 32,08 54.00 
V2009 	32,71 	54,00 
1/2009 	32,71 	54,00 
42009 32,71 54,00 
:/2009 	33,31 	54,00 
.11/2009 33,31 54,00 
/2010. 	33,31 	54,00 
/2010 	33,31 	54,00 
/2010 	33,31 	54,00 
12010 	35,08 	54,00 
/2010-  35,08 54,00 
2010 35,08 54,00 
u1•10 	35,08 	54,00 
lãs » 
listórico em R$ 

162,27 
132,14 
20,96 

244,87 
169,62 

• 
151,24 

1.857,43 
1.908,63 
1.908,63 
2.336,87 
2.379,73 
2.379,73 
2.379,73 
2.379,73 
2.379,73 
2.506,19 
2.506,19 
2.506,19 
1.391,93 

n3,19 
250,38 
250,38 
257,06 
261,77 
261,77 
261,n 
261,77 
261,77 
275,68 
275,68 
275,68 
125,27 

17,99 

- 
- 
• 
• 
• 

161,68 
164.86 
164,86 
261,73 
266,53 
266,53 
266,53 
266,53 
266,53 
280,69 
280,69 
280,69 
155,89 

- 
500,61 
247,08 

- 

• 
1.795,93 
1.823,11 
1.823,11 
2.359,53 
2.384,49 
2.384,49 
2.384,49 I 
2.384,49 

' 	2.384,49 : 
2.511,20 
2.511,20 
2.511,20 
1.422,53 

84.650,53 

88.360,14!  9.873,53f 17,991 8.145,931 13.217,97 

1  051ago/2009 	1,0227482 
05/541/2009 1,0225468 
05/outt2009 1,0225468 ! 05/noe/2009 1,0225468 
05/dez/2009 1,0225468 
05/jan/2010 1,0220021 
20/dez/2009 1,0225468 
05442010 1,0220021 
05/mar/2010 1,0220021 
05labr/2010 1,0211933 
05/mai/2010 1,0211933 
05qun12010 1,0206727 
05hul/2010 1,0200719 

05/8902010 1,0188992  

2.300,67 38,633% 
1.249,27 38,633% 

1493,19 38,633% 
1.327,10 38,633% 
1.271,40 38,633% 

	

482,64 	1. 

	

888,82 	3. 

	

576,87 	2 

	

512,70 	1 

	

491,18 	1 

	

38,633% 	• 

	

1.265,76 38,633% 	489,01 1. 
• 38,633% 
- 	38,633% 
- 	38,633% 
- 	38,633% 	• 

	

1.836,42 38,633% 	709,47 21 
1,864,21 	38,633% 	720,21 	2.5 

	

1.864,21 38,633% 	720,21 2.5 
2.424,02 38,633% 	936,48 3.3 
2.442,39 38633% 	943,58 3.3 
2.438,26 38,633% 	941,98 3,3 
2436,96 38,633% 	941,48 3.3 
2.436,96 38,633% 	941,48 3.3; 
2.435,03 38,833% 	940,73 3.3", 
2.564,42 38,633% 	990,72 3.2 
2563,11 38,633% 	99031 3.2 
2561,60 38,633% 	989,63 3.2 
1.449,41 38,633% 	559,96 200 

22,50 

22,50 

1.274,67 
1.274,67 
1.274,67 
2.226,05 
1.274,67 

• 
1.274,67 

110,96 
110,96 
110.96 
249,32 
110,96 

110,96 

	

3.02976 	

11.. 3223,48  36 , rsderimos 	1 	0  Inev/2008 1:0033134162890  

	

1.086226'9889 	
25 

 

	

1.364,66 ! 054an/2009 	1,0292481 

	

- 	
2.23850 23/dez2008 	1,0314600 - 

	

1.216,01 ! 054v/2009 	1,0273578 
- ' 05imar/2009 1,0268947 

	

1.234,38 i 05/a2/2009 	1,0254201 
- 05hnai/2009 1,0249548 
• , 05/jun/2009 	1,0244948 

• 05/jut121309 	1,0238231 - 	• 	- 	• 	• 	 • : 

Total Atualizado em R$ 	1 123.09 
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it/2008 
w/2008 
2/2005 
8a1/2008 
ri/2009 
v/2009 
1r/2009 
v12009 
ui/2009 
1/2009 
112009 
)/2009 
U2009 
t/2009 
112009 
r./2009 
al/2009 
12010, 
/2010 
/2010 
12010 
now 
7010 
u1-10 
lis" 

31,45 54,00 22,50 
31,45 54,00 22.50 
31,45 54,00 22,50 
31,45 54,00 - 
31.45 54,00 22.50 

licença • 
31,45 

licença 
licença 
licença 
licença 

54,00 22,50 

- 
32,08 54,00 9,00 
32,71 54,00 9,00 
32,71 54,00 9,00 
3Z71 54,00 • 
33,31 54,00 • 
33,31 54,00 • 
33,31 54,00 • 
33,31 54,00 - 
33,31 54,00 - 
35,08 54,00 - 
35,08 54,00 - 
35,08 54,00 • 
35,08 54,00 • 

Retórico em R$ 

3150 
	

990,68 
31,50 
	

990,68 
31,50 
	

990,68 
54,00 	1.698,30 
31,50 	990.68 

• 
31,50 
	

990,68 

- 	 051jun/2009 1,0244948 	- 38,633% - 	 • 	• 	. 	 • 	 • 	 • 	05/jul/2009 	1,0238231 	- 	38,633% 
45,00 1.443,60 240,60 72,18 101,05 1.857,43 223,19 

	

	 • 05Iago/2009 1,0r27482 	• 38,633% 	• 
. 

4500 1.471,95 245,33 73,60 117,76 1.908,63 	250,38 	
161,68 	 1.795,93 05/set72009 1,0225468 	1536,42 38,633% 	709,47 25 45,00 1.471,95 24533 73,60 117,76 1.908,63 250,38 	
164,86 	 1.823,11 05/out72009 1,0225488 	1.864,21 39,633% 	720,21 2.9 

	

164,86 	- 	1.823,11 05/nov/2009 1,0225468 	1.864,21 38,633% 	720,21 25 54,00 1.798,74 299,79 104,93 176,28 2.379,73 261,77 
54,00 1.766,34 294,39 103,04 173,10 2.336,87 	257,06 17,99 261,73 	500,61 	2.359,53 05klez/2099 1,0225468 	2.424,02 38,633% 

	

266,53 	 936,48 	13 54,00 1.798,74 299,79 104,93 176,28 2.379,73 	261,77 	 247,08 2.314,49 0588812010 1,0220021 	2.442,39 38,633% 	943,58 3.3 

	

266,53 	- 54,00 1.798,74 299,79 104,93 176,28 2.379,73 	261,77 	 266,53 	- 	
2.384,49 20/dez/2009 1,0225468 	2.438,26 38,633% 	941,98 3.3 54,00 1798,74 299,79 104,93 176,28 2379,73 	261,77 	 266,53 	
2.384,49 05tfev/2010 1,0220021 	2.436,96 38,633% 	941,48 3.3 54,00 1.798,74 299,79 104,93 176,28 2.379,73 	261,77 	 266,53 	
2.384,49 OS/mar/2010 1,0220021 	2.436,96 38,633% 	941,48 	33: 511,00 1.894,32 315,72 110,50 185,64 2.506,19 	275,68 	 2.384,49 05/a1x12010 1,0211933 	2.435,03 38,633% 	940,73 3.3i 280,69 54,00 1.894,32 315,72 110,50 185,64 2.506,19 	275,68 	 280,69 	
2.51120 051mM/2010 1,0211933 	2.564,42 38,633% 	990,72 3.51 54,00 1,894,32 315,72 110,50 185,64 2.506,19 	275,68 	 280,69 	
2.511,20 05/juni2010 1,0206727 	2.563,11 38,633% 	990,21 3.51 

	

54,00  1.073,45 178,91 53,67 85,88 1.391,90 	125,27 	 155,89 	
2.511,20 05/M1/2010 1,0200719 	2.561,60 38,633% 	989,63 3.59 

	

I 67.415,01 1 11.015,62 1 3.469,28 1 4.46023 1 86.360,14 1 	9.873,53 1 17,99 1 8.145,93 	13.217,97 	
1.422,53 °alago/2010 	1,0188992 	1.449,41 	38,633% 	559,96 	2.00 

165,11 
165,11 
165,11 
283,05 
165,11 

165,11 
• 

49,53 
49,53 
49,53 
99,07 
49,53 

49,53 

69,35 
69,35 
69,35 

145,63 
69.35 

69,35 

	

1 274,67 	162,27 

	

1 274,67 	132,14 

	

1 274,67 	20,96 

	

2.226,05 	244,87 

	

1.274,67 	169,62 

	

1.274,67 	151,24 

	

110,96 226,88 1.22536 05/nov/2008 1.0331289 	1.271,40 38,633% 	491,18 1 

	

110,96 1.08559 1.253,48 05/dez/2008 1,0314600 	1.327,10 38,633% 	512,70 1 

	

110,96 3.02576 1.364,66 05fmn/2009 1.0292481 	1.493,19 38,633% 	576,87 2 249,32 	• 	2.230,50 20I6ez/2008 1,0314600 	2.300,67 38,633% 	898,82 3. 110,96 
- 	

- 	1.216,01 05/fev/2009 1,0273578 	1.249,27 38,633% 	482,64 1. • 05/mad2009 1,0268947 	 38,633% 	- 110,96 
• 

1.234,38 05/abd2009 1,0254201 	1.265,76 38,633% 	489,01 1. • 05Ima1/2009 1,0249548 	- 38,633% 

.61r,53 
Total Atualizado em R$ 	1 123.09 
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fiitracoi•Posadei 

ind.Rats.c,‘ 
setf2001 1.813,38 1.813,38 
evt/2001 1.133,25 1.133.25 
nov/2001 1.445,63 1.445.63 
dez/2001 2.123.38 2.12338 
}a&2002 1.853,25 1.853,25 
fev/2002 2.306.63 2.306,63 
rnad2002 3.026,63 3.026,63 
a bo2002 1.681,63 1.681,63 
mai/2002 3.751,63 3.751,63 
jurd2002 1.681,63 1.681,63 
jul2002 2.601,63 2.601,63 

ago2002 2.18325 2.183.25 
sett2002 2.289,63 2.289,63 
outf2002 2.009,63 2.009.63 
novf2002 2.957,13 2.957,13 
dez/2002 5.162,88 5.162,88 
jan/2003 2.685,75 2.685,75 
fevf2003 2.763.38 2/63,38 
ma1/2003 2.763,32 2.763.32 
abn2003 3.012,00 3.012,00 
n1/2003 2.954,63 2.954,63 
ju1V2003 3.012,00 3.012,00 
jul.2003 3.012.00 3.012,00 

agof2003 2.859,88 2.859,88 
sec003 3.318,38 3.318,38 
out/2003 3.318,38 3.318.38 
nov/2003 3318,38 3.318,38 
dez/2003 4.424,44 4.424,44 
1an/2004 3.703,62 3.703,62 
fev/2004 2.765,27 2.76527 
ma112004 2.765,27 2.765.27 
abreu 2.746,33 2.746,33 
maW2004 2.765,27 2.765,27 
1un/2004 3.018,23 3.018.23 
juY2004 2.848,48 2.848,48 

a90r2004 2.848,48 2.848,48 
setn004 2.876,41 2.876,41 
out/21304 2.977.48 2.977,48 
nov/2004 2.956,68 2.956,68 

145,07 
90,66 

115,65 
169,87 
148.26 
184,53 
242.13 
134,53 
300,13 
134,53 
208,13 
174.66 
18317 
160,77 
236.57 
413,03 
214,86 
221,07 
221,07 
240,96 
236,37 
240,96 
240,96 
228,79 
265,47 
265,47 
26547 
353,96 
296.29 
221,22 
22122 
219,71 
221,22 
241,46 
227.88 
227,88 
230,11 
23820 
236,53 

1,  CG 	-• - 	- 
PePélsnr 
tes. 

145,07 
90,66 

115,65 
169,87 
148,26 
184,53 
242,13 
134,53 
30313 
134,53 
208,13 
174,66 
183,17 
160,77 
236,57 
413,03 
214,86 
221,07 

240.96 
236,37 
240,96 
240,96 
228,79 
265,47 
265,47 
265,47 

Demonstrativo de F.G.T.S. + 40% (PLANILHA 03) 

	

07kut/2001 	 1,2280445 	 0,386333 

	

07/noe12001 	 1,2244776 	 0,386333 

	

07/dez/2901 	 1,2221213 	 0.386333 

	

074anf2002 	 12197027 	 0,386333 

	

075ev/2002 	 1,2165506 	 0,386131 

	

07/m3/2002 	 12151277 	 0,386333 

	

07/a brf2002 	 1,2129952 	 0,386333 

	

07/malf2002 	 12101429 	 0,386333 

	

074urV2002 	 1.2076045 	 0,386333 

	

07(1u12002 	 1,2056971 	 0,386333 

	

07/a90/2002 	 1,2925033 	 0,386333 

	

07/seV2002 	 1,1995272 	 0,386333 

	

07lout/2002 	 1,1971867 	 0386333 

	

07/nov/2002 	 1,1938821 	 0,386333 

	

071de2/2002 	 1,1907338 	 0,3/16333 

	

074pne2003 	 1,1864519 	 0,386333 

	

07fiev/2013 	 1,1806925 	 0,386333 

	

07/mad2003 	 1,1758526 	 0,386333 

	

07/ab02003 	 1,1714223 	 258,96 	0386333 

	

07/maV2003 	 1.1665415 	 0.386333 

	

074ern/2003 	 1,1611422 	 0.386333 

	

07f02003 	 1,1563250 	 0,386213 

	

07/ago/2003 	 1,1500030 	 0.386333 

	

07/se1/2003 	 1,1454148 	 0,18A333 

	

071ouV2003 	 1,1415745 	 0.386333 

	

07/novf2003 	 1,1379184 	 0,386333 

	

07/dez/2003 	 1,1359011 	 • 	0,386333 

	

07/jan/2004 	 1,1337481 	 401,30 	0.386333 

	

20/dez/2003 	 1,1322987 	 335,49 	0,386333 

	

07/mad2004 	 1,1317804 	 250,37 	0,386333 

	

07/abr/2004 	 1,1297716 	 249,93 	0,386333 

	

07/rred/2000 	 1.1287851 	 248,00 	0,386333 

	

074un/2004 	 1.1270427 	 249,33 	0.386333 

	

074u112004 	 1.1250614 	 271,66 	0,386333 

	

07/a90/2004 	 1,1228696 	 255,88 	0,386333 

	

07/seV2004 	 1,1206277 	 255,37 	0.386333 

	

07/otrt./2004 	 1,1186897 	 257,42 	0,386333 

	

07/nov/2004 	 1,1174515 	 266,18 	0,386333 

	

07/aez12004 	 1,1161724 	 264,01 	0,386333 

 

Atualização Monetária 
- 

;e7i 	41- 

 

221,07 

353,96 
296.29 
221,22 
22122 
219.71 
221,22 
241,46 
227,88 
227,88 
230.11 
238,20 
236,53 

359.00 

556.32 
465,09 
347,10 
346,48 
343,81 
345,64 
376,60 
354.73 
354,02 
356,87 
369,00 
366,01 
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30 Dias 
08/12 
12/12 
12/12 
08/12 

150,37 

2.506,19 
1.670,79 
2.506,19 
2.506.19 
1.670.79 
2.227,72 
1.894.32 

20.003,00 

2.506,19 
1.670.79 
2.506,19 
2506.19 
1.670,79 
2.227,72 
1.894,32 

20.000,00 

34.982,18 0,00 34.982,18 150,37 

viso Pravo 
Ir Sal. Prop. 
Mas Vencidas 2038/2009 

Férias Vencidas 2009/2010 
Mas Prop. 

1/3 s/ Ferias 
Multa Ari 477. § 8°, CLT 
Inden 	Dano Moral 

1 Atualização Monetária j 	 • 
„._ 

174uV2010 
1701/2010 
17/W2010 
17/W2010 
17/jull2010 
17/juV2010 
17/juV2010 
hl I1t 1— tatass92 

1,0188992 
1,0188992 
1,0188992 
1,0180992 
1,0188992 
1,0188992 
1.0188992 

Verbas Devidas na Rescisão do Pacto Laborai (PLANILHA 02) latierc=nazitunasezIgam 
Salário Base 35,08 x 12x 4,5 

315,72 
1.89432 

11050  
185,64 

Total Histórico em R$ 

¡ai 
2506,19 
1.520,42 
2.506,19 
2.506,19 
1.670,79 
2.227,72 
1.894,32 

20.000,00 

34.831,81 

0,386333 
0,386333 
0 33  
0,386333 
0.3P6333 
0,V61.3.3  
0,386333 
0 1Ptiti  

Valor 
dos 

Juros 

Tola 
em R 

986.52 31 
598,49 2.1 
986,52 3.5 
986.52 3.5 
657,68 2.3 
876,91 
745,67 2.6: 

7.872,69 282 
13.711,00 

49.20 

2.55355 
1.549,15 
2.553,55 
2.553,55 
1.702,37 
2.269,82 
1.930,12 

20377,98 
35.490,10 
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' 	PdO$f, 
Cf. 

0 fs' 

-,Verbas . ,, 
.iirlarejiSs. L'I•cr 

. Or. F:13-71-.S;',-.4rk 

' 
..zrAti-0•;f• 

" T. 4Vralor 1HPL 	.',/  

t:FACIA.  .... 	.k.,. , 

..-.- 	‘ 	20'  

:RO.T.S.: .... 
. , n. 

e6Valorillat 

Atualização ti.lio„nertà,  ria Totais 
em RS 

'... 	• -r - 

.. na, 1 witztáuros 
.r 

. 	ju1/2038 	 918.85 

	

09012000 	367,50 

	

setr2008 	 367,50 

	

ouV2008 	1.102.62 

	

ncret2008 	1.837.71 

	

dez/2008 	2.848,44 

	

02009 	1.470,17 

	

fevI2009 	 0,00 

	

mar/2009 	367.54 

	

ati/2009 	 0,00 

	

mai/2009 	 0,00 

	

jun/2009 	 0,00 

	

juV2009 	 0.00 

	

ago/2009 	171,53 

	

seV2009 	 367,54 

	

outr2009 	 367,54  
Dif. de FGTS Resilitódo  

918,85 
367,50 
367,50 

1.102.62 
1.837.71 
2.848,44 
1.470,17 

- 
367,54 

- 
. 
. 

171,53 
367,54 
367,54 

73,51 
29,40 
29,40 
88,21 

147,02 
227,88 
117,61 

. 
29,40 
. 

' . 
13,72 
29.40 
29,40 

- 
. 
. 
- 
- 
- 
- 
. 

- 
' 

• 

73,51 
29.40 
29,40 
88,21 

147,02 
227,88 
117,61 

- 
29,40 

- 
- 
- 

13,72 
29,40 
29,40 

07/ager2008 
07Isett2008 
07/outt2008 
07Mov/2008 
07/dez/2008 
07/jaN2009 
07/fev/2009 
071rnar12009 
07/abe/VOS 
07/n1M/2009 
07/junr2009 
07/02009 
07/agot2009 
07/set/2009 
07/outr2009 
07/nov/2009 

1,0393917 
1.0377583 
1,0357179 
1,0331289 
1,0314600 
1,0292481 
1,0273578 

1,0254201 

1,0227482 
1,0225468 
1.0225468 
1,0225468 

	

76,40 	0,133 

	

30,51 	0:1RR.113 

	

30.45 	0,356333 

	

91,13 	0 nAnnni 

- 105.92  
42,29 
4221 

126,33 
210,22 
325,15 
167,51 

- 
41,79 

- 
. 
- 

41,68 

1,0268947 0,386333 

1,0249548 0,386333 
1,0244948 0,386333 
1,0238231 0,386333 

	

151,64 	0,386333 

	

234,54 	0.386333 

	

120,83 	01M113 
- 

	

30,15 	0386333 
- 
- 
- 

vsean 

	

14.03 	0.386333 19,45 

	

30,07 	0,386333 

	

30,07 	0,386333 4.176.98 334,16 334,16 17/juV2010 1,0188992 340,47 	03M133 
41,68 

Sub Total Histórico 
Ind Competis. 40% 

s/ 	 11s. 20  

7.893,62 
3.157,45 

abrf2013 
40% . 

472,00 

• 11.965,02. 
4.786,01' 

40% 	FGTS Depositado 9.411,65 	3.764,66 10/1112009 1,0225468 3.849,54 	0,412000 
Total Histórico 	RS em 

5.435,557 

1 	14415,72 Total Atualizado em R6 
li 22.186,58 
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- 1: - 	....ta 
- .. ,..3 
. -1,(ir" 1  

^,-, • Jà 	' 
SIti-•;..17) 

• - 
(--1 

r. 

, e 	a 	. 	,fi- , 	- GTf( •Jr:=. A _.- - :.; _ 	.. 
a r 

... 	. 
't 

Atiratização Monetária Juros Totais 
em RS - 	------ --.P.:1 

:us,,,L_ 
:4L..zr.":7!ki 

'1"0:r-r. .t, - , 
• 

Ju . 
- 	dez12004 3.847,61 3.847,61 307,81 307,81 074an/2005 1,1135000 342,75 0,386333 475,15 

lant2005 2.977,50 2.977,50 238,20 - 238,29 074v/2005 1,1114105 264,74 0,386333 367,01 
fev/2005 1.726,93 1.725,93 138,15 - 138,15 07/mar12005 1,1103424 153,40 0,386333 212,66 
mart2005 1.783,38 1.783,38 142.67 142,67 07/abr/2005 1,1074243 158,00 0,386333 219,03 
abr/2005 1.789.67 1.789,67 143,17 143,17 07/mait2005 1,1052106 158,24 0,386333 219,36 
mai/2005 1561.04 1.961,04 156,88 156,88 07/junt2005 1,1024248 172,95 0,386333 239,76 
jun/2005 1.815,13 1.815,13 145,21 145,21 07/juV2005 1,0991350 159,61 0.386333 221,26 
juV2005 1.803,84 1.803.84 144,31 144,31 07/ago/2005 1,0963120 158,21 0,386333 219,32 

ago/2005 631,83 631,83 50,55 50,55 07/se1/2005 1,0925253 55,22 0,386333 76,55 
set/2005 637,97 637,97 51,04 51,04 07/out/2005 1,0896519 55,61 0,386333 77,09 
ouV2005 1.240,23 1.240,23 99,22 99,22 07/novt2005 10873695 107,89 0,386333 149,56 
nov12005 1.275,93 1.275,93 102,07 102,07 07/dez/2005 1,0852750 110,78 0,386333 153,57 
dez/2005 1.701,25 1.701,25 136,10 136,10 074ant2006 1,0828181 147,37 0,386333 204,30 
jan/2006 1.275,93 1.275,93 102,07 102,07 071fev/2006 1,0803053 110,27 0,386333 152,87 
fev/2006 956,96 956,96 76,56 76,56 07/mar/2006 1,0795226 82,64 0,386333 114,57 
mart2006 2232.89 2.232,89 178,63 - 178,63 20/dez/2007 1,0772894 192,44 0,386333 266,78 
abr/2006 1.098.73 1.098,73 87,90 - 87,90 07/mait2006 1,0763691 94,61 0,396333 131,16 
mair2006 1.784,25 1.784,25 142,74 142,74 07/jurV2006 1,0743407 153,35 0,386333 212.59 
jun/2006 1.705,00 1.705,00 136,40 - 136,40 07/jult2006 1,0722638 146,26 0,386333 202,76 
juV2006 992,75 992,75 79,42 79,42 07/ag o/2006 1,0703895 85,01 0.386333 117,85 

ago/2006 661,81 661,81 52,94 52,94 07/set/2006 1,0677884 56,53 0,386333 78,37 
set/2006 668,18 668,18 53,45 53,45 07/out12006 1,0661667 56,99 0,386333 79,00 out/2006 668,18 668,18 53,45 . 53,45 07/nov/2036 1,0641714 56,88 0,386333 78,86 
nov/2006 668,18 668,18 53,45 53,45 07/de42006 1,0628089 56,81 0,386333 78,76 dez/2006 890,90 890,90 71,27 71,27 07/jan/2007 1,0611938 75,63 0,386333 104,85 jan/2007 777.78 777,78 62,22 - 62,22 07/1ev/2007 1,0589759 65,89 0,386333 91,33 fev/2007 0,00 - - - 07/mar/2007 1,0581130 . 0,386333 - mar/2007 0,00 - - . 07/abr/2007 1,0561317 0,386333 - abrt2007 334,09 334,09 26,73 26,73 20/dez/2008 1,0547900 28,19 0,386333 39,08 mait2007 266,75 266,75 21,34 21,34 074un12007 1,0530114 22,47 0,386333 31,15 juN2007 367,13 367,13 29,37 - 29,37 074uV2007 ' 	1,0520078 30,90 0,386333 42,83 juV2007 345,08 345,08 27,61 27,61 07/ag o/2007 1,0504647 29,00 0,386333 4020 ago/2007 0,00 - . - - 07/sett2007 1,048927() - 0,386333 - seV2007 0,00 . . . 07/ouV2007 1,0485579 - 0.386333 - ouV2007 1.741,88 1.741,88 139,35 - 13935 07/nov/2007 •1,0473618 145,95 0,386333 202,33 nov/2007 348,37 348,37 27,87 27,87 - 07/dez/2007 1,0467442 29,17 0,386333 40,44 dez/2007 696,75 696,75 5674 55,74 076an2008 1,0480747 58,31 0,386333 80,83 jarV2008 464,51 464,51 , 37,16 37,16 07/1ev/2008 1,0450193 38,83 0,186133 53,83 fev/2008 0,00 - - . 07/marf2008 1,0447654 - 0386333 - marf2008 
abrt2008 

0,00 - 
0,00 - 

. 
_ 

. 

. 
07/abr/2008 
07/mai/2008 

1,04433.82 
1.0433419 

- 0,386333 
0,386333 - 1nai/2008 1189,75 1/89,75 143,18 - 143,18 071unR008  1,0425745 149,28 0,386333 206,94 jun/2008 918,88 918,88 73,51 73,51 07/juV2008 ' 	1,0413811 76,55 0.386333 106.12 
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12.75 
1975 
12,75 
12.75 
22.26 
12,75 

12,75 

18,57 
1909 
19,09 
23,37 
23,80 
23,9) 
23,80 
23.80 
23,87 
25,06 
25,06 
2506 
13,92 
16,71 

4.50% 
4,50% 
4.92% 
4.50% 
4,50% 
400% 
4,50% 
4.50% 
4,50% 
4.50% 
&RJ% 
4.50% 
4,50% 
4,92% 
4,50% 
4.50% 
4.50% 
4,50% 
4,50% 
4,50% 
4,50% 
4.50% 
4,50% 
4,50% 
4,50% 
4,50% 

83,58 
8509 
85,89 

105,16 
107,09 
107,09 
107.09 
107,03 
10709 
112.78 
112,78 
112,78 
62.64 
75,19 • 

Cral Ota 

1.274,67 36750 1.642.17 11,00% 
1.274,67 1.102,62 2.377,29 11,00% 
1.274,67 1637,71 3112,39 11,00% 
1.274,67 2848,44 4.123,11 11,00% 

	

2226,05 	- 2226,05 11.03% 
1.274,67 1.47017 2.744.84 11.00% 

. 	0,00% 
1.274.67 367,54 1.642,21 1100% 

1.857,43 171,53 2.028,-99 101."  ,00% 

- 	0,07% 
0,00% 

1.938,63 367,54 2.776,17 11,00% 
1.909,63 367.54 2.776,17 11,00% 

	

2.336,87 	 2.336.87 11,00% 

	

2.379.73 	 2.379,73 11,00% 

	

2.379,73 	 2.379,73 11,00% 
2.379,73 	 2.379.73 11,00% 
2279,73 	- 2.379,73 11,03% 
2379,73 	- 227073 11,00% 
2_509,19 	 2.50919 11,00% 
2.50919 	- 2.506,19 1707% 
2.503.19 	 2.505,19 11,00% 
1.39790 	 1.39790 9,00% 
1.67079 	 1.67029 900% 

18964 	29.40 
261.50 	9924 
33429  202.15 
334,29 	313.33 
244,87 
301 83 132,32 

180,64 	29,40 

223,19 
250,38 
25028 
25706 
261,77 
261,77 
26777 
261,77 
261,77 
27588 
275,68 
275,68 
125,27 
150,37 

InzWisse 
20.00% 254,93 1.0)% 
20,00% 254,93 1.03% 
20,00% 254.93 1,03% 
20.00% 254,93 1.00% 
2000% 44521 1,00% 
20,00% 254.93 100% 

	

20,00% 	 1,00% 
20,03% 254.93 100% 

	

20,03% 	 100% 

	

20,03% 	 100% 

	

20,07% 	 1,07% 

	

20,00% 	 1,03% 
2003% 371,49 1,00% 
20,00% 381,73 1.130% 
20,00% 391,73 1,03% 
20,03% 467,37 1,03% 
20,02% 475,95 1,00% 
20.00% 475,95 1,00% 
20,00% 475,95 1,03% 
20,07% 475,95 1,03% 
20,0)% 475,95 1,0)% 
2000% 501.24 1,03% 
20.00% 501,24 1,60% 
20,00% 50124 1,03% 
20.07% 278,38 700% 
20,00% 334.16 1,0)%  

-TR" do 	Cota Rte. 	Cota Rda. 	Cota S.A.T 	Cota Terceiros 
abr2013 	Corag Ida 	Corrigida 	Coivig ida 	Corrigida 

C 
15964 	264,04 
167,64 	263,38 
136,33 	262,95 
2757 
	

262,39 
252,57 
	

459,22 
174,26 	26791 

155,03 	261,41 

228,22 
256,02 
256,02 
262,85 
267,53 
267,67 
267.53 
267,53 
267,32 
281,52 
281.39 
28121 
12784 
153,21 

10.46386 

set2008 
cui/2008 
nart2003 
dez/2009 

13' Salf2C09 
~009 
fev/2009 
mar2009 
ala12009 
má/2009 
jurv2009 
A02079 
8902009 
seU2009 
ofrU2003 
nov/2009 
dia./2009 

134  8al2009 
jan2)10 

favisaal°  
rner2010 
abt12010 
ma1/2010 
jur2010 
jr22010 
Resiçfk 

kiths 

15124 
16227 
132,14 
2096 

244,87 
16962 

151,24 

223,19 
250.38 
250,38 
257,0$ 
261,77 
261,77 
261,77 
261,77 
261,77 
275,68 
275,69 
275,68 
125,27 
150,37 

5736 
57X 
57$6 
57.16 

100,17, 
57.% •  

57,36 

47628 1,0357179 
487,31 1,0331289 
457,18 1,0314603 
34600 1,0292481 
812,51 1,0314600 
494,66 1,0273578 

- 	1,0268947 
476,28 1.0254201  

1,0249548 
• 1,0244918 

1,0238231 
1,0227482 

696,83 1,0225468 
73706 1,0225468 
73706 1,0225468 
8E206 1,0225468 
858,60 70220021 
868,60 1.0225468 
86060 1,0220321 
85860 1,022(021 
93960 1,0211933 
91426 1,0211933 
914,76 1,0euritet 
914)6 1,02010719 
461021 1,0188992 
576.42 10188992 

3247128 

379,66 
39023 
390,33 
47791 
486,42 
49668 
486,42 
486,42 
486,03 
511,86 
511,60 
511,30 
283,64 
340,47 

18359,38 

18,99 
1952 
19,52 
23,90 
24,32 
24,33 
24,32 
24,32 
24,30 
25,59 
25,58 
25,5$ 
14,18 
17,02 

917,97 

13,20 
13,17 
13,15 
13,12 
22,96 
13,10 

13,07 

4.13086 

85,47 
8782 
8782 

107,53 
109,44 
10900 
109,44 
109,44 
10925 
115,17 
115,11 
115,04 
63,82 
76,61 

59.41 
59,26 
59,16 
59.04 

103,32 
58.93 

• 
58,82 
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68,10 20,00% 
6419 20,00% 
65,02 20," 
93,75 1003% 
94,47 20" 
68,95 20" 

106,69 20,00% 
163,41 20,00% 
88,09 20,00% 
47,88 20" 
90.92 20,00% 
69,95 1003% 
71,81 20,00% 

222,30 2000% 
137630 20,00% 
239,53 20.00% 
239,53 10,00% 
239,53 20,00% 
231.11 X.06% 
237,12 20,00% 
248,70 20,00% 

- 	20,00% 
- 	20,00% 

235,48 1000% 
233,23 20,03% 
236,59 20,00% 
23525 2000% 

- 	20,00% 
- 	20,03% 

126,76 20,00% 
237,73 20.00% 
249,40 20,00% 
129,93 20," 
183,48 20,03% 

- 	20,03% 
- 	20.03% 
- 	20,03% 

137,42 1060% 
197,25 2003% 
157,50 20,03% 
150,15 20,00% 

114,36 1,00% 
121,36 1,09% 
125,35 160% 
125,36 1" 
125,36 1,00% 
128,35 1,00% 
4989 1,03% 

150,72 100% 
125.% 100% 
125,36 1,00% 
125,36 1,03% 
125,36 100% 
13056 1,00% 
391.69 1,03% 
391,69 1" 
391,110 1,00% 
39420 1,00% 
39420 1,X16 
394,80 1,00% 
11438 1,03% 
52641 1.00% 

	

- 	1,00% 
• 1,00% 

407,80 1,00% 
407,80 1,00% 
40720 1,00% 
407,80 1,00% 

	

- 	1.00% 
1,03% 

411,02 	1,00% 
411,02 1,00% 

	

411,02 	1,00% 
418,05 100% 
33827 1,03% 

1,60% 
1,00% 

- 	1,00% 
32522 1,00% 
32522 1,03% 
252,95 103% 
25195 1,03% 

6.22 4.55% 
6,22 4.50% 
527 4.50% 
627 4,50% 
627 45" 
6,27 4,50•4 
2,49 4,50% 

12.54 4,50% 
6,27 450% 
627 450% 
6,27 4,50% 
6,27 4,50% 
6,53 4,50% 

19,58 1,50% 
19,58 4,50% 
19,74 4,50% 
19,74 4,50% 
19,74 4,50% 
19,74 4,50% 
10,72 4,50% 
26,32 4,50% 
. 	4,50% 
- 	450% 

20,39 4.50% 
2939 4,50% 
20,39 450% 
20,39 450% 

- 	1,50% 
• 450% 

2255 4,50% 
20$5 4,50% 
20,55 4,50% 
20,93 1,50% 
15,41 4.50% 
. 	4,50% 
- 	4,50% 

450% 
16,26 4,50% 
16,26 4,50% 
12,65 4,50% 
12,65 1,50% 

266,82 
112,83 
113,83 
205,37 
203,30 
156.09 
100,69 
278,25 
174,21 
293,50 
189,81 
265,21 
259,36 
X6,17 
28823 
230,64 
19961 
293,64 
30820 
137,12 
336,20 

261,04 
253,63 
264,67 
2E2,25 

318,37 
264,38 
302.70 
229,93 
220.61 

198,12 
18,33 
48.80 

111.62 
114,83 
187,14 

114,83 
86,13 

215,62 
98,89 

196,27 
187,55 
85,87 
50.63 
51,12 
51,12 
51.12 
21.06 

59,50 

25$6 
2211 
28,09 
26,40 

191,61 
26,65 
53,33 

37,16 

• . 

334.29 
279,95 
240,20 
179,55 

• 
196,87 
22,70 
82,70 
29,40 

Cálculo do I.N.S.S. com suas Res.ectivas Ali. t (PLANILHA 04) moes,  aszumaispnioAbcou_prownnt,~~ vismiii,stotnsktem:   „yr__ 	i!s rr r 	de Cota me.  
vomoik 4.14SC: 11~Ivel  juithk-. nattil!le" 	 egieraelt rerotadIVTi.A14,31,10, 	 if 	a br/2013 Conig ida neszx aclamada::: 

              

              

 

17,96 
27,98 
29,21 
23,21 
28,21 
29.21 
11,22 
56,41 
28,21 
1821 
29,21 
2e21 
29.38 
88.13 
88.13 
asse 
63,83 
88,83 
89,83 
48,21 

118611 

n846 1,0963120 
273,05 1,0925253 
22426 1,0396519 
253$ 1,0873685 
254,33 1,0852750 
228,78 1,6628181 
17028 1,0852750 
163,08 1,0803053 
24721 1.0795226 
207,71 	1,0r rett91 
•250,76 1,07E3691 
228,78 1,0743407 
238,28 1,07226% 
721,70 1.0703895 
737,00 1.0577884 
742.W 1.0661667 
742,93 1,0541714 
742,93 1,0628089 
73441 1.0611938 
510,45 10618089 
919.87 1,0588759 

- 	1,0581130 
- 	1,0561317 

755,43 10547903 
753,17 1,0530114 
755,54 1,0520078 
755.80 1,050/647 

- 	1,0189270 
1,0485579 

650,81 1,0173618 
761.78 1,0467442 
773.45 1,0460717 
78224 1,0167442 
576,52 1,0450193 

- 	1,0447654 
- 	1,0443381 
- 	1,0133419 

552,03 1,0425745 
611,9i 1,0413811 
480,01 1,0393917 
17266 1.0377583 

71,99 
70,46 
7285 

10124 
102,52 
74,66 

115,78 
176,54 
95,09 
51,53 
97,87 
74,07 
77.00 

237,95 
253,71 
255,38 
251,90 
254,57 
245,28 
252,01 
263,34 

136,34 
135,87 
135,60 
136,31 
135,05 
135,74 
54.13 

270,85 
135,33 
13505 
134.93 
134,68 
140,03 
/1926 
418,24 
420,93 
420,14 
119,60 
41826 
227,84 
557,40 

6,31 
6,79 
6,83 
6.82 
680 
6,79 
2,71 

13,54 
6,77 
6,75 
6,75 
6,73 
7,03 

20,96 
2021 
21$ 
21,01 
20,96 
20,95 
11.39 
27,87 

30,68 
30,57 
30,73 
30,67 
30,61 
30,51 
1218 
60,94 
30,45 
30.39 
30,36 
30$0 
31,50 
91,33 
94,10 
94,71 
94,53 
94,41 
94,27 
51,27 

125,41 

 

     

         

           

 

91,76 
91,76 
91.76 
91.75 

92,48 
92.48 
92.48 
940 
6936 

 

248,38 
245,59 
248,89 
247,75 

132,77 
248,61 
260,89 
140,67 
191.74 

 

430,14 
429,41 
429,01 
428,38 

430,49 
13023 
12956 
437,59 
32214 

 

21,51 
21,47 
21.45 
21,12 

21,52 
2151 
21,50 
21,88 
16,11 

 

96,78 
95,62 
56,53 
96.39 

96,86 
95,83 
96,71 
9846 
72,48 

 

1 

 

73,18 
73,113 
56,91 
56,91 

  

14327 
205,11 
16371 
155,82 

 

339,07 
338,68 
262.92 
262,50 

 

16,95 
16,93 
13,15 
13,13 

 

76,29 
7620 
59,15 
59,06 

 

5 
6 
4 

        

        

             

             

              

	

ru91005 	621,81 1.803,84 2425,65 11,03% 
age/2035 621,81 63123 1.253,61 900% 
set/2005 626,80 637,97 1.264,77 960% 

	

ouU2005 	62620 1243,23 1.867.03 11,00% 

	

nov/2005 	626,80 1.275,93 1.90273 11.00% 

	

dez/21305 	E2620 1.701,25 1.328.05 11,03% 
3° Sat2005 	219.39 	936.00 	1.185,39 9,03% 
lérias i.1/3 	1.253.60 	1.17593 	2529,53 11,00% 

	

iev/2006 	626.80 956,96 1.583,76 11,00% 
mast2006 	626,80 2.232,89 2.859,69 11,00% 
ahr/2006 	62620 1.098,73 1.725,53 11.00% 
mai/2006 	626,80 1.784,25 2411.05 11,00% 

	

10% 	652,81 1.708,60 1.357.81 11,00% 
jts1/21306 1.959,14 991,75 2951,19 11,00% 
agoriwo 1.958.44 661,81 262025 11,00% 
set/2006 1.971,02 668,18 2.642.20 11,00% 
outf2006 1.974,02 668,18 2.64220 11,00% 
nov/2005 1.974.02 668.18 2.641,20 1100% 
dez2b% 1.971.02 850,90 2.864.92 11,00% 

Sain006 1.071,93 1.083.71 2.155,62 11,00% 
8ias .1/3 	2.632,03 	777,78 	3.409,81 	11,00% 
lev/2007 	 - 	0,00% 
nad2007 	 0,00% 
itin2007 2.039,00 33409 2.373,09 1160% 
ra/2007 2.039,00 266,75 2.30575 11,03% 
un2007 2.039,00 367,13 2.406,13 11,00% 
W2037 1.039,00 345,08 2.384,08 11.03% 
frar2037 	 - 	0,00% 
et01307 	• 	 - 	0,03% 
uU1037 2.055,10 1.711,88 3.796,98 11," 
3v/1037 2.055,10 348.37 2.403,17 11,00% 
sz./1037 2.055,10 696,75 1.751,85 1100% 
SJ12007 2.093,25 	- 1.090,15 11,03% 
tn/2008 1.511,33 464,51 2005,84 11,03% 
M2 008 	 - 	0,00% 
ar/2038 	 - 	0,00% 
ir/1008 	 - 	0.00% 
3i/2008 1.626,12 1.739,75 3.415,87 11,00% 
V2008 1.616,11 918.88 2.545,00 11,00% 
1Q038 1264,76 918.85 2.183,61 11,00% 
ol2008 126476 367,50 1.612,26 11,00% 

Cota Rda. 	Cota SAT 	Cota Terceiros Corrigida 	Conigida 	Corrigida 	C 
Co 
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(alar x Nal "grota % 
RI 0,00 0,00% 
RI 0,00 7,50% 
RS 0,00 15,00% 
RS 0,00 22,50% 
R$ 0,00 27.50% 

utor"itZmnr,r  

RS 128,310 RI 8.471,82 
RS 320,600 R121.169,0 
RS 577,000 Ri 38.098,35 
RI 790,560 R$ 52200,57 

03~1 
17/07/2010 

jul2008 
age/21308 
set/2008 
ou1/2008 
nov/2008 
dez/2008 

ir Sal12008 
jan/2039 
fev/2009 
mar/2009 
abr/2009 
n292009 
tun/2009 
jut12009 

ago/2009 
set/2009 
aut/2009 
nov/2009 
dezr2009 

SaV2009 
jan/2010 
fev/2010 
mar/2010 
abd2010 
mai/2010 

2010 
juV2010 
Restglo 

A Partir de 
ATE 

ACIMA DE 
ACIMA DE 
ACIMA DE 
ACIMA DE 

iiircetiaTged4 
t: ao tilitN. 

1264,76 157,50 
1264,76 150,15 
1.274,67 151,24 
1274,67 162.27 
1.274,67 132,14 
1.274,67 20,96 
2.226,05 244,87 
1.274,67 169.62 

1.274,67 151,24 

1.857,43 223,19 
1.908.63 250,38 
1.908,63 250,38 
2.336,87 257,06 
2.379,73 261,77 
2.379,73 261,77 
2.379,73 261,77 
2.379,73 261,77 
2.379,73 261,77 
2.506,19 276,68 
2.506,19 275.68 
2.506.19 275,68 
1.391,90 125,27 

10.581,67 150,37 

Base cálculo 
RS 1.710,78 
RI 2.563,91 
RS 3.418,59 
RS 4.271,59 
RE 4.271,59 

1.107.26 
1.114,61 
1.123,43 
1.112,40 
1.142,53 
1253,71 
1.981,18 
1.105,05 

1.123,43 

1.634.25 
1.658,25 
1.658.25 
2.079,81 
2.117,96 
2.117,96 
2.117.96 
2.117,96 
2.117,96 
2.230.50 
2.230,50 
2230,50 
1.266,63 

10.431,30 

1.0393917 
1,0377553 
1.0357179 
1,0331289 
1,0314600 
10292481 
1,0314600 
1,0273578 
1,0268947 
1,0254201 
1,0249548 
10244948 
1,0238231 
1,0227482 
1,0225468 
1,0225468 
1.0225488 
1,0225468 
1,0220021 
1,022-5468 
1.0220021 
1,0220021 
1,0211933 
1,0211933 
1,0206727 
1,0200719 
1,0188992 
1,0188992 

Alualiza cj o rjonclaria 

• 
1.150,813 
1.156,70 
1.163,513 
1.14926 
1.17847 
11570,313 
204351 
1.135213 

1.151,99 

1.671,09 
1.695,64 
1.695,64 
2.126,71 
2.164,56 
2.165,72 
2.164,56 
2.164,56 
2162,85 
2277,78 
2.276,62 
2.275.28 
1,290,57 

10.628,44 

0080030 
0,000000 
0,000000 
05000 
0,000000 
0,000000 
0,000000 
0,000000 
0,000000 
0,000000 
0000000 
0,000000 
0,000000 
0,000000 
0,000000 
0.000000 
0000 
0,000000 
0,000000 
0,000000 
0,000030 
0000300 
0,003000 
0,000000 
0,000000 
0,000000 
0,000003 
0,000300 

Verbas Tributáveis -SEM JUROS • RS 
NM (incluldos aos Iremos) : 

Total Tributável Atualizado • RI RS 
Aliquota Apficada: 

Valor do Imposto de Renda • RRA: 
Parcela a deduzir: 

LUS. Dedo: 

1.150,88 
1.156,70 
1.163,56 
1.149,26 
1.178,47 
1.290,38 
2.043,51 
1.135.28 

1.151.99 

1.671,09 
1.695,64 
1.695.64 
2.126,71 
2.164,56 
2.165,72 
2.164,56 
2.164,56 
2.162,86 
2277,78 
2.276,62 
2275,28 
1290,57 

10.628,44 
90412,22' 

11700 
772,75 

0.0% 
ISENTO 

ISENTO 

Tabela progressiva da Int-trepo Normativa RFS rt• 1127 12 
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Juros Atunlização lanctari.a 

Planilha de Cálculo de I.R.R.F. (PLANILHA  05) 
Parcelas Trib. 
Atualizadas 

julf2005 621,81 68,40 553,41 
a9072005  621,81 64,49 557,32 
set/2005 626,80 65,02 561,78 
out/2005 626,80 93,75 533,05 
nov/2005 626,80 94.47 53233 
dez/2005 626,80 68,95 557,85 

13°SaV2005 249,39 10669 142,70 
fedas +1/3 1.253,60 163,41 1.090,19 
fevf2006 626.80 88,09 538,71 
marf2006 626,80 47,88 578,92 
abrf2006 626.80 90.92 535,88 
mai/2006 626,80 68,95 557.85 
jun/2006 652,81 71,81 581.00 
tuV2006 1.958,44 22230 1.736,14 

ago/2006 1.958,44 237,60 1.720.84 
set./2006 1.974,02 239,53 1.734,50 
out/2006 1.974,02 239,53 1.734,50 
nov/2006 1.974,02 239.53 1.734,50 
dez/2006 1.974,02 231,14 1.742,89 

13° SaV2006 1.071,90 237,12 834,78 
férias +1/3 
fevI2037 
mar/2007 
abrf2007 

2.632,03 

2.039,00 

248,70 

235,48 

2.383.33 

1.803,52 
mai/2007 2.039,00 23323 1.805,78 
-7 2.039,00 236,59 1.802,41 
fuV2007 
ago/2007 
set/2007 

2.039,00 

• 

235,85 1.803,15 

out/2007 2.055,10 126.76 1.928,34 
nov/2007 2.055,10 237,73 1.817,37 
dez/2007 2.055,10 249,40 1205,70 

13° SaV2007 2.09025 229,93 1.860,32 
jan/2008 
fev/2038 
marf2008 
abrf2008 
m2008 

1.541,33 

1.626.12 

183,48 

137,42 

1.357,84 

• 

1.488,71 
lun/2008 1.626,12 197,25 1.428,87 

Ws Subsequente 
1,0963120 
10925253 
1,0896519 
1,0873685 
1,0852750 
1.0828181 
1,0852750 
1,0803053 
1,0795226 
1,0772894 
1,0763691 
1,0743407 
1,0722638 
1,0703895 
1,0677884 
1.0661667 
1,0641714 
1,0628089 
1.0611938 
1,0628089 
1.0588759 
1.0581130 
1,0561317 
10547900 
1,0530114 
1.0520078 
1,0504647 
10489270 
1,0485579 
1,0473618 
1,0067442 
1.0460747 
1,0467442 
1,0450193 
1,0447654 
1,0443382 
1,0433419 
1,0425745 
1,0413811 

606.71 
608.89 
612,14 
579.62 
577,73 
604.05 
154,87 

1.177,73 
581,55 
623,67 
576,80 
599,32 
622,99 

1.858,35 
1.837,49 
1.849,26 
1.845,80 
1.843,44 
1.849,54 

887,21 
2.523.65 

• 

1.902,34 
1.901,50 
1.896,15 
1.894.15 

2.019,67 
1.902,32 
1.888.90 
1.94726 
1.418,97 

1.552,09 
1.488,00 

0,000000 
0,000300 
0000030 
0,003000 
0,000030 
0.000000 
0.003000 
0000000 
0,000000 
0.0:0000 
0,000000 
0.000000 
0,000000 
0,000030 
0,000000 
0000000 
0,000000 
0,000000 
0,000030 
0000000 
0,000000 
0,0001200 
0,000000 
0.000000 
0.000000 
0,000000 
0,030000 
0,0300013 
0,000000 
0,000000 
0,000000 
0,000300 
0,030000 
0,000000 
0,000000 
om0000 
oz0000 
0,000000 
0.000000 

606,71 
608,89 
612,14 
579,62 
577,73 
604,05 
154,87 

1.177,73 
581,55 
623,67 
576,80 
599,32 
622.99 

1.85835 
1.837,49 
1.849.26 
1.845.80 
1.843,44 
1.849,54 

887,21 
2.523,65 

1.902.34 
1.901,50 
1.896,15 
1.894.15 

2.019,67 
1.902,32 
1.888,90 
1.947,28 
1.418,97 

1.552,09 
1.488,00 
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eg2_a0 

JurisCalc - Demonstrativo da Atualização do Cálculo 

CÁSSIA CRISTINA BREIA x ASSOCIAÇÃO EDUCACIONAL SÃO PAULO APOSTOLO - ASSESRA 

E0' 

NCIPAL CORRIGIDO 
PRINCIPAL NO TRIBUTèVEL 

DS DE MORA SOBRE PRINCIPAL 
JUROS S/ PRINCIPAL N60 TRIBUTèVEL 

DRJRIOS DE SUCUMBJNCIA 
HONOR6RIOS DE SUCUMBèNCIA 

3 EMPRESA 
INSS EMPRESA 

Valor 140.289,02 
Data Inicial de Correção 30/04/2013 
Data Final de Correção 31/03/2018 
Índice de Correção 1,05562880 
Total 148.093,13 

Valor 148.093,13 
Data Inicial de Juros 27/01/2010 
Data Final de Juros 31/03/2018 
Taxa 98,13% 
Total 145.328,72 

Base 293.421,85 
Taxa 15,00% 
Total 44.013,28 

Valor 32.471,78 
Data Inicial de Correção 30/04/2013 
Data Final de Correção 31/03/2018 
Índice de Correção 1,05562892 
Total 34.278,15 

relivo Mima Atualizaçao 14/01/712014 - Formatado para papel A4 

   

o a 01 de 01 6.0 R12 C12 (12/03/2018 14:28:26) 7453 
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JurisCalc - Resumo do Demonstrativo do Cálculo 

x 	ASSOCIAÇÃO EDUCACIONAL SÃO PAULO APOSTOLO - ASSESPA CÁSSIA CRISTINA BREIA 

rincipal Corrigido 

mros de Mora sobre Principal 
ruto devido ao Reclamante (1) 

148.093,13 

195.328,72 
293.421,85 

Bruto devido ao Reclamante 
INSS devido pelo Reclamante 
Liquido devido ao Reclamante (5) 

293.421,85 
0,00 

293.421,85 

onorários Sucumbência Liquido 44.013,28 Honorários Sucumbência Liquido 	(6) 44.013,28 

RRF S/ Honorários 	(-) 0,00 
onorerios de Sucumbência (2) 44.013,28 Liquido Total 	(5+6) 337.435,13 

otal Parcial 337.435,13 
INSS Segurado 0,00 

NSS devido pelo Reclamado 34.278,15 INSS Empresa 34.278,15 

ontribuição Social 	(Multa FGTS 10%) 0,00 

ontribuição Social 0,5% 0,00 

utros débitos do reclamado (3) 34.278,15 Total devido ao INSS 34.278,15 

otal Parcial 371.713,28 

ustas de Liquidação 0,00 IRRF do Reclamante 0,00 

ustas pelo Reclamado (4) 0,00 

otal devido pelo Reclamado (1+2+3+4) 371.713,28 

alores corrigidos pelo índice TR Mensal Emitido em 12/03/2018 

ase das custas processuais = Bruto devido ao reclamante + Outros débitos do reclamado 	Valores atualizados até 31/03/2018 

ercentual de Parcelas Remuneratórias: 	0,00 % Percentual de Parcelas Tributáveis : 	0,00 	% 

- Ultima AtualMarán em 2MSE172015 - Formatado para papel Ai 
	 6.0 R12 012 (12/03/2018 14:28:26) 7453 
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PODER JUDICIÁRIO FEDERAL 
JUSTIÇA DO TRABALHO 

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18  REGIÃO 

Ca rt--a 
9912343745/2019-SE/RJ 

TRT-RJ 

c»correios 

     

REMETENTE: 510  Vara do Trabalho do Rio de Janeiro 
RUA DO LAVRADIO, 132, 80  andar, CENTRO, RIO DE JANEIRO - RJ - CEP: 20230-070 
tel: (21) 23805151 - e.mall: vt51.18ètrt1.jus.br  

DESTINATÁRIO: 072  Vara Empresarial da Comarca do Rio de Janeiro 

ENDEREÇO: Endereço:AV. ERASMO BRAGA 115 SALA 706, LAMINA I CASTELO 

Local da referência: FORUM - C.E.P.: 20020-903 

PROCESSO: 0100724-45.2016.5.01.0051 
CLASSE: AÇÃO TRABALHISTA - RITO ORDINÁRIO (985) 
RECLAMANTE: BIANCA CHRISTIANE LEME DA SILVA DE AGUIAR 
RECLAMADO: ASSOCIACAO EDUCACIONAL SAO PAULO APOSTOLO-ASSESPA e outros (2) 

OFICIO PJe-JT 
RIO DE JANEIRO, 6 de Dezembro de 2019 

Senhor(a) Juiz(a), 

Encaminho a V. Ex°, em anexo. para garantia do direito do INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 
SOCIAL - INSS, certidão expedida por este Juizo para fins de habilitação do crédito previdenciário 
nos autos do processo falimentar ir 0105323-98.2014.8.19.0001 e peças que a instruem. 

Solicito, outrossim, que informações a este Juízo sejam encaminhadas pela via eletrônica ao endereço vt51. 
rj@trt I .jus.br. 

Atenciosamente, 

ALESSANDRA JAPPONE ROCHA MAGALHAES 

Juiz(a) Titular de Vara do Trabalho 

Assinado eletronicamente por: ALESSANDRA JAPPONE ROCHA MAGALHAES 09/12/2019 08:58:52 - dd3cec0 
hups://pjeanl jus.br/primeirograti/ProcessolConsultaDocumento/lView.seam?nd=19120622131569000000105514366  

Número do processo: 0100724-45.2016.5.01.0051 
Número do documento: 19120622131569000000105514366 

à 
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O7 2  Vara Empresarial da Comarca do Rio de Janeiro 

Assinado eletronicamente por: ALESSANDRA JAPPONE ROCHA MAGALHAES - 09/12/2019 08:58:52 - dd3cec0 
hups://pjeirtl.jus.br/primeirograti/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?nd=19120622131569000000105514386  

Número do processo: 0100724-45.2016.5.01.0051 
Número do documento: 19120622131569000000105514386 
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Documento assinado pelo Shodo 

PODER JUDICIÁRIO FEDERAL 
JUSTIÇA DO TRABALHO 

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO 12  REGIÃO 
51a Vara do Trabalho do Rio de Janeiro 

RUA DO LAVRADIO, 132, 82  andar, CENTRO, RIO DE JANEIRO - RJ - CEP: 20230-070 
lei: (21) 23805151 - e.mall: vt51.rjetrt1.jus.br  

PROCESSO: 0100724-45.2016.5.01.0051 
CLASSE: AÇÃO TRABALHISTA - RITO ORDINÁRIO (985) 
RECLAMANTE: BIANCA CHRISTIANE LEME DA SILVA DE AGUIAR 
RECLAMADO: ASSOCIACAO EDUCACIONAL SAO PAULO APOSTOLO-ASSESPA e outros (2) 

CERTIDÃO PARA FINS DE HABILITAÇÃO EM FALÊNCIA 
PJe 

0(A) Diretor(a) de Secretaria da 51" Vara do Trabalho do Rio de Janeiro, em cumprimento à 

determinação contida no despacho ID 23e3db4, CERTIFICA E DÁ FÉ que corre por esta Vara do 

Trabalho a ação trabalhista ajuizada no dia 16.06.2016, no qual figuram como partes RECLAMANTE: 

BIANCA CHRISTIANE LEME DA SILVA DE AGUIAR, CTPS tf 87764, série 084/RJ, CPF n" 

021.653.737-19, RG 09.877.197-5 DETRAN/RJ, e RECLAMADO: GALILEO ADMINISTRACAO DE 

RECURSOS EDUCACIONAIS S A - CNPJ: 12.045.897/0001-59 e outros (2), devedores. CERTIFICA, 

ainda, que, nos autos acima especificados, conforme promoção ID 93e2eb8 foram apurados o crédito do I 

NSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS, CNPJ CNPJ 29.979.036/0001-40, de 

R$ 17.488,31 (dezessete mil, quatrocentos e oitenta e oito reais e trinta e um centavos) correspondentes a 

1.333.172,99 Trs, a título de contribuição previdenciária incidente, atualizados até 31/10/2019, com a 

exclusão dos juros de mora, uma vez que falência da empresa ré foi decretada em 06/05/2016. 

CERTIFICA mais, que foi determinada a expedição da presente certidão para garantia do direito do 

credor nos autos do processo falimentar n° 0105323-98.2014.8.19.0001, da MIW 07' Vara Empresarial da 

Comarca do Rio de Janeiro, em que administrador judicial em que são administradores judiciais 

CLEVERSON NEVES ADVOGADOS & CONSULTORIA e LICKS ASSOCIADOS. E, para constar, 

foi lavrada a presente certidão, aos 27 de novembro de 2019, que vai assinada pelo(a) senhor(a) Diretor(a) 

de Secretaria. 

RIO DE JANEIRO , 27 de novembro de 2019 

Assinado eletronicamente por: ANA PAULA WISCHANSKY AKYUZ - 02/12/2019 16:19 - a84e78c 
https://pjekttjus.br/primeirograu/Processo/ConsultaDocumento/listViewseam?nd=19112711012070000000104a441a4978C  - Pág. 1 

Número do processo: ATOrd 0100724-45.2016.5.01.0051 
Número do documento: 19112711012070000000104844426 
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Documento assinado pelo Shodo 

ANA PAULA WISCHANSKY AKYÜZ 

Diretora de Secretaria 

Assinado eletronicamente por: ANA PAULA WISCHANSKY AKYUZ - 02/12/2019 16:19 - a84e78c 
https://pje.trttjusibr/Primeirograu/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam7nd--19112711012070000000104E14118)4e78C  - Pág. 2 

Número do processo: ATOrd 0100724-45.2016.5.01.0051 
Número do documento: 19112711012070000000104844426 
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Poder Judiciário 
Justiça do Trabalho 

Tribunal Regional do Trabalho da 12  Região 

AÇÃO TRABALHISTA - RITO ORDINÁRIO 
ATOrd 0100724-45.2016.5.01.0051 

PARA ACESSAR O SUMÁRIO, CLIQUE AQUI 

Processo Judicial Eletrônico 

Data da Autuação: 16/05/2016 
Valor da causa: R$ 50.000,00 

Partes: 
RECLAMANTE: BIANCA CHRISTIANE LEME DA SILVA DE AGUIAR 	- CPF: 
021.653.737-19 
ADVOGADO: MARCELO LUIS PACHECO COUTINHO - OAB: RJ186023 
ADVOGADO: rita de cássia sant'anna cortez - OAB: RJ39529-A 
ADVOGADO: Marcio Lopes Cordero - OAB: RJ81613-D 
ADVOGADO: HENRIQUE LOPES DE SOUZA - OAB: RJ115596-D 
ADVOGADO: monica alexandre santos - OAB: RJ97032-D 
ADVOGADO: Cláudio Dalcir Costa de Castro - OAB: RJ95323 
ADVOGADO: André Henrique Raphael de Oliveira - OAB: RJ095437 
ADVOGADO: ALINE BARBOSA DE AMORIM - OAB: RJ125155 
ADVOGADO: JOSE CARLOS DA COSTA FERREIRA - OAB: RJ117388 
ADVOGADO: vivian teixeira monasterio - OAB: RJ145743 
ADVOGADO: RAFAEL DO VALE CRUZ - OAB: RJ180672 
ADVOGADO: CAIO GAUDIO ABREU - OAB: RJ186587 
ADVOGADO: Marcus Varão Monteiro - OAB: RJ0060121-A 
ADVOGADO: MANUELA MARTINS DE SOUSA - OAB: RJ186139 
ADVOGADO: CLAUDIA DE CARVALHO MONASSA - OAB: RJ203365 
ADVOGADO: JULIANA LEAL DE MELLO - OAB: RJ168005 
RECLAMADO: ASSOCIACAO EDUCACIONAL SAO PAULO APOSTOLO-ASSESPA - CNPJ: 
34.150.771/0001-87 
RECLAMADO: GALILEO ADMINISTRACAO DE RECURSOS EDUCACIONAIS S A - FALIDO 
- CNPJ: 12.045.897/0001-59 
ADVOGADO: CRISTIANE CARDOSO LOPES MANCANO - OAB: RJ59293 
ADVOGADO: ROSANE CARDOSO LOPES - OAB: RJ90173 
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ADVOGADO: RICARDO LIMA SANTOS - OAB: RJ144141 
RECLAMADO: GALILEO GESTORA DE RECEBI VEIS SPE S/A - CNPJ: 12.997.234/0001-34 
ADVOGADO: CRISTIANE CARDOSO LOPES MANCANO - OAB: RJ59293 
ADVOGADO: ROSANE CARDOSO LOPES - OAB: RJ90173 
ADVOGADO: RICARDO LIMA SANTOS - OAB: RJ144141 
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CERTIDÃO DE TRÂNSITO EM JULGADO 

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO 

SECRETARIA DA 24  TURMA 

Certifico que no dia 24 de outubro de 2017 decorreu o prazo legal do acórdão ID 850282b, sem que fosse interposto qualquer 

outro recurso. 

Transitado em julgado, faço remessa dos presentes autos à Vara de origem. 

Claudia Gonçalves Amorim de Souza 

cód. Func. 5775-4 

Assinado eletronicamente por: CLAUDIA GONCALVES AMORIM DE SOUZA - 25/10/2017 10:19 - 3564ca6 
https://pje.tr11.jus.br/primeirograu/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?nd=17102510185070500000064072664Ca6  - Pág. 1 

Número do processo: ATOrd 0100724-45.2016.5.01.0051 
Número do documento: 171 02510185070500000064217234 
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Documento assinado pelo Shodo 

PODER JUDICIÁRIO 
JUSTIÇA DO TRABALHO 
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA V REGIÃO 
5V VARA DO TRABALHO DO RIO DE JANEIRO 
ATOrd 0100724-45.2016.5.01.0051 
RECLAMANTE: BIANCA CHRISTIANE LEME DA SILVA DE AGUIAR 
RECLAMADO: ASSOCIACAO EDUCACIONAL SAO PAULO APOSTOLO-ASSESPA 
E OUTROS (3) 

PROMOÇÃO DA CONTADORIA 

MM Juiz, 

Em cumprimento à determinação, informo à V. Exa que procedi à atualização dos cálculos de 
liquidação com a exclusão dos juros de mora, uma vez que falência da empresa ré foi decretada 
em 06/05/2016, na forma das planilhas ora acostadas. Desta maneira, o valor da execução é de 
R$ 185.005,60 correspondentes a 14.103.390,73 Trs; perfazendo o crédito líquido da parte 
autora no importe de R$ 143.974,35 correspondentes a 10.975.486,76 Trs, R$ 22.039,00 
correspondentes a 1.680.082,27 Trs os honorários advocatícios devidos ao sindicato assistente, 
R$ 17.488,31 correspondentes a 1.333.172,99 Trs a contribuição previdenciária devida, e, R$ 
1.503,94 correspondentes a 114.648,71 trs o imposto de renda incidente. 

Nesta data, faço os autos conclusos ao MM. Juiz. 

Rio de Janeiro, 11 de outubro de 2019. 

Luis Edmundo Oliveira Garcez 

Secretário Calculista 

Assinado eletronicamente por: LUIS EDMUNDO OLIVEIRA GARCEZ - 11/10/2019 15:38 - 93e2eb8 
https://pje.trtflus.br/Primeirograu/Processo/ConsultaDocumentoilistView.seam?nd=191011153543893000001oâia4911e2eb8  - Pág. 1 

Número do processo: ATOrd 0100724-45.2016.5.01.0051 
Número do documento: 19101115354389300000102264269 
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Do 	as"WAMN:Shdiciário 
Justiça do Trabalho da 1 Região 

Processo 0100724-45.2016.5.01.00 
Cálculo 	 0446.2016.00 

JurisCalc - Demonstrativo de Cálculo 

• ( • • ) 

BIANCA CHRISTIANE LEME DA SILVA DE AGU:xASSOCIACAO EDUCACIONAL SAO PAULO APOSTOLO-ASSE 

Período do Calculo: 

SALÁRIO RETIDO 

16/05/2011 25/04/2014 Data Ajuizamento: 	16/05/2016 

Periodo Mensal Base Div Mult 

( ( Base 1 / 1,00) x 1,00) x Quantidade 

Qtele 	Prop 	Dobra 	Dias Calculado Pago 

1 a 31/01/2013 3.669,0( 1,00 1,06 0,5C 	(30/301 	Nas 	30/30 1.834,5: 0,0C 
1 a 28/02/2013 3.669,0i 1,0C 1,06 0,7C 	(30/301 	Nas 	30/30 2.568,3! 0,0C 
1. a 31/03/2013 3.669,01 1,0C 1,0( 0,76 	(30/30) 	Nas 	30/30 2.568,3! 0,0€ 
1 a 30/09/2013 3.669,01 1,0( 1,06 1,0C 	(30/301 	NA° 	30/30 3.669,0' 0,06 
1 3  31/05/2013 3.6E9,01 1,06 1,06 1,06 	(30/30) 	NAS 	30/30 3.669,0( 0,06 
1 a 30/06/2013 3.669,01 1,06 1,0C 1,0C 	(30/301 	dto 	30/30 3.669,0( 0,06 
1 a 31/07/2013 3.669,01 1,06 1,06 1,0C 	(30/30) 	NAS 	30/30 3.669,01 0,06 
1a 31/08/2013 3.669.01 1,06 1,06 1,06 	(30/301 	NA. 	30/30 3.669,0( 0,06 
1 a 30/09/2013 3.669,0E 1,0C 1,06 1,06 	(30/30) 	Não 	30/30 3 . 669,0 0,06 
1. a 31./10/2013 3 . 669, O( 1,0€ 1,06 1,06 	(30/30) 	Nd. 	30/30 3.669,0( 0,06 
1 a 30/11/2013 3.669,01 1,0C 1,06 1,06 	(30/301 	Nas 	30/30 3.669,0E 0,06 
1 a 31/12/2013 3.669,01 1,0C 1,06 1,0C 	l 30 / 301 	Ndo 	30/30 3.669,0E 0,0C 
'a 31/01/2014 3.917,9' 1,06 1,06 1,06 	304301 	Nds 	30/30 3.917,9" 0,06 
1a 28/02/2014 3.917,9" 1,06 1,06 1,06 	(30/301 	NAS 	30/30 3.917,9" 0,06 
1 a 31/03/2019 3.917,9' 1,0C 1,0C 1,0C 	(30/301 	Não 	30/30 3.917,9" 0,06 

muLTA ART. 467 DA CLT - 	 SATÍRIO RETIDO 
1 

( ( Reflexos / 1,00) x 0,50) x Quantidade 

Período Mensal Base Div Mult Crida 	Prop 	Dobra 	Dias Calculado Pago 
1 a 31/01/2013 1.834,5: 1,0C 0,5C 1,0C 	Nas 	Nas 	30/30 917,25 0,0C 
1 a 28/02/2013 2.568,3! 1,0C 0,5C 1,0C 	31ão 	Nas 	30/30 1.289,11 0,0C 
1 a 31/03/2013 2.568,3! 1,0C 0,5C 1,0C 	Nas 	Nas 	30/30 1.289,11 0,0C 
1 a 30/04/2013 3.669,01 1,0C 0,5C 1,0C 	Nélt 	Ndo 	30/30 1.839,;¡ 0,0C 
1 a 31/05/2013 3.669,01 1,0C 0,5C 1,0C 	Ndo 	Nas 	30/30 1.839,5: 0,06 
1 a 30/06/2013 3.669,0( 1,0C 0,5C 1,0C 	Nide, 	Ndo 	30/30 1.839,5: 0,0C 
1 a 31/07/2013 3.669,0( 1,11( 0,5C 1,0C 	Ndo 	Não 	30/30 1.834,5: 0,0C 
1 a 31/08/2013 3.669,01 1,0( 0,56 1,06 	Não 	Não 	30/30 1.834,5: 0,0( 
1 a 30/09/2013 3.669,0f 1,0C 0,5C 1,0C 	Nas 	Não 	30/30 1.834,5: 0,06 
1 a 31/10/2013 3.669,0' 1,0C 0,56 1,0C 	Vãs 	NAG 	30/30 1.834,5: 0,0C 
1 a 30/11/2013 3.669,01 1,06 0,56 1,0C 	Não 	Nas 	30/30 1.834,5: 0,0C 
1 a 31/12/2013 3.669,01 1,0C 0,5C 1,0C 	Não 	Nas 	30/30 1.834,5: 0,0C 
1 a 31/01/2014 3.917,9' 1,0C 0,5C 1,0C 	NEc 	Nas 	30/30 1.958,91 0,0C 
1 a 28/02/2019 3.917,9-  1,06 0,5C 1,0C 	Nas 	Ndo 	30/30 1.958,91 0,0C 

	

Diferença 	Indico 	Valor Corr. 

	

917,21 	1,05562! 	968,25 

	

1.289,11 	1,05562! 	1.355,6: 

	

1.289,11 	1,05562! 	1.355,6: 

	

1.834,5: 	1,055625 	1.936,51 

	

1.839,5: 	1,05562! 	1.936,51 

	

1.834,5: 	1,05562! 	1.936,51 

	

1.834,5: 	1,055401 	1.936,11 

	

1.834,5: 	1,055901 	1.936,11 

	

1.834,5: 	1,05532/ 	1.936,0: 

	

1.834,5: 	1,05935/ 	1.934,2! 

	

1.834,5: 	1,05413' 	1.933,8! 

	

1.834,5: 	1,053614 	1.932,8! 

	

1.958,91 	1,05243: 	2.061,7( 

	

1.958,91 	1,05186' 	2.060,5! 

Data Liquidação: 	31/10/2019 

Período de 16/05/2011 a 25/04/201 

Incide sobre INSS IRI 

	

Diferença 	indica 	Valor Corr. 

	

1.834,5: 	1,05562! 	1.936,55 

	

2.568,3! 	1,055625 	2.711,2: 

	

2.568,3! 	1,055625 	2.711,2: 

	

3.669,0' 	1,055625 	3.873,1' 

	

3.669,0( 	1,05562! 	3.873,1' 

	

3.669,01 	1,05562! 	3.873,1" 

	

3 - 669,0( 	1,055901 	3.872,3( 

	

3.669,01 	1,055401 	3.872,3( 

	

3 . 669, 0$ 	1,05532! 	3 . 872, O( 

	

3.669,0' 	1,05435! 	3.868,5( 

	

3.669,01 	1,05413: 	3.867,7( 

	

3.669,01 	1,05361( 	3.865,7! 

	

3.917,9: 	1,05243: 	4.123,3! 

	

3.917,9" 	1,05186' 	4.121,11 

	

3.917,9' 	1,05158' 	4.120,0/ 

54,561.96 

Período de 16/05/2011 a 25/09/201 

Não há incidência 

Folha 111 de 115 	 6.0 R12 012 01/10/2019 15 17:19)13211 

Assinado eletronicamente por: LUIS EDMUNDO OLIVEIRA GARCEZ - 11/10/2019 15:38- 8baa9b9 
https://pje.191.jus.br/primeirograu/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?nd=19101115372489900000102264513  
Número do processo: ATOrd 0100724-45.2016.5.01.0051 
Número do documento: 19101115372489900000102264513 

ID. 8baa9b9 - Pág. 1 
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Documento assinado pelo Shodo BIANCA CHRISTIANE LEME DA SILVA DE ACUixASSOCIACAO EDUCACIONAL SAG PAULO APOSTOLO-ASSE 

Período do Calculo: 16/05/2011 	25/04/2014 	 Data Ajuizamento: 16/05/2016 
	 Data Liquidação: 

	
31/10/2019 

MULTA ART. 467 DA CLT - SALÁRIO RETIDO 
	 Periodo de 16/05/2011 a 25/04/201 

Não ha incidência 

Período Mensal 	 Base 

1 a 30/04/2012 	3 . 366, O: 

1 a 31/05/2012 	3 . 366, 03 

1 a 30/06/2012 	3 .366, O: 

1 a 33/07/2012 3,366,0:  
1 a 33/08/2012 	3 . 366, O: 

1 a 30/09/2012 	3 . 366, 01 

1 a 31/10/2012 	 3.366,0: 

1 a 30/11/2012 	 3.366,0: 

1 a  31/12/2012 	 3.366,0: 

1a 31/01/2013 	3.669,01 

1 a  28/02/2013 	3 . 669, 01 

1 a 31/03/2013 	3.669,01 

1 a 30/09/2013 	 3. 669, 01 

1 a 31/05/2013 	 3.669,0( 

1 a 30/06/2013 	 3.669,04 

1 a 31/07/2013 	 3.669,0( 

1 a  31/08/2013 	 3.669,0( 

1 a 30/09/2013 	3.669,0( 

1 a 31/10/2013 	3.669,0‘ 

1 a 30/11/2013 	3.689,01 

1 a 31/12/2013 	 3.669, O( 

1 a 31/01/2014 	 3.917,9" 

1 a  28/02/2014 	 3.917,9" 

1 a  31/03/2019 	 3.917,9" 

1 a 24/04/2019 	 3.917,9" 

( ( Reflexos / 1,00 ) x 0,50) x Quantidade 

Cliv M ult Otcle Prop Dobra Dias Calculado Pago Diferença Indice Valor Com 

1,0C 0,5C 1,0€ ase NAo 30/30 1.956,91 0,0C 1.958,91 1,05158' 2.060,0,  

27,280. 96 

Período de 16/05/2011 a 	25/04/201 

Incide sobre INSS /RI 

( ( Base 1 / 1,00 ) x Percentual do Adicional ) x Quantidade 

Div Mull Otcle Prcip Dobra Dias calculado Pago Diferença Indice Valor Corr. 

1, OC O , 05 1 '0€ (30/30) Não 30/30 183,71 0,0C 183,71 1,05640! 194,1E 

1, O( 0,05 1,0€ 190/301 Não 30/30 183,71 0,0C 183,71 1,05591. 194,01 

1, O( 0,0€ 1 , OC 130/30) NA, 30/30 183,71 0,0C 183,70 1,05591: 194,01 

1,0€ O, OE 1, OC 130/301 Nao 30/30 183,71 0,0C 183.7E 1,05575! 194,01 

1,0€ 0,0€ 1 , OC (30/30) Não 30/30 183,71 0,0€ 183.71 1,05562! 194.01 

1, O( 0,01 1,0€ (30/30) Não 30/30 183,71 0,0€ 183,71 1,05562! 194,01 

1,0C 0,0E 1,0C 130/301 na. 30/30 183,71 0,0C 183,70 1,05562 194,01 

1,0C 0,0E 1,0C [30/30) NA. 30/30 183,71 0,0C 183,71 1,05562 194,0] 

1,0C 0,0E 1,0C 130/30) Não 30/30 183.71 0,0€ 183,71 1,05562) 194,01 

1,0C 0,06 1,0C (30/30) Não 30/30 200,33 0,0C 200,3: 1,05562! 211,45 

1,0€ 0.05 1 , O( (30/30) Não 30/30 200,32 O. OC 200,3: 1,05562! 211,41 

1,0/ 0,0E 1,0C (30/30) Não 30/30 200,3: 0,0€ 200.32 1,05562! 211,4f 

1,0C 0,0E 1,0C (30/30) Não 30/30 200,32 0,0C 200.32 1,05562 211,41 

1,0€ 0,0€ 1,0€ 130/30) Não 30/30 200,3: 0,0C 200,32 1,05562! 211,41 

1,0( 0,05 1,0C (30/301 NAo 30/30 200,31 0,0€ 200,3E 1,05562! 211,41 

1,0C 0,0E 1,0C (30/30) NAo 30/30 200.32 0,0€ 200,31 1.055401 211,42 

1,0C 0,0E 1,0( (30/30) Não 30/30 200,32 0,0C 200,31 1,055401 211,41 

1,0( 0,0E 1,0C (30/30) Não 30/30 200,32 0,0€ 200,32 1,05532! 211,41 

1,0( 0,0E 1,0C (30/30) Não 30/30 200,31 0,0€ 200,32 1,05435! 211,22 

1,0( 0,0E 1,0( 130/30) Não 30/30 200,3: 0,0C 200,31 1,05413' 211,11 

1,0C 0,01 1,0( 130/301 eito 30/30 200,31 0,0C 200,31 1,053616 211,03 

1,0C 0,05 1,0C (30/301 NA. 30/30 213,9; 0.0C 213,92 1,05243: 225,1 

1,0( 0,05 1,0C (30/30) Nào 30/30 213.92 0,0€ 213,92 1,05166' 225,0; 

1,0C 0,0E 1,0€ (30/30) Não 30/30 213,92 0.0C 213.92 1,05158' 224,91 

1,0€ 0,0E 1,0C (:4/30) Não 30/30 171,10 0.0C 171,1,  1,05110. 179,81 

5,137.97 

Período Mensal 	 Base 

1 a 31/03/2019 	 3.917,9" 

DIFERENÇA REAJUSTE 2012 

Relente Dentaste-Ivo - Gama Atuareoão 91NAN/2014 - remendo para papeIA4 
	 6.0 R12 012 (11 /10/2018 15 .1 1:19)82 

Assinado eletronicamente por: LUIS EDMUNDO OLIVEIRA GARCEZ - 11/10/2019 15:38 - Elbaa9b9 

https://pjeAr11.jus.br/primeirograu/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?nd=19101115372489900000102264513  

Número do processo: ATOrd 0100724-45.2016.5.01.0051 

Número do documento: 19101115372489900000102264513 

ID. 8baa9b9 - Pág. 2 

14294



• ) • ( • 

Base 

4.430,2" 

Período Mensal 

1 a 25/04/2014 

	

Div 	Muft 	OMe 

	

1,0€ 	0,0€ 	1,0C 

Pmp 	Dobra 	Dias 	 Calculado 	 Pago 	 Diferença 	indMe 	Valor Coo. 
rito 	Não 	30/30 	 273,71 	 0,0C 	 273,75 	1,05110, 	287,71 

287.78 

Período de 1 6/0 5/2 01 1 a 2 5/0 4/21 

Não há incidência 

MULTA ART. 477 DA CLT - ATRASO NA RESCISÃO 

Diferença 	Indica Pago VaMrCoo. 

	

Base 	Div 	Mult 	Qtde 

	

3.917,9 	1,0C 	1,08 	1,0f 
POOO 

0,0C 

VaMrCoo. Período Mensal 

1 a 25/04/2014 

Prop 	Dobra 	Dias 
(15/300 	rolo 	30/30 3.264,91 	1,05110. 	3.431,8" 

Diferença 	índice Calculado 

3.264,91 

RelioNADe shA00o.U000aAm000acão3I03AN02014-FwmatMtparapempelA4  olha O de O 8 O 	C12 ir 1/I 0/2019 1517 19) 8211 

1 
Período de 16/05/2011 a 	25/01/201 

Incide sobre INSS IRE 

( ( Base 1 / 1,00 ) x Percentual do Adicional ) x Quantidade 

Div Mult Cilde Proa Dobra Dias Calcula do Pago Diferença Imbua Valore:2n. 

1,0C 0,05 1,0C Não Não 30/30 279,35 0,0C 279,35 1,055625 294,91 
1,0C 0,07 1,0C Não Não 30/30 279,35 0,0C 279,35 1,05562 294,91 
1,0C 0,03 1,0C 0010 NAc 30/30 279,35 0,0C 279,35 1,05562 294,91 
1,0C 0,03 1,0C não Não 30/30 279,32 0,0C 279,35 1,055401 294,85 
1,0C 0,05 1,0C Não NAo 30/30 279,3'. 0,0C 279,35 1,055401 294,81 
1,0C 0,05 1,0C Não Não 30/30 279,35 0,0C 279,35 1,055321 294,81 
1,0C 0,03 1,0C roce Não 30/30 279,35 0,0C 279,35 1,054351 294,51 
1,0C 0,07 1,0C toco Não 30/30 279,35 0,0C 279,35 1,05413" 294,41 
1,0C 0,03 1,08 Não Não 30/30 279,3: 0,0C 279,35 1,053610 294,31 
1,0C 0,03 1,0C rito roto 30/30 298,3; 0,0C 298,3; 1,05243: 313,91 
1,08 0,03 1,08 rito NIA0 30/30 298,32 0,0C 298,31 1,05186' 313,8( 
1,0C 0,05 1,0C Oito Alto 30/30 298,3; 0,0C 298,32 1,05158" 313,71 
1,0C 0,05 1,0C Não Não 30/30 298,3; 0,0C 296,31 1,05110,  313,5', 

3,907.70 

Período de 16/05/2011 a 	2 5/04/2 01 

Incide sobre INSS 'RI 

( ( Base 1 / 1,00 ) x Percentual do Adicional ) x Quantidade 

Documento assinado pelo Shodo 	 BIANCA CHRISTIANE LEME DA SILVA DE AGU: x AS SOCTACAO EDUCACIONAL SA0 PAULO APOSTOLO-ASSE 

Período do Calculo: 16/05/2011 	25/04/2014 	 Data Ajuizamento: 16/05/2016 	 Data Liquidação: 31/10/2019 

DIFERENÇA REAJUSTE 2013 

( ( Maior Remuneração / 1,00) x 1,00) x Quantidade 

Periodo Mensal 	 Base 	Div 	Mult 	Qtde 	Prop 	Dobra 	Dias 

1 025/04/2014 	 3.917,9" 	1,0C 	1,0C 	1,0€ 	Não 	NA° 	30/30 0,0€: 3.917,9 1,05110' 4.118,11 

4,118.19 

1 
Período de 16/05/2011 a 25/04/201 

Calcula do 

3.917,9' 

Incide sobre INSS IRE 

( ( Maior Remuneração I 1,00 ) x 1,00) x Quantidade 

3,431.83 

Assinado eletronicamente por: LUIS EDMUNDO OLIVEIRA GARCEZ - 11/10/2019 15:38- 8baa9b9 
https://pje.trajustr/primeirograu/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?nd-19101115372489900000102264513  

: 	- ràçaierie- Número do processo: ATOrd  010072445.2016.5.01.0051 

Ige  Número do documento: 19101115372489900000102264513 

ID. 8baa9b9 - Pág. 3 

Período Mensal 	 Base 

1 a 30/04/2013 	 3.869,41 
, a 31/05/2013 	 3.869,41 
1 a 30/06/2013 	 3.869,41 
1 a 31/07/2013 	 3.869,41 
1a 31/08/2013 	 3.869,41 
1a 30/09/2013 	 3.869,41 
1 a 31/10/2013 	 3.869,41 

1 a 30/11/2013 	 3.869,41 
1a 31/12/2013 	 3.869,41 

1 a 31/01/2014 	 4.131,8' 

1 a 28/02/2014 	 4.131,81 
'a 31/03/2014 	 4.131,81 
' a 25/04/2014 	 4.131,81 

DIFERENÇA REAJUSTE 2014 

SALDO DE SALÁRIO 

14295



Data Liquidação: 31/10/2019 

Proa 	Dobra 	Dias 
Não 	Não 	30/30 

Base 	Div 	Mult 	Qlde 

0,51 	1,01 
Período Mensal 

1 7  25/09/2019 3.269,91 	1,01 

Calculado 

1.632,41 

Valor Corr. Calculado 	 Pago 	 Diferença 	índice 

Prop Base Periodo Mensal 

1 a 25/04/2014 1,01 	0,51 	1,01 

Calculado 

2.596,61 

	

Dobra 	Dias 

	

Não 	30/30 5.093,31 

Div 	Mult 	Cltde 

Prop 	Dobra 	Dias 
N3o 	Não 	30/30 
NOS 	Nas 	30/30 

0,51 
0,51 

Mult 

	

Base 	Div 

	

3.669,01 	1,01 

	

1.632,91 	1,0( 

Periodo Mensal 

1 a 31/12/2013 
1 a 25/04/2014 

Reitoria O•mansfrativo-UtemeAtu 	Dl FelOo1adspH. p•p0 04  ri 111010:17:19)9212019  

ID. 8baa9b9 - Pág. 4 
Assinado eletronicamente por: LUIS EDMUNDO OLIVEIRA GARCEZ - 11/10/2019 15:38 - 8baa9b9 
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• ( • )0114 
Documento assinado pelo Shodo BIANCA CHRISTIANE LEME DA SILVA DE AGU:xASSOCIACAO EDUCACIONAL SAO PAULO APOSTOLO-ASSE 

Periodo do Calculo 16/05/2011 	25/04/2014 	 Data Ajuizamento: 16/05/2016 

MULTA ART. 467 DA CLT - SALDO DE SALÁRIO Período de 16/05/2011 a 25/04/201 

Não há incidência 

Não ha incidência 

( ( Maior Remuneração / 30,00 ) x 39,00 ) x Quantidade 

Periodo Mensal 	 Base 	Div 	Mult 	Otde 	Proa 	Dobra 	Dias 

1C 25/04/2014 	 3.917,9- 	30,01 	39,01 	1,01 	Não 	NAC. 	30/30 

MULTA ART. 467 DA CLT - AVISO PRÉVIO 

0,01 5.093,3E 1,05110,  5.353,61 

5,353.65 

Período de 16/05/2011 a 	25/04/201 

5.093,31 

Pago Diferença 

Não há 

kxmcc 

incidência 

Valor Corr. 

0,01 2.596,61 1,05110. 2.670,8. 

2,676.83 

Período de 16/05/2011 a 	25/04/201 

Incide sobre INSS IRE 

Pago Diferença indico Valor Corr. 

0,01 3.669,CH 1,053611 3.865,71 
0,01 I. 632, cO 1,05110,  1.715,9' 

5,581.70 

- Peri-odo de 16/05-/2011 a 25/09/201. • 

Não há incidência 

Calculado 	 Pago 	 Diferença 	Indica 	Valor Corr.  

1.839,5: 0,01 1.834,5' 1,053611 1.932,81 
816,2,  0,01 816,2,  1,05110. 857,9E 

2,790.85 

Pago Diferença lncHce Valor Coo. 

0,01 1.632,41 1,05110,  1.715,9, 

1, 715. 92 

Período de 16/05/2013 a 	25/04/201 

( ( Reflexos / 1,00) x 0,50) x Quantidade 

13 SAISRIO 

( ( Base 1 /12,00 ) x 1,00) x Quantidade 

Periodo Mensal 	 Base 	Dm 	Mult 	Cltde 	Prop 	Dobra 	Dias 	 Calculado 

1 a 31/12/2013 	 3.669,04 	12,01 	1,01 	12,01 	na° 	Não 	30/30 	3.669,04 

1 a 25/04/2014 	 3.917,9" 	12,01 	1,01 	5,06 	Nas 	Não 	30/30 	1.632,4' 

MULTA ART. 467 DA CLT - 13' SALÁRIO 

( ( Reflexos! 1,00) x 0,50) x Quantidade 

( ( Reflexos / 1,00) x 0,50) x Quantidade 

AVISO PRÉVIO 
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Documento assinado pelo Shodo 	 BIANCA CHRISTIANE LEME IDA SILVA DE AGU: x ASSOCIACAO EDUCACIONAL SA0 PAULO APOSTOLO-ASSE 

Periodo do Calculo: 16/05/2011 	25/04 /201 4 	 Data Ajuizamento: 16/05/2016 	 Data Liquidação: 	31/10/2019 

FÉRIAS + 1/3 

Penedo Mensal 	 Base 	Div 	mus 

1 a 25/04/2014 	 3.917,9" 	12,0( 	3, 3: 
1a 25/04/2014 	 3.917,9" 	12,0( 	1,32 
1a 25/04/2014 	 3.917,9 	12,0( 	1,37 
1 a 25/04/2014 	 3,917,9' 	12,0( 	1,37 

MULTA ART . 467 DA CLT - FÉRIAS + 1/3 

1 
Periodo de 16/05/2011 a 25/04/201 

( ( Base 1 / 12,00 ) x 1,33) x Quantidade 

Não há incidência 

Cada Prop Dobra Dias Calculado Pago Diferença indica Valor Corr. 
12,0( Não Não 30/30 5.223,94 0,0C 5.223,9' 1,05110,  5.490,9: 
12,0C Não Nas 30/30 5.223,9. 0,0€ 5.223,9' 1,05110. 5.490,9! 
12,0( NAS Não 30/30 5.223,91 0,0€ 5.223,91 1,05110. 5.990,9: 
3,0C Não Não 30/30 1.305,91 0,0( 1.305,91 1,05110,  1.372,7: 

17, 845.49 

Período de 16/05/2011 a 25/04/201 

( ( Reflexos / 1,00 ) x 0,50) x Quantidade 

Não ha incidência 

Der Mult Carie Prop Dobra Dias Calculado Pago Diferença indica Valor Corr. 

1,0( 0,5C 1,0C Não Não 30/30 2.511,94 0,0C 2.611,91 1,05110,  2.795,41 
1,0( 0,5C 1,0C Não Nas 30/30 2.611,91 0,0C 2.611,91 1,05110,  2.745,44 
1,0C 0,5C 1,0C Nas Nas 30/30 2.611,94 0,0( 2.611,94 1,05110,  2.795,44 
1,0€ 0,5C 1,0C NAS Não 30/30 653,0( 0,0C 553,0( 1,05110,  686,31 

8,922 . 75 

1 
Periodo de 16/05/2011 a 25/04/201 

Não há incidência 

Periodo Mensal 	 Base 
'a 25/09/2014 	 5.223.94 

1a 25/04/2014 	 5.223,94 
'a 25/09/2014 	 5.223,94 
'a 25/04/2014 	 1.305,94 

INDENIZAÇÃO 

( ( Maior Remuneração / 30,00 ) x 95,00 ) x Quantidade 

Periodo Mensal 
	 Base 	Div 	Mult 	Qtde 	Prop 	Dobra 	Dias 	 Calculado 	 Pago 	 Diferença 	Indico 	Valor Corr. 

1 a 25/04/2014 
	 3,9,7,9. 	30,0( 	95,0€ 	1,0C 

	Nas 	Nas 	30/30 	12.406,91 
	

0, 0€ 
	

12.406,94 	1,05110 , 	13.040,9' 

ALVARÁ RECEBIDO PELA PARTE AUTORA: R$9.254,87 	1 

23,040. 95 

Período de 25/09/2019 a 25/09/21 

Não há incidência 

  

Valor Informado 

Periodo Mensal 	 Base 	Div 	Mult 	Otrle 	Prop 	Dobra 	Dias 	 Calculado 	 Pago 	 Diferença 	Indica 	Valor Corr, 

25 a 25/04/2014 
	0 , 0 

	
1,0( 
	

1, 0 C 	1, 0€ 	Nas 	Nas 	30/30 	 0,0€ 	9.254,8' 	-9.254,8' 	1,05110. 	-9.727,8: 

-9,727. 83 
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Processo 0100724-45.2016.5.01.00 
Cálculo 	0446.2016.00 assiradOyetoSOodóiciário 

Justiça do Trabalho da l Região 

JurisCalc - Resumo do Demonstrativo do Cálculo 
BIANCA CHRISTIANE LEME DA SILVA DE AGU: x ASSOCIACAO EDUCACIONAL SA0 PAULO APOSTOLO-ASSESPA 

• • ) 

SALÁRIO RETIDO 
	 54.561,96 

MULTA ART. 467 DA CLT - SALÁRIO RETIDO 
	 27.280,96 

DIFERENÇA REAJUSTE 2012 
	 5.137,97 

DIFERENÇA REAJUSTE 2013 
	 3.907,70 

DIFERENÇA REAJUSTE 2014 
	 287,78 

MULTA ART. 477 DA CLT - ATRASO NA RESCISÃO 
	 4.118,19 

SALDO DE SALÁRIO 
	 3.431,83 

MULTA ART. 467 DA CLT - SALDO DE SALÁRIO 
	 1.715,92 

AVISO PRÉVIO 
	 5.353,65 

MULTA ART. 467 DA CLT - AVISO PRÉVIO 
	 2.676,83 

13' SALÁRIO 
	 5.581,70 

MULTA ART. 467 DA CLT - 13' SALÁRIO 
	 2.790,85 

FERIAS + 1/3 
	 17.845,49 

MULTA ART. 467 DA CLT - FÉRIAS + 1/3 
	

8.922,75 

INDENIZAÇÃO 
	 13.040,95 

ALVARÁ RECEBIDO PELA PARTE AUTORA: R$9.254,87 
	 —9.727,83 

146.926,7) 
0,0C 
0,0C 

146.926,70 

Bruto devido ao Reclamante 
INSS devido pelo Reclamante 
IRRF do Reclamante 
Liquido devido ao Reclamante (5) 

146.926,70 
1.948,4 
1.503,9,  

143.974,35 

INSS Segurado 1.498,4- 

16.039,9( INSS Empresa 22,00 16.039,9( 

22.039,0( INSS Encargo 0,0C 

0,0C 
0,0C 

38.078,90 Total devido ao INSS 17.488,31 

185.005,60 

Base de cálculo IRRF 71.460,5 
0,0C IPRP do Reclamante 1.503,94 

0,00 

185.005,60 

Principal Corrigido 
Juros de Mora sobre Principal 
Juros de Mora sobre FGTS 
Bruto devido ao Reclamante (1) 

INSS devido pelo Reclamado 
Honorários devidos a terceiros 
Contribuição Social (Multa FGTS 10%) 
Contribuição Social 0,5% 
Outros débitos do reclamado (3) 

Total Parcial 

Custas de Liquidação 
Custas pelo Reclamado (4) 

Total devido pelo Reclamado (1+2+3+4) 

Assinado eletronicamente por: LUIS EDMUNDO OLIVEIRA GARCEZ - 11/10/2019 15:38 - 11dae00 
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) 	• ) 
aSSWIRckgebSdoadiciário 	 Processo 0100724-45.2016.5.01.00 

Justiça do Trabalho da l° Região 	 Cálculo 	0446.2016.00 

JurisCalc Resumo do Demonstrativo do Cálculo 
BIANCA CHRISTIANE LEME DA SILVA DE AGU: x ASSOCIACAO EDUCACIONAL SA0 PAULO APOSTOLO-ASSESPA 

Valores corrigidos pelo indica TR Mensal 	 Emitido em 11/10/201 
Base das custas processuais - Bruto devido ao reclamante + Outros débitos do reclamado 	valores atualizados até 31/10/2019 
Percentual de Parcelas Remunerattarias: 	49,62 % 	 Percentual de Parcelas Tributáveis 	49,62 % 

NÃO HOUVE A APLICAÇÃO DE JUROS DE MORA, UMA VEZ QUE A FALÊNCIA DA RÉ FOI DECRETADA EM 06/05/2016. 

111121U1.1 pura papel Ao 
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spii~drwsAmiticiaric 
Justiça do Trabalho da l' Região 

JurisCalc - Demonstrativo da Contribuição Social - Parcelas Deferidas 

BTANCA CHRISTIANE LEME DA SILVA DE AGU: x AS SOCIACAO EDUCACIONAL SA0 PAULO APOSTOLO-ASSE 

Processo 0100724-45.2016.5.01.00 
Cálculo 	 0446.2016.00 

Competânc) 	Verba, 
Remuneratóri: 

do Pacto 

Verbas 
Remunerator: 
as Dererida, 

04/12 3.366,02 1E3,74 

05/12 3.366,04 192,7E.  

06/12 3.366,01 187,75 

07/12 3.366,01 183,7E 

08/12 3.366,01 183,7E 

09/12 3.366,02 183,70 

10/12 3.366,02 183,70 

11/12 3.366,02 183,75 

12/12 3.366,01 123,78 

01/13 3.669,04 2.031,81 

02/13 3.969,09 2.768,69. 

03/13 3.669,0( 2.768,69 

04/13 3,689,01 4.198,7I 

05/13 3.6.69,01 4.148,7( 

06/13 3.669,02 1.198,78 

07/13 3.669,0f 4.198,7f 

08/13 3.669,09 4.148,79 

09/13 3_669,08 4.148,71  

10/13 3.669,0I 9.148,71 

11/13 3.669,06 4.148,79 

12/13 3.669,08 4.148,78 

13/13 3.669,01 3.669,06 

01/14 3.917,9; 4.930,21 

02/14 3.917,92 4.430,21 

03/14 3.917,92 4.430,21 

09/11 3.269,94 4.008,21 

13/14 1.632,45 1.632,41 

Total Verba: 
P,muneratória, 

INSS 
Segurado 

INSS Retid, I= 
Recolhei 

.E 	Correçac 
Monetária 

Juro. 
Trab ? 

INSS 
Segurado 

Atualiza, 

INSS 
Emprese 

Atualizac 

INSS 
Terceiro 

Atualiiac 

Total 	11651 Juros Multa Total 
Geral 

3.599,86 390,9E 370,2C 20,22 1,0564046: 0,0C 21,36 42,71 0,06 64,04 0,00 0,00 64,07 

3.549,80 390,90 3.70,20 20,22 1,0559106,  0,01 21,35 92,65 0,06 64,09 0,00 0,06 64,04 

3.549,81 390,46 370,20 20,22 1,0559106- 0,06 21,31 42,60 0,01 64,04 0,00 0,01 64,04 

3.549,80 390,4E 370,24 20,22 1,0557586: 0,06 21,34 42,65 0,00 64,05 0,00 0,0C 64,03 

3.549,81 390,1E 370,29 20,22 1,0556287' 0,06 21,34 92,69 0,06 69,02 0,06 0,01 04,02 

3.549,86 390,96 3.70,26 20,22 1,0556287" 0,00 21,39 42,66 0,00 69,02 0,06 0,0C 64,02 

3.549,81 390,9E 370,2f 20,22 1,0556287' 0,00 21,24 92,60 0,00 64,02 0,01 0,0C 64,03 

3.549,80 390,49 370,28 20,22 1,0556287' 0,08 21,34 92,6E 0,08 64,02 0,0C 0,02 04,02 

3.549,89 390,49 370,20 20,22 1,0556287' 0,06 21,24 92,6E 0,08 64,02 0,0C 0,00 64,02 

5.703,91 457,95 403,68 53,85 1,0556281' 0,00 56,85 472,57 0,0C 529,49 0,06 0,00 529,4( 

6.437,7< 957,95 403,6C 53,85 1,055628'-  0,00 56,85 692,95 0,0C 699,86 0,08 0,06 699,80 

6.437,7,  957,95 403,61 53,85. 1,05562E7' 0,06 56,89 692,95 0,01 699,88 0,06 0,08 699,89 

7.817,81 457,95 903,60 53,85 1,0556287-  0,0C 56,85 963,58 0,01 1.020,39 0,06 0,08 1.020,31 

7.817,82 457,45 403,01 53,85 1,0556287-  0,00 56,85 903,51 0,08 1.020,39 0,00 0,08 1.020,35 

7.817,82 4.57,95 403,61 53,86 1,0555292-  0,00 56,05 963,51 0,01 1.020,3.E 0,00 0,0C 1.020,35 

7.817,82 457,95 103,61 53,85 2,05540816 0,01 56,88 913,31 0,08 1.020,1E 0,08 0,00 1.020,18 

7.817,8: 457,45 403,61 53,85 1,05540811 0,06 56,88 963,31 0,0C 1.020,10 0,08 0,01 1.020,18 

7.817,81 457,45. 403,61 53,85. 1,055324131 0,01 36,86 963,22 0,01 1.020,10 0,01 0,00 1.020,11 

7.817,81 957,45 403,6C 53,89 1,0543548: 0,00 56,82 962,31 0,00 1.019,11 0,08 0,00 1.019,11 

7.817,81 957,99 403,6C 53,85 1,05413661 0,01 56,81 962,14 0,0C 1.018,94 0,01 0,00 1.018,9; 

7.817,81 457,95 403,61 53,85 1,05361E11 0,0C 56,76 961,60 0,01 1.016,4,  0,00 0,01 1.018,9,  

7.338,11 457,45 903,60 53,85 1,05361612 0,00 50,7E 650,4-, 0,01 907,20 0,08 0,08 907,26 

8.348,16 482,95 930,9E 51,95 1,05213101 0,00 54,68 1.025,71 0,01 1.080,42 0,0C 0,01 1.080,41 

8.398,1E 482,92 930,9E 51,95 1,0518662. 0,01 59,60 1.025,26 0,01 1.079,81 0,01 0,01 1.079,91 

8.348,18 482,92 430,9E 51,55 1,0555865: 0,01 59,63 1.024,91 0,00 1.079,51 0,0C 0,01 1.079,51 

7.273,21 482,92 359,15 123,7E 1,05110401 0,00 130,11 926,81 0,01 1.056,98 0,01 0,00 1.056,9E 

3.264,98 359,10 146,52 212,22 1,05110406 0,00 223,01 377,51 0,01 600,5C 0,01 0,00 600,51 

1.448,41 16.039,90 0,00 17.422,31 0,00 0,00 17.488,31 

Atualização por data Informada: 31/10/2019 
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asaMigege~piario 
Justiça do Trabalho da l Região 

Processo 0100724-45.2016.5.01.00 
Cálculo 	 0446.2016.00 

JurisCale - Demonstrativo de Apuração de Juros 

Data Inicial 
16/05/2016 

Data Final 
BIANCA CHRISTIANE LEME DA SILVA DE AGU: x ASSOCIACAO EDUCACIONAL SA0 PAULO APOSTOLO-ASS 

	

Capita] 	Dias 	Meses 	Tese Mensal 	Taxa Acumulad. 
Juros Tip( 3 	 146.926,71 	O 	 1,0000 ; 	 0,00 

Juros 
0,00 06/05/2016 

0,00 

Juros 1 - Juros simples de 0,5% a.m. ate 26/02/1987, conforme art. 1062 do CC 
Juros 2 - Juros Capitalizados de 1% a.m, a partir de 27/02/1987, conforme DL 2322/1987 
Juros 3 - Juros Simples de 1% a.m. pro rata die, a partir de 04/03/1991, conforme lei 8177/91 
Juros 4 - Juros Fazenda Pública pro rata die, a partir de 24/08/2001, conforme MP 2180-35/2001 
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Estado do Rio de Janeiro 

Poder Judiciário 

Tribunal de Justiça 
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Data da Juntada 04/03/2020

Tipo de Documento Petição

Texto Documento eletrônico juntado de forma automática.





MM. JUÍZO DE DIREITO DA 7ª. VARA EMPRESARIAL DA 
COMARCA DA CAPITAL – RJ. 

 

 

 

AUTOS NO. 0105323-98.2014.8.19.0001 

 

 

    KLEBER NEVES NOBRE, OAB/RJ 140.492, 

CPF 011.945.537-45, brasileiro, casado, advogado, email: 

knn33@hotmail.com, residente e domiciliado na Rua Silva Rosa nº. 

300, Casa 01, Maria da Graça, Rio de Janeiro, RJ, CEP: 21050-650, 

vem em causa própria, expor e ao final requerer: 

    Consta na lista de credores, o crédito 

trabalhista, apresentado pelo administrador Judicial (doc. em anexo), 

sendo o mesmo de natureza Trabalhista “Classe I”, cujo valor a época 

era de R$ 79.256,33. 

    Considerando a satisfação do credito 

trabalhista ao qual tenho direito, venho requerer que em momento 

oportuno seja expedido mandado em pagamento em meu nome. 

    Outrossim, vem requerer futuras publicações 

sejam feitam em meu nome. 

Termos em que, 

espera deferimento. 

Rio de Janeiro, 03 de março de 2020. 

 

KLEBER NEVES NOBRE 

OAB/RJ 140.492 

CPF 011.945.537-45 
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EXMO. SR. DR. JUIZ DE DIREITO DA 7º VARA EMPRESARIAL DO RIO DE JANEIRO. 
 
 
 
                                                                                                         GRERJ Nº 20824802829-09 

 
 

 
PROCESSO Nº 0105323-98.2014.8.19.0001 
 
 
 
 
 
LOPES E MANÇANO CONSULTORIA JURÍDICA E ADVOCACIA, escritório contratado pelos 
Administradores Judiciais para patrocinar os interesses da MASSA FALIDA GALILEO 
ADMINSITRAÇÃO DE RECURSOS EDUCACIONAIS S/A. E GALILEO GESTORA DE RECEBÍVEIS 
SPE S/A., vem através de sua Sócia que a esta subscreve, requerer a expedição de 
MANDADO DE PAGAMENTO referente aos honorários contratuais do mês de 
fevereiro/2020, no valor de R$ 26.730,00 (vinte e seis mil setecentos e trinta reais).   
 
Assim, requer a esta r. Serventia a expedição do competente Mandado de Pagamento 
em nome de CRISTIANE CARDOSO LOPES MANÇANO, inscrita no CPF sob o nº 
753.136.697-53, conforme determinação contida no despacho proferido em 
22/02/2019 e reafirmado através do despacho divulgado na imprensa oficial em 
04/09/2019. 
 
Na oportunidade, o escritório requerente informa que o relatório trimestral pertinente 
aos processos em curso, foi protocolado na data de 11/02/2020 com a chancela dos 
Administradores Judiciais.  
 
Por fim, segue abaixo o número da conta corrente que deverá receber o crédito a título 
de honorários e ora postulados. 
 
BANCO BRADESCO 
AGENCIA 6595 
CONTA CORRENTE 62.761-5 
 
 

P. DEFERIMENTO. 
Rio de Janeiro, 02 de março de 2020. 

 







 

 

 
Cristiane Cardoso Lopes Mançano 

OAB 59.293-RJ 
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Rio de Janeiro – RJ Rua Visconde de Pirajá 177, 6º andar – CEP 22410-001 

E-mail contato@cezarbitencourt.adv.br   Site www.cezarbitencourt.adv.br 

 
 

EXMO. SR. DR. JUIZ DE DIREITO DA 7a VARA EMPRESARIAL 
DA COMARCA DA CIDADE DO RIO DE JANEIRO – RJ. 
        
 
 
Autos nº: 0105323-98.2014.8.19.0001 

URGENTE 
REQUER AUTORIZAÇÃO PARA INGRESSO NO IMÓVEL PARA FINS DE 

LOCAÇÃO 

  

 
ASSOCIAÇÃO EDUCACIONAL SÃO PAULO APÓSTOLO – 

ASSESPA, qualificada nos presentes autos, vem, respeitosamente, perante 

Vossa Excelência, por meio de seu procurador, abaixo assinado, expor e 

requerer o seguinte: 

 Resumidamente, pedindo vênia, noticiamos a Vossa Excelência, que 

recebemos uma Carta de Intenções (doc. em anexo) da SESES – SOCIEDADE 
DE ENSINO SUPERIOR ESTÁCIO DE SÁ S/A, com interesse na locação de 
alguns imóveis pertencentes à Assespa e que estão arrecadados nestes autos. 

Ressaltamos, Excelência, que a locação de referidos imóveis, além de 

torná-los economicamente produtivos, sendo que os rendimentos serão 

depositados em juízo, em conta especial, também será uma forma de evitar a 

deterioração dos mesmos.  

 Pelo exposto, vem, respeitosamente, perante Vossa Excelência requerer-
lhe a autorização de ingresso, com urgência, de representantes da Assespa 

e da universidade Estácio, para uma avaliação preliminar, nos seguintes imóveis: 

•  Avenida Epitácio Pessoa 1.664 
•  Rua Almirante Sadock de Sá 276 
•  Rua Almirante Sadock de Sá 246 







 
 

Rio de Janeiro – RJ Rua Visconde de Pirajá 177, 6º andar – CEP 22410-001 

E-mail contato@cezarbitencourt.adv.br   Site www.cezarbitencourt.adv.br 

 
 

•  Rua Almirante Sadock de Sá 245 

  

                                            Termos em que 

             Pede Deferimento. 

 

             Rio de Janeiro, 20 de fevereiro de 2020. 

  

 
               CEZAR ROBERTO BITENCOURT 

                OAB/RS 11.483 e OAB/RJ 218.023 
 

  





, , 

Rio de Janeiro, 17 de fevereiro de 2020 

SOCIEDADE DE ENSINO SUPERIOR ESTÁCIO DE SÁ LTDA, -SESES 

CNPJ/MF nº 34.075.739/0001-84 

Av. das Américas, nº 4.200, Bloco 05 (Ed. Montreal) 

Barra da TIjuca, Rio de Janeiro/RJ - CEP: 22.640-102 

Pablo Magno - (21) 99966 - 2706 

À 

ASSOCIAÇÃO EDUCACIONAL SÃo PAULO APÓSTOLO - ASSESPA 

Rio de Janeiro - RJ 

OBJETO: carta de Intenções Não Vinculante - locação de imóveis situados na Avenida 

Epitácio Pessoa 1.664, Rua Almirante Sadock de Sá 276, Rua Almirante Sadock de Sá 246 

e Rua Almirante Sadock de Sá 245. 

Prezados(as) Senhores(as), 

A SESES - SOCIEDADE DE ENSINO SUPERIOR ESTÁCIO DE SÁ LTDA., acima 

qualificada, e a ASSOCIAÇÃO EDUCACIONAL SÃO PAULO APÓSTOLO - ASSESPA, com 

sede na Rua Acre 51- sala 105, Centro - CEP: 20081-000, formalizam, pela presente, o 

interesse de analisar a possibilidade de constituir um contrato de locação. Para tanto, 

essa carta de intenções traz os termos básicos preliminares entre as instituições a 

respeito da negociação da possível locação dos imóveis situados nos bairros da lagoa e 

Ipanema nos seguintes endereços: 

1- Avenida Epitácio Pessoa 1.664 - Lagoa 

11 - Rua Almirante Sadock de Sá 276 -Ipanema 

111 - Rua Almirante Sadock de Sá 246 - Ipanema 

IV - Rua Almirante Sadock de Sá 245 -Ipanema 

1 







ESES ­

Esta Carta de Intenções transmite o interesse de ambas as partes em analisar as 

condições comerciais para locação dos imóveis mencionados, sendo certo, contudo, que 

tal interesse não deverá ser interpretado como um acordo entre às partes e nenhum 

acordo deverá ser considerado existente até a execução de um contrato de locação 

definitivo, ao qual as partes não ficam obrigadas pela assinatura do presente 

Instrumento. 

A empresa locadora ASSESPA tem interesse na locação dos prédios no longo 

prazo. A empresa locadora ASSESPA e a locatária SESES iniciarão entendimentos visando 

negociar um valor mensal para o aluguel do conjunto de prédios em comum acordo, 

assim como o prazo de locação e demais condições comerciais. 

Esta Carta de Intenções também evidencia ilS intenções das partes com respeito 

a negociar a possível reforma dos prédios ou mesmo um retrofit tendo como objetivo 

adequar a infraestrutura aos moldes das unidades educacionais a serem instaladas 

nesses locais, caso a locação dos imóveis venha a se concretizar. 

SOCiEDADE DE ENSINO SUP 
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Rua Rodrigo Silva, 18 12º andar | Centro | Rio de Janeiro | 20.011-040 

Tel.: (21) 2532-1820 | www.barbosaebarbosa.adv.br 

 

EXMº SR. DR. JUIZ DE DIREITO DA 7ª VARA EMPRESARIAL DA COMARCA 

DA CAPITAL – RIO DE JANIRO – RJ. 

 

 

 

 Ref.: 0205513-30.2018.8.19.001 

 

 RODRIGO BASTOS SANTIAGO, nos autos do processo em referência, 

no qual postula a habilitação nos autos da FALÊNCIA DE ASSOCIAÇÃO SÃO 

PAULO APÓSTOLO – ASSESPA e outras, vem, respeitosamente e por seu 

advogado infra-assinado, expor para, a final, requerer a V. Exa. o que se segue: 

 

 Atendendo à manifestação do Sr. Administrador da Massa Falida, 

determinou esse douto Juízo carreado aos autos a necessária Certidão de 

Crédito do Autor, extraída dos autos do processo nº 0010067-20.2.15.5.01.0010, 

que tramitou perante do douto Juízo da 2ª Vara do Trabalho do Rio de Janeiro, 

bem como juntasse o habilitante sua identidade, CPF e comprovante de 

residente; 

 

  Assim, o habilitante, em anexo, está requerendo a juntada da 

certidão para fins de habilitação de seu credito perante esse douto Juízo, bem 

como os documentos comprobatórios de sua identidade e de residência, tal 

como determinado por V. Exa., para que produzam os devidos e legais efeitos, 

requerendo, por derradeiro seja habilitado o seu credite em face da Massa 

Falida. 

 

P. Deferimento. 

 

Rio de Janeiro, 27 de fevereiro de 2010. 

 

Márcio Barbosa 

OAB/RJ 16.090 
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PITTA FERNANDES CORRÊA 
_________________________________________ 

 
S     O     C     I     E     D     A     D     E     DE     A     D     V     O     C     A     C     I     A 

___________________________________________________________________________ 
 

Advogado Fábio Pitta - Desde 1996  
___________________________________________________________________________ 

Rua do Ouvidor 130 – sala 620 – Centro – Rio de Janeiro - RJ – Brasil - Cep: 20.040 – 030 – Telefone: 
2232 7288 – Celular: 99627 1854 - Email: advocacia@pittacorrea.com.br 

___________________________________________________________________________ 

EXMO. JUIZ DE DIREITO DA 7 VARA EMPRESARIAL - CAPITAL 
___________________________________________________________________________ 

 
PROCESSO: 0105323 98 2014 819 0001 

 
 
 
 
 
 
SALIM JORGE NABBOUT, ora credor, vem por intermédio do advogado 

Fábio Pitta, expor e requerer o que segue. 
 
Inicialmente, o credor vem expor que O SEU CRÉDITO PERFAZ A QUANTIA DE 

67.657,03 E QUE JÁ CONSTA NA LISTA DE CREDORES DA MASSA FALIDA. 
 
Na data de 20 de julho de 2017, o credor atravessou petição nos autos 

REQUERENDO A JUNTADA DA PROCURAÇÃO OUTORGADA AO ADVOGADO FÁBIO 
FELIPE PITTA FERNANDES CORRÊA – OABRJ 90.112. 

 
Na data de 27 de fevereiro de 2020, o processo RETORNOU DA CENTRAL 

DE DIGITALIZAÇÃO, TORNANDO SE PROCESSO ELETRÔNICO, PORÉM, O 
ADVOGADO QUE SUBSCREVE A PRESENTE NÃO ESTÁ RECEBENDO AS INTIMAÇÕES 
ELETRÔNICAS !!!!!! 

 
Afora isto, conforme o credor pôde observar, O SÍNDICO DA MASSA FALIDA 

JÁ ESTÁ PAGANDO ALGUNS CREDORES ATRAVÉS DE MANDADO DE PAGAMENTO, 
PORÉM, AQUELE ATÉ O PRESENTE MOMENTO NADA RECEBEU. 

 
Isto posto, o credor requer: 1 ) Que as intimações eletrônicas sejam 

endereçadas ao ADVOGADO FÁBIO FELIPE PITTA FERNANDES CORRÊA – OABRJ 
90.112; 2 ) A participação do credor nos rateios da massa falida ativa; 3 ) A 
expedição de mandado de pagamento, caso este tenha sido contemplado em algum 
rateio já realizado pelo síndico ou que venha a ser realizado no futuro.  
 

NTPD. 
Rio, 03 de março de 2020. 

 
ADVOGADO FÁBIO FELIPE PITTA FERNANDES CORRÊA - OABRJ 90.112 

___________________________________________________________________________ 
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PITTA FERNANDES CORRÊA 
_________________________________________ 

 
S     O     C     I     E     D     A     D     E     DE     A     D     V     O     C     A     C     I     A 

___________________________________________________________________________ 
 

Advogado Fábio Pitta - Desde 1996  
___________________________________________________________________________ 

Rua do Ouvidor 130 – sala 620 – Centro – Rio de Janeiro - RJ – Brasil - Cep: 20.040 – 030 – Telefone: 
2232 7288 – Celular: 99627 1854 - Email: advocacia@pittacorrea.com.br 

___________________________________________________________________________ 

EXMO. JUIZ DE DIREITO DA 7 VARA EMPRESARIAL - CAPITAL 
___________________________________________________________________________ 

 
PROCESSO: 0105323 98 2014 819 0001 

 
 
 
 
 
 
LUIS CLÁUDIO DE ALMEIDA PEDROSA, ora credor, vem por intermédio 

do advogado Fábio Pitta, expor e requerer o que segue. 
 
Inicialmente, o credor vem expor que O SEU CRÉDITO PERFAZ A QUANTIA DE 

R$ 56.442,88 E QUE JÁ CONSTA NA LISTA DE CREDORES DA MASSA FALIDA. 
 
Na data de 20 de julho de 2017, o credor atravessou petição nos autos 

REQUERENDO A JUNTADA DA PROCURAÇÃO OUTORGADA AO ADVOGADO FÁBIO 
FELIPE PITTA FERNANDES CORRÊA – OABRJ 90.112. 

 
Na data de 27 de fevereiro de 2020, o processo RETORNOU DA CENTRAL 

DE DIGITALIZAÇÃO, TORNANDO SE PROCESSO ELETRÔNICO, PORÉM, O 
ADVOGADO QUE SUBSCREVE A PRESENTE NÃO ESTÁ RECEBENDO AS INTIMAÇÕES 
ELETRÔNICAS !!!!!! 

 
Afora isto, conforme o credor pôde observar, O SÍNDICO DA MASSA FALIDA 

JÁ ESTÁ PAGANDO ALGUNS CREDORES ATRAVÉS DE MANDADO DE PAGAMENTO, 
PORÉM, AQUELE ATÉ O PRESENTE MOMENTO NADA RECEBEU. 

 
Isto posto, o credor requer: 1 ) Que as intimações eletrônicas sejam 

endereçadas ao ADVOGADO FÁBIO FELIPE PITTA FERNANDES CORRÊA – OABRJ 
90.112; 2 ) A participação do credor nos rateios da massa falida ativa; 3 ) A 
expedição de mandado de pagamento, caso este tenha sido contemplado em algum 
rateio já realizado pelo síndico ou que venha a ser realizado no futuro.  
 

NTPD. 
Rio, 03 de março de 2020. 

 
ADVOGADO FÁBIO FELIPE PITTA FERNANDES CORRÊA - OABRJ 90.112 

___________________________________________________________________________ 
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